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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CM'A ~ )'Gpt.E 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BÁTALHÃOBARÃO DO RIO BRANCO 

SEÇÃO DE AQUISIÇÃO, LICITAÇÕES E CONTRA.TOS - SALC 

VOLUME I 

1 INTERESSADO: Companhia de E11genharia Equipamentos e Manutenção do 7º BEC 

i MODALIDADE: Preg)io Eletrônico SRP 

OBJETO DA lJCIT AÇAO: C,mlràl'IÇão de .empresa es.pajalizada na prestação de '!""."iço cQDtinuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE.F.R@t.\ m~ante•credenciamento de redeespeciali,:a,ià em MANUTENÇÃO VEICULAR (ser-
viços:mecânicos. e· fornec~r.w ,de peças ~e ·repoe:içã,"o, ~cess6ri~ implementQs, femµnentas -e ·jn!;Jumos veicii]{ll'es )~ para 
veículos au~toi;es;, equin~menms de engenhap.a,. e:i;n~arcações, motocicleta~ .usin~ do ~tto,.compress.ores de !l:'Ç, ge~do-
res de energia elétrica, boniuas, de.abastecimento ,d,; combLtslivél e maqµiuário. em &=1, atrav,és de sistema infonnatiz.ado 
(co;n software disponibilizado~ tempi>,l,i:íllp_ela internet), visando a a\enÔi:l' às,necessida<ks da.fr~tà ofu:ial dó 7º Batalhão 
i de"Engecharia de Cqp,s\ruçljC\ (.']'' BEô); cotjfoqne Mapa da.Frota, por nm periodo ,íç ! 2 (<lo?e) 91eses; prorrogáyel de ·aoor-

<lo colil a-Lei 14.1~3 de20'.!l. 
i Pregoeiro Designado: 3° Sgt Ximenes desígnado no Boletim Interno nr 08 de 1 0í0l/2023 do 7" BEC, 
confonne a letra "d" do Item 2 da 3" Pa1te do BI. 

! ANEXOS: J od;Js as d,ç,cumentll\:.ões constar1tes no wdice deste pr:ocesso. 
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Objljto: Contrataçãd cjte , <lmpresa espe~iallzada na prestação.· de· se~ço. : \::ontinuado de GESTÃO 
COMF'ARrllHADA DE FRGITA mic1íiuite credenciamento de réde• especlálizada ,'êm MANUTENÇÃO VEICULAR 
(serviços mecãnicos· e '.fQr[lec(rne)'ltó .de peças .de reposição, acessórips, :imple(l'lentos, ferramentas e 'insumos 
veicutares), :Pllra ve(C1,1ip$Ü!~tomotdres,. eqµipamentos. de ~ngel'l!larla, er:nbarcaç'ões·, mptocicieta, usin,a de asfalto, 
compressores qe ar,.gE1racJples,de.enersia :elêtricá, botnbás"da a11,a~~meri1i; q~ mmbudíVel.e maquinário em geral, 
através de: sistema: infQ)T.nlll!Zliito·'(<;lll'll ~~ftw'are dispopibl\iitlidó em .temp0 fül\l pela Internet}; ~isarido a aten<ler.às 
necessidades <la frota :onc;ial,d~, 7° Batall'liio de·EMgenhariáda Construção F" BEC). conforme Mapa da Frota, por 
um período de .12 .(doze) ~ses; prorrogàveLde aco!do com.al.ei 14, 133 de, 2021 . 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CAMARA NACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/CGU 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 
(Licitação para Compras e Serviços, exceto. engenharia e TIC) 

·,·';:li·: , .· Notàsexplitatlvas · . ·.- : '.. · 

~ present~-1~~:;~~:~:dfi~~Jão ;foi ~la~~~ad~ com básj n~:~!t~iplina ;~onferió~ l'~1a .~êr;~ 
•.H.133/21,1>au::<\~!lfl's1çoes e:s.,;r)iiços cilmuns .. , '..:. . . . ;· · . _, _. .. . .· •. .·. ·: .... 

;;.t~i~li~Ifítt7~t;f i~t~~; 
k listá 'i:leve: ser: piéenéhidâ :.1:relo ::ofgão·:cóutràtanfü. como.iíi,itr.umênto 'de '.trarisparêriéia• e· 

±Jf ~:ff J~tt~1~1~::~'~j1±TT. 
•li, .listà .. fói ql~ididf! eií:l;iiíiaiih seções: it,p[iméira trai:á d~l.\'~qu(sitqs. ;gi!r~ls de t~<J:as -a( 
toritrat~çõ.ef ;~ :~€'841)~: .s~ção : ~ 1:1éa ~ge · ~spe~tosjspedtiéps ;c!à -'íi~éii' ts~ -~li. pr,iços . .; dai 
. questõ~Sorç~n\~nt~fÍ~$. iÁ terceira séç~o ál;iranie àsp~c;to~úilatiyós a ií;qúis\ções:.A úiti!)ia' 

_ .. -~.. ' ; ' . ' .. --1 . . ••' .. , ;. .. . . . . . . . . • . : ........ ·; , .... , . ··: .. . . . .. J •• ;·- :. ~" ••• , •• • •• : ,. -~ .. •· •• 

sei;ã_a,abriing~ aspeé:tQS)EÍSflecífiéós para co)'l~rttàçãQ;de setv_iç-os êií, gl!rai: ·: ;r ·· · · · · · · 

· tr!:!~~~i?.t~t~r:~tt1~Jt~t;Jtig~cia?'!dexerá·$er •. p~e:~ifiaa1aienfltom•••ª~{tsp~~;f~ 
··. :••. -'. Shni jite.Mêplen;arnente. a exigêncià 

.. · N~h)l~fo;àté(i~e P.l~{iainentê a exigêrjcià • ·.· · ..•• •. .. ·.·, .·. ·.•.: 
·: Não' sé aplic;:i; à exig!incià não é feita para o caso $'1\~1/s;jêlo . 

. . ·<_. < • •• • , • • • • • •• • • • • ... \ .. ~ - • •. "·., • 

. :, ... .:::;-. .-:;_:_,:_;:,:~-/- ... :_:.:_._;··:· .,-._:.:- . .::·:: ·:,: .. : ,_/ .. /.-·-::-\· -:.:_ . .-.,__·.~;.;_:_:_:"·.-··::"_:_~( ... :··~·.:._.;:": 
· Ná'uti\)zi\çlló '(\às li st<js: qevetão'ser- analisa das.:-,s cónséquêridas 'Mra tadài1~và, ~é pqdê,sii1t; 
suprida -iiied(àn~~ jµstifü:aliva. QlÍ . en:qvadr9m~ntôs; é§pêtj~cos, :f ~íí : .. se•·: deii~ • ·hliv~I' 
. compierr(en±àç~o d<l'it1struç~o. . . , . . . . . . 
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CTlmara Nacional de Modt!losde Licitações~ C-:intrntos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verifitação de Contratações Diretas - Lei 14.133/21 
Atualização: Dezembro/2022 



·::~e~rFt~~~õ co~~M .A TOt:>,~S MCONt~t~ç~ESZJ -,\{ At~n_c1~::·? > ' lti~Ícàção'.dcF ·~ 
.. ,. ·:_:·: ·.•:;';• · .:· "., .:,, fL., ·; .;::;:;;:- i "•1, l '-;·_ plenam~tite_a ;;, .· -focal do<.;, 

~t:; 1i1It~if i1j,~[iiiB!í,1.t~i~lirf ~il~íi1t 
Houve abertura de processo administrativo?' Sim 122-123 

Foi adotada a forma eletrônica para o. processo 
administrativo ou, caso adotada forma em papel, 
houve a devida justificativa ?3 

A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação ?4 
Foi certificado o atendimento do princípio da 
segregação de funções?' 
Consta documento de formalização de demanda?' 
Foi certificado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?7 _ 

-Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?' 
Há Estudo Técnico Preliminar?• 
O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 
a estimativa do valor, a manifestação sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 
contratação ?10 

Há Análise de Riscos?11 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 
Consta justificativa para a ausência dos itens não 
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminare$?12 

Não se aplica 

Houve manifestação justificando as exigências de 
práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 
dispensa no caso concreto?" 
Há termo de referência?14 

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o 
atendimento das regras e procediment_os da IN ME· 
81/2022? 15 

Foi certificada a utilização de modelos cje minutas 
padronizados de Termos de Referência da Advocacia­
Geral União, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização, ou houve justificativa para sua não 
utilização?" 
Sendo adotado modelo padronizado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas 

Câmara Nacional de Modelos de Licitaçaes e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo dl? Lista de Verificação de Contratações Oi.retas - Lei 14.133/21 
Atualização: Dezembro/2022 
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visualmente, no processo, eventuais alterações? 
Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de -
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 
Sustentável, além de outros instrumentos de 
planejamento da Administração? 17 

O TR contempla definição do objeto, fundamentação 
da contratação, descrição da solução, requisitos da 
contratação, modelo de execução, modelo de gestão, 
critérios de medição e de pagamento, ·forma de 
seleção do fornecedor, estima tivas dó valor da 
contratação e, não se ,ratando de registro de preços, 
adequação orçamentária? 18 

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 
ou econômica, elas toram justificadas no processo"?° 
Caso o TR contemple exigências de qualificação 
técnica, elas são específicas e objetivas? 
Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 
ou econômica e o objeto licitatório refira-se a 

contratações para: a) entrega imediata; b) 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) 
do limite para dispensa de licitação para compras em 
geral, ou; c) contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de  

 houve justificativa para não 
dispensá-las?'º ----
Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto 
à necessidade de classificá-lo nos termos da Lei n2 
12.527, de 18 de novembro de 2011? 21 

Foram utilizados os modelos padronizados de 

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da 

União, com eventuais alterações destacadas e 
justificadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 
padronização?" 
Os autos estão instruídos com o e<:l_~al da li~_i_t?fã9?" 
Caso seja adotado o critério de julgamento por maior 
desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 
consta do edital da licitação? 24 

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou 
justificada sua não utili2ação?25 

-------
Caso o objeto contemple itens con- valores infe,iores a 
R$80.000,00, eles foram destinados àr, ME/EPPs e 

entidades equiparadas ou foi justificada a não 

exclusividade? 
Foi mantida no edital cláusula com índice de 
reajustamento de preços, com data-l;as8 vinculada à 
data do orçamento estimado? 26 

-

Câmara Nadom1I de Modelos de Lic.itações e Contratos da Consultrnia-Geral da União 

Modelo de Lista de Verif.ca~ão de C'.ontrataçõcs Diretas - lei 14.Bl/21 
Atualização: Dezembrc,/2022 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
Sim 

Sim 

Sim 32 

Sim 245 



Caso tenha sido vedada a participação de Não se aplica 
cooperativas, consta justificativa nos autos? 27 

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, Não se aplica 
consta justificativa nos autos? 28 

'NERJl=ICÃ~O RÉtATt\r,~:4 P,ÊSQ,UISA'DE PREÇO$ Ê ÀS, fr!ií~\ê~çãoqq;,;;; 
, • QÚÉ~i1!ils 0'RÇAliiteNrA~1As-i>ARA 'col\llPRAs i: ;:itt'1ô2ãfl:iõt ./: , 

;\· :;Jili;f:;:~0~\~::·~;~l\;,; , : .,,@,/ ~-i; 
Consta orçamento estimado com as composições Sim 105-116 
detalhadas dos preços utilizados para sua formação?" 
Foi certificado que o valor previamente estimado da 
contratação está compatível com os valores praticados 
pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de 
escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto?'º 
Foi certificado que o estimado preço foi obtido com 
base em pelo menos três preços ou houve justificativa , 
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade 
competente para a hipótese excepcional em que não 
for respeitado referido número mínimo?" 
Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 

1 

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de 1 

Preços ou banco de preços em saúde, foi certificado 
que o valor estimado não é superior à ·mediana do 
item nos sistemas consultados?" 
A pesquisa de preços contém, no mínimo, 1 - descrição 1 

do objeto a ser contratado; 11 - identificaç'ão do(s) 
agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o 
caso, da equipe de planejamento; Ili - caracterização 
das fontes consultadas; IV - série de preços coletados;/ 
V - método estatístico aplicado para a definição do 
valor estimado; VI - justificativas para _ã ~etodologia 

utilizada, em especial para a desconsideração de 
valores inconsistentes, inexequ1ve1s ou 
excessivamente elevados, se aplicável; VII - memória 
de cálculo do valor estimado e documentos que lhe 
dão suporte; e VIII - justificativa da escolha dos 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Sim 

Cflmara Nacional de Modelos de Licitaçé'.les e Contratos da Çonsultoria-Ge ai d_,! União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas- Lei 14,133/21 -
Atualização: Dezembro/2022 

105-116 

105-116 

105-116 
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fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 
dispõe o inciso IV do art. se da IN Seges 65/2021?" 
Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de Sim 
preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 
Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 
similares feitas pela Administração Pública, ou 
justificada a impossibilidade de utilização dessas 
fontes? 34 

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações Sim 
similares feitas pela Administração Pública e já 
concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 
(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a 
devida justificativa para a utilização excepcional de 
preços de contratação concluída há mais de um ano?:is 
Nos casos de utilização de pesquisa direta com Sim 
fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi 
observado o número mínimo de consulta a três 
fornecedores ou foram instruídos os a1Jtos com as 
devidas justificativas? 56 

-------------- -~----
Nos casos de utilização de pesquisa direta com , Sim 
fornecedores, foi certificada a observância de 
os orçamentos obtidos serem datados no 
máximo com 6 meses de antecedência da data 
prevista para divulgação do edital ou 
certificado que haverá a devida atualização 
caso ultrapassado esse prazo?" ______________ 
Caso realizada pesquiso dire~a com Sim 
fornecedores, foi certificado que que o prazo 
de resposta concedido foi compatível com a 
complexidade do objeto da licitaç~o?~'---
Caso realizada pesquisa direta com Sim 
fornecedores, foi certificado que os 
orçamentos contêm: a) descrição do objeto, 
valor unitário e total; b) número do Cadastro 
de Pessoa Física • CPF ou do Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica • CNPJ do proponente; e) 
endereços físico e eletrô11fco e telefone de 
contato; d) data de emissão; e e) nome 
completo e identificaçã,, do responsável?" . _ 
Caso realizada pesquisa direta com Sim 
fornecedores, foi cert.ficado que a consulta 
conteve informação das características da 
contratação contidas no art. 42 da IN Seges 
65/2021, com vistas à m<!lhor caracterização 
das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado ?40 

__ 
- - ------

Caso realizada pesquisa direta com Não se apiica 
------ -------

Câmara Nacional de Modt-los de lk1@çõ<!::. e C,Jntr<,to5 da (or1sultcna-Geral da Urnão 

Modelo de Lista de Verific.ação de :.Ontnta1,-6e; Diret.i:; Lei 14.131/:U 

Atualização: Dezembrc/2022 
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111·116 

111·116 

111·116 



fornecedores, consta dos autos. a relação de 1 

fornecedores que foram consultaaos e não ,i 
enviaram propostas como resposta à'! 

solicitação feita?41 1 

Consta dos autos a motivação sobre o momento .:ia 
divulgação do orçamento da licitação?" 
Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 
observância do art. 32 do Decreto 10.193/19? 43 

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração sobre adequação orçamentária e 

financeira?" 

.. . ,~-•. '· . ,• . .- .. . .... ., ,,., .... 

-·: ., · : .. : :._::~::::_~:;\:~\5;::~/;:;~:\-.~~~~.:: ,. ·::~~::~·--:~?~?itit}~-\- . 
Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 
certificado que não se enquadra como bem de luxo?·" 
Foi certificado que a aqu1s1çao e pagamento 
observarão condições semelhantes à~ do setor 
privado ou houve justificativa para não observância 
dessas condições? 46 

Há justificativa para não utilização de sistema de 
registro de preços?47 

Foi certificado que a determinação do quantitativo a 
ser adquirido considerou a estimativa de consumo e 
utilização prováveis, com base ei:n técnica 
adequada ?48 

Há manifestação sobre o atendimento do P,rincípio d., 
padronização?49 

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do 
parcelamento?'º 
Caso o objeto contemple item de aquisição de"• bens 
de natureza divisível, com valor superior a 

, foi prevista a cota reservada ou 
justificada sua não previsão? 

No caso da cota reservada, a divisão do 
quantitativo destinado à cota procurou 
observar o limite percentual de até 25% do 

. Não se aplica 

Sim 

Sim 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 

Não se aplica 
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total, independentemente do valor da cota? 
Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa 

.. 
Não se aplica 

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?" 
Consta informação do uso ou justificativa para não Não se aplica 
utilização de catálogo eletrônico de padronização?52 

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta Não se aplica 
justificativa para a indicaçãc,?53 

__ 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, Não se aplica 
foi indicada a existência de processo administrativo 
em que esteja comprovado que não atendem às 
necessidades da Administração ?54 

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção Não se aplica 
pela aquisição é mais vantajosa do que eventuais 
alternativas, como a locação de benJt' 

Atêrtde •.· indicação do 
I · ple~~m~ nte à . e .. e . lb_êatdç' 

·.• ..•. exii~h~ié · ··. •· · proçessó ern 
' <q úe foi ate ~cfo:i~ 

VE~IFICAÇÃó ESPEdFICA• Í?ÃAA COl'HRJI TAÇÃO Dt 
. . . SERVfÇOS'fMGEflJl.L. . .·. 

.. :.,: ~· ' . . ' , . ' 

.. 
' ' ., .. 

aéxigénciaictoi:C 
· .//> > · · . · :rf]s:JstfE!.l~:J·· 

f--"-'-'-~·-'~-'--.-'-.C.:..C-'--'-<----- ----------~--~--------~~~-~~~~=~-~ .. 
. . 

Houve manifestação quantc 2 observância do 
princípio da padronização?56 

Houve manifestação quanto à observância do 
princípio do parcelamento?" 

Sim 

SIM 

Não Consta informação do uso ou justificativa pai-a não 
utilização de catálogo eletrôr,ico de padronização?5

' 
---··-----~~------- --- --- ----~·--·---+----

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituam área de competência legal cio órgão ou da 
entidade?59 

Sim 

82 

f------------- --·-- ---------------,---------+---------i 
Tratando-se de serviços de manutenção e assistência Sim 248 

técnica, o edital definiu o local da realização dos 

serviços? 
60 

----·-------1---------+--------< 
Caso o edital tenha previsto valores mínimos de 
salário, foi certificado que não houve ftxaçao em valor 
inferior ao definido em lei ou ato norrr,ativo-1" 

Não se aplica 

--------+---------t---------. 
Foi observada a vedação de definir forma de Não se aplica 
pagamento mediante exclusive, reembolso dos 
salários pagos? 62 

>---~~~------- ----- - --. -- -- ----+---------+--------< 
Foi observada a vedação de exigê,1cia qu3 constitua 
intervenção indevida da Ad min ,str~ç~ o na gestão 
interna do contratado?'" 

Não se aplica 

Câmara Nacional de Moddos de Ucitaçõe!> e Cantf,Jlo!" da Consultmia-Geral da União 
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Consta do edital que durante a vigência do contrato é 1 

vedado ao contratado contratar ~ônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou de agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato? 64 

Caso a Administração pretenda contratar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado 
nos autos que (i) não há perda de economia dé escala, 
(ii) é possível e conveniente a execução simultânea e 
(iii) há controle individualizado para a execução de 
cada contratado?"' 

Sim 

Não se aplica 

Câmara Nacional de Modelos de licitações e Contratos da Consultoria•Ger.al da U11i.llo 
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o Fls . .,z.5.-

, ON AGU 69/2021: "Não é obrigatória m~nifestação jurídica nas contratações diretas de pequeno vai"'..,
com fundamento no art. 75, 1 ou li, ~ § 39 da Lei nº 14.133, de 19 de abril de 2021, salvo se houver '"'•L#' 
celebração de contrato administrativo _e este não for padronizado pelo órgão de assessoramento jurídico, 
ou nas hipóteses em que o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade da dispensa de 
licitação. Aplica-se o mesmo entendimento às contratações diretas fundadas no art. 74, da Lei n9 14.133, 
de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os limites previstos nos incisos I e li do art. 75, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
' Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: "os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como 
os respectivos aditivos, devem imegrar um único processo administrntivo, devidamente autuado em 
Sequência cronológica, numerado, rubricado, c.ontendo cada volume os respectivos termos de abertura e 
encerramento.'' 

'Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21 
'Art. 7º, caput, da Lei 14133/21 
'Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. A1t. 12 do wecreto 11246/22. 
' O DFD é documento obrigatório que deve constar ern qualquer processo de contratação, conforme art. 
12, VII, e art. 72, \, da Lei 14"3~/21. A regra é que o ü.O já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste 
caso, é salutar que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 79 do 
Decreto ne 10.947/22, há a d:spensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não 
elaboração, naquela oportunidade, do DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de 
contratação direta, conforme art. 12, VII e §1~, da lei í4133/21 e art. 7º do Decreto 10947 /22, já citados. 
'. Destaque-se que, para as contra:ações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações 
Anual, apenas o Decreto r,º 10947/2.2 e nilo a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 
00001/2021/CNMLC/CGU/AGG. Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de 
registro dispostas no seu art. 72, informações classificadas como sigilosas, as contratações feitas por 
suprimento de fundos e pequenas com~ras e serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 
14133/21. 
'Art. 18 da Lei 14133/21 
'Art. 18, §lS, da Lei 14133/21 
"Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/7.1. 
Obs.: os incisos obrigatórios são: 
"I - descrição da necessidade da contratação, consid.=-rado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 

interesse público; 
[ ... ] 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memorias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem i<1terdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
[ ... ] 
VI - estimativa do valor da contratação, acompa'lhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o s"u sigilo até a conclusão da licitação; 
[ ... ] 
VIII - justificativas para o parc<êlamento o~ não da contratação; 
[ ... ] 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a acieqt:~çao da contrõtação para o atendimento da necessidade a 
que se destina.'' 
11 Art. 18, X, da Lei n2 141;3/21. Cabe rn.s:.altat· qutl a análise de riscos não se confunde com a matriz de 
alocação de riscos, já que aqL.ela Jato ir1terno de jjlanejamento da contratação, enquanto esta é cláusula 
contratual de pactuação de n:Scos corn o <..ontrat.;.clo 
"Art. 18, §2º, da Lei 14133/21 
13 Art. 52 e art. 11, 1 e IV, da Lei 14~33/2: 
Obs.: Recomenda-se a consulta ao "Guia Nacional de Licitaçêies Sustentáveis", da CGU/ AGU, que contém 
orientações indispensáveis piira a com:rntaçâo de dêterminados objetos. 
"Art. 18, 11, da Lei 14133/21; IN ME 11t 81/2ll22. 
"Art. 42 da IN ME ne 81/2022. 



"Art.19, IV e§ 2•, da Lei 14133/21; Enunciado n2'6 d,: Manual c'c Boas Prátic.as Consultivas; art. 92, §32, da 
IN ME n• 81/2022. 
"Art. 72 da IN ME nº 81/2022. 
18 Art. 92 da lN ME ne 81/2022. Embora os modelos d2vam contemplar todos esses elementos, é 
recomendável conferir se eles estão presentes na versão final. 
"art. 18, inciso IX, da Lei n• 14.133, de 2021. 
20 O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que '1v iJrO<;esso de licitação pública ... somente 
permitirá as exigências de qualificação té,cnica e econômica índi~pensáveí$ à garantia do cumprimento das 
obrigações". Já o art. 70, Ili estabelece que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas nos casos 
especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta 
que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações r,etratadas no art. 70, Ili, deve ser excepcional e 
justificada. 
21 Art. 10 da IN ME n2 81/2022. 
"Art. 19, IV e§ 22, da Lei 14133/21; Enunciado n2 6 do Manual.de Boas Práticas Consultivas. 
"Art. 18, V, da Lei 14133/21. 
24 Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21. 
"Art. 19, IV e §22, e art. 25, §12, da Lei n2 14.133/21. 
" Art. 25, §72, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o item da 
Lista é uma cautela para confirmar que a versão final maílteve essa cláusula obrigatória. 
"Art. 92, 1, "a", e art. 16 da Lei n2 14.133/21. 
"Art. 92, 1, "a", e art. 15 da Lei n2 14.133/21. · · 
"Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 92 da IN Seges 65/21; e.e. art. 30, X, da IN Seges 5/2017; 
"Art. 23 da Lei 14133/21. 
"Art. 62, §52, da IN Seges nº 65/21. 
"Art. 62, §62, da IN Seges n2 65/21. 
33 Art. 32 da IN Seges 65/21. 
"Art. 52 e §12 da IN Sege~ n2 65/21. 
"Art. 52, li, da IN Seges 65/21. 
36 Art. 52, IV, e art. 62, §52, da IN Seges 65/21_­
"Art. 52, IV, da IN Seges 65/21. 
"Art. 52 e §22, inc. 1, da IN Seges 65/21. 
~ Art. 52 e §22, inc. li, da IN Seges 65/21. 

"Art. se e §22, inc. Ili, da IN Seges 65/21. Prevê o art. 4q da IN Seges 65/21, referido no item: "Art. 42 Na 
pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, 
incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade 
contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, garanti~s exigidas e marcas e modelos, quando for o 
caso, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto." 
"Art. 52 e §22, inc. IV, da IN Seges 65/21. . . 
42 Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021. 
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" Prevê o art. 32 do referido Decreto: "Art. 32 A celebração de novos contratos administrativos ~ta Ç\;V 

prorrogação de contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em 
ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. § 12 
Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes 
autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 22: 1 • titulares de cargos de natureza especial; li · 
dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e Ili • dirigentes 
máximos das entidades vinculadas. § 2º Para os contratos com valor inferior a  

 a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos 
subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a 
subdelegação nos termos do disposto no § 32. § 32 Para o; contratos cem valor igual ou inferior a  

, a competência de que trata e caput poderá ser delegada ou 
subdelegada aos coordenadonss ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, 
vedada a subdelegação." 

. , 

" Art. 16, 1 e li, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: "As despesas ordinárias e rotineiras da 
administração, já previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais 
preexistentes, dispensam as exigências previstas nos incisos I e li do art. 16 da Lei Complementar 101, de 
2000". 
"Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto n2 10818/21. 
46 Art. 40, 1, da Lei 14133/21 
"Art. 40, li, da Lei 14133/21 
"Art. 40, Ili, da Lei 14133/21 
49 Art. 40, V1 ,ra11

, da Lei 14133/21 
"Art. 40, V, "b", da Lei 14133/21 
"Art. 40, V, "e", da Lei 14133/21 
"Art. 19, §2•, e art. 40, §12, da Lei 14133/21 
"Art. 41, 1, da Lei 14133/21 



"Art. 41, 111, da Lei 14133/21 
"Art. 44 da Lei 14133/21 
"Art. 47, 1, da Lei 14133/21 
"Art. 47, li, da Lei 14133/21 
"Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21 
"Art. 48 da Lei 14133/21 
60 Art. 47, §2º, da Lei 14133/21 
"Art. 48, li, da Lei 14133/21 
"Art. 48, Ili, da Lei 14133/21 
" Art. 48, VI, da Lei 14133/21 
64 Art. 48, parágrafo único, da Lei 14133/21 
"Art. 49 da Lei 14133/21 

• 

• 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO. 

CMA - 2ºGpt E 
7° BATALHÃO DE ENGEi:,JHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

ASSUNTO: Processo Administrativo - Pregão Eletrônico SRP nº 90008/2024 - 7° 
BEC. 

• REFERÊNCIA: Termo de Referência nº 001/2024 - CEEM, de 09 de maio de 2024. 

• 

AMPARO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos). 

TERMO DE ABERTURA 

Aos vinte e oito do mês de maio de 2024, nesta cidade de Rio Branco, no 
'Estado do Acre, no 7° Batalhão de Engenharia de Construção, faço a abertura do 
Processo Administrativo nº , referente ao processo de licitação 
para a eventual contratação de serviços de empresa de GESTÃO COMPARTILHADA 
DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO 
VEICULAR, conforme condições, quantidades ·e exigências estabelecidas neste 
instrumento, ·e ao Edital e seus anexos, autuando a requisição e os demais 
documentos a ele anexados que me foram encaminhados pelo Ordenador de 
Despesas do 7º BEC, do que, para constar, lavro o presente termo. 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2ºGptE 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIÀD.É CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RÍO BRANCO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Órgão: 7° Batalhão de Engenraria de Construção (7' BEC) 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): CEEM 

Responsável pela Demanda:  Matrícnla/SIAPE/PREC-CP:  
 

E~mail:  J'elefone:  

1. Justificativa da necessidade das aquisições, considerando o Planejamento ESO:atégico, se for o caso . 

• As Unidades de Engenharia do Sistema de Obras de Cooperação atuam cm todas as regiões do País seja em apoio ao 
desenvolvimento nacional atuando em obras de interesse do governo brasileuo saja em apoio aos escalões superiores. Para tanto, o 
Exército é frequentemente convocado para atuar nesse sentido. Atualmente o 7° BEC atua na obra de ampliação e pavimentação da 
pista do aeródromo de Santa Rosa do Purus - Acre, aumentando mais o campo de trabalho desta wridade de engenharia, sendo 
indispensável o nso de equipamentos de engenharia (máquinas pesadas), bem como viaturas (veículos), os quais em uso contínuo 
demandam a necessidade de manutenções preventivas, prcditivas e corretivas. Daí a necessidade deste órgão de contratar empresa 
especialin1da napresiação de serviço continuado de GESTÃO COMPARIB,HADA DE FROTA mediante credenciamento de rede 
especializada cm MANUIBKÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, acessórios, 
implementas, ferramentas e ;:nsumos veiculares), para veículos automotores, equipamentos de engenharia, embarcações, 
motocicleta, usina de asfalto, compressores de ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de combustível e 
maquinário em geral, através de sistema informati,ado (com software dispombilizado em tempo real pela internet), visando a 
atender às necessidades da frota oficial do 7° Batalhão de Engenharia de Construção e0 BEC), confonne Mapa da Frota, por um 
período de 12 (doze) meses, prorrogável de acordo com a Lei 14.133 de 2021. 

2. Quantidade de serviço a ser contratada 

Nr catser/ Und Qtd Valor Valor estimado Critério de Percentual 
item calma Descrição do Objeto unitem emRS julgamento da de desconto 

• t R$ proposta de referência 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÊTRICOS (mão de 
obra), incluindo 
manutenção preventiva, ' 

25518 manutenção corretiva, Und 600.000   " 1 
serviço de transporte 1,00% i 1 
(serviços de nnmck ! e 

1 
socorro mecâttico) ' 1 PARA 
EQUIPAMENTOS DE 1 

ENGENHARIA ' 
' 

25518 PRESTAÇÃO DE Und 500.000   - 1,00% 

2 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 



-,~~=-:~ 
/ Fls;~ 

~ - ~ J ELÉTRICOS (mão de 
obmt incluindo 
manutenção preventiva, 
maootenção correti.va, 
serviço de transporte 
(serviços de nrunck e 
socorro mecânico) 
PARA VEÍCULOS DA 
LINHA PESADA 

Prestação de 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obrn), incluindo 

25518 
manutenção preventiva, 

Und 150.000    -manutenção I corretiva, 1,00% 
3 serviço de transporte 

(serviços de munck e 
socorro mecânico) 
PARA VEÍCULOS DA 

• LINHALEVE 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 

25518 
obrn), incluindo 

Und 300.000   manutenção preventiva, -
1,00% 

4 manutenção corretiva e 
serviço de socorro 
mecânico) PARA 
EMBARCAÇÕES. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, 
SERRALHERIA, 
SOLDA, 
BORRACHARIA, 

• FUNILARIA, 
PINTO&;., 
CAPOTARIA E 

25518 TAPEÇARIA (MÃO Und 600.000   -
DE OBRA) PARA, 1,00% 

5 EQUIPAMENTO DE 
E!\GENHARIA, 
VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS, 
EMBARCAÇÕES, 
TANQUES DE 
ARMAZENAMENTO 
DE COMBUSTÍVEIS. 

25518 Prestação de serviços Und 300.000    - 1,00% 
EM USINA DE 

6 ASFALTO, MOTORES 
ELÉTRICOS, 
COMPRESSORES DE 
AR, GERADORES DE i 



;,ff-~r,ENw 
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 ENERGIA 

ELÉTRICA, BOMBAS 
DE -

ABASTECIMENTO 
DE COMBUSTÍVEL E ' 
MAQUINÁRIOS EM -
GERAL. 

Fornecimento parcelado 
de PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO, 1.500.000 

 25518 ACESSÓRIOS E Und   
 -

COMPON"ENTES para 1,00% 1 

7 ' EQUIPAMENTOS DE 1 

ENGENHARIA 1 

1 
1 

Fornecimento parcelado ! de PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO, 

 25518 ACESSÓRIOS E Und 1.500.000  
 -

COMPONENTES para 1,00% 
8 

VEÍCULOS DA 
LINHA PESADA • 
F omecime.nto parcelado 
de PEÇAS DE 
RIPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRlOS E Und 500.000   -
COMP01'-i::-ITES para 1,00% 

9 VEÍCULOS DA 
LINHALEVE 

Fornecime1110 parcelado 
de PEÇAS DE 

25518 
REPOSWÃO, 

Und 1.000.000   
ACESSORTOS E  -

1,00% 
10 COMP01'-i::-ITES para 

EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento parcelado 
de Pl/,ÇAS DE 
REPOSWÃO, • ACESSORIOS E 
COMPONE:-ITES 
PARA USINA DE 
ASFALTO, MOTORES 
ELÉTRICOS, 

25518 COMPRESSORES DE 300.000    -
AR, GERADORES DE 1,00% 

li 
ENERGIA 
ELÉTRICA. BOMBAS 
DE 1 

ABASTECIMENTO ! DE COMBUSTÍVEL E 
' 

MAQUINÁRIOS EM 
GERAL.. 

25518 Fornecimento parcelado Und 1.500.000   - 1,00% 

12 



,. 
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- - --
de PNEUS NOVOS ~ para 

 11' 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Fornecimento parcelado 

25518 
de PNEUS NOVOS 

Um! 1.500.000  
 

para VEÍCULOS DA  -
1,00% 

13 LINHA PESADA 

Fornecimento parcelado 

25518 
de PNEUS NOVOS 

Und 300.000   
para VEÍCULOS DA -

1,00% 
u LINHALEVE 

Fornecimento parcelado 

25518 
de BATERIAS para 

Und 200.000   EQUIPAMENTOS DE -
1,00% 

15 ENGENHARIA. 

·-➔·-·--·---

Fornecimento parcelado • de BATERIAS para 

255_18 
VEÍCULOS DA 

Um! 200,000    LINHA PESADA E -
1,00% 

16 VEÍCULOS DA 
LINHA LE\, 'E. 

F omecimento parcelado 
25518 de BATERIAS para Und 15,000   -

El\rBARCAÇÕES. 1,00% 
17 

F omecimento parcelado 
de FILTROS E 

25518 LUBRIFICANTES 
Und 1.000.000  

 
 -

11ara 1,00% 
18 EQUIPAMENTOS DE 

ENGENHARIA 

-------·- -·· --r---- --
Fomecimento parcelado 
de FILTROS E 

 
25518 Ll'BRIFICANTES Und 1.000.000  

 
-

para VEÍCULOS DA 1,00% 
19 

LINHA PESADA 

• 
.. 

F omecimento parcelado 
de FILTROS E 

25518 LUBRIFICANTES Ullll 100,000    -
para VETCULOS DA 1,00% 

20 LINHA LEVE 

.. 

Fomecimen1o parcelado 

25518 de FILTROS E 
Um! 50.000   

LUBRIFICANTES 
-

1,00% 
21 para EMBARCAÇÕES 

25518 Fornecimento parcelado Und 50.000   - 1,00% 
de FERRAMENTAS 
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DE TRABALHO para ,.., 

EQUIPMlEi'!TOS DE 
ENGENHARIA 
(LEVES E PESADOS), 
VEÍCULOS DAS 

22 LINHAS PESADA, 
VEÍCULOS DAS 
LINHAS LEVE e 
EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento parcelado 
de FERRAMENTAS E 
INSUMOS DE 
MANUTENÇÃO 
PARA OFlCINAS DE 

25518 
BORRACHARIA, 

Und 50.000   -FUNILARIA, 1,00% 
23 LANTEIL'!AGEM, 

SOLDA, PINTURA, 
TORNEARIA, 
CAPOTARIA E 

• TAPEÇARIA . 

Fornecimento parcelado 
de insumos para lavagem 
e limpeza de 

25518 EQUIPAMENTOS DE Und 50.000    -
ENGENHARIA, 1,00% 

24 
VEÍCULOS LEVE E 
EMBARCAÇÕES 

25518 TAXA Und 131.323    Menor alíquota J;l5io 
ADMINISTRATIVA (percentual) da 

25 PRIMÁRIA devida pelo taxa de 
GRUPO 1 - Prestação de administração. 
serviço continuado de 
GESTÃO 
COMPARTILHADA 
DE FROTA mediante 
credenciamento de rede 

• especializada em 
MANUTENÇÃO 
VEICULAR (serviços 
mecârúcos e 
fornecimento de peças de 
reposição, acessórios, 
implementas. 
ferramentas e insumos 
veiculares), para veículos 
automotores, 
equipamentos de 
engenllari~, 
embarcações. usina de 
asfalto, cqmprcssorcs de 
ar, geradores de energia 
elétrica e maquinário em 
geral, através de sistema 
informatizado (com 
software disponibilizado 
em tempo real pela 
internet), visando a 
atender às necessidades 
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da frota oficial do 7" 1, 
Batalhão de Engenharia 
de Construç.'lo (7" BEC), ( 

confonne Mapa da Frota, 
por um período de 12 
(doze) meses, 
prorrogável por até 10 
(dez) anos. 

----
TAXA 
ADMINISTRATIVA 
SECUNDÁRIA (Taxa 
cobrada em ' 

porcentagem pela Menor alíquota 

empresa de Gestão  (percentual) da 

26 
25518 Compartilhada de Und 131.323  

 taxa de /Jis33% 
Frota, pela execucão administração 

dos serviços ou secundária 

fornecimento de pe,;as 
' as empre~as 
1 

quarteiiiz:ulas). 1 

1 

1 

' • 3. Previsão de data ?m que.- deve ser iniciada as entregas 

Julho do ano de 2025 

4. Iudicação do membro da e11u~e de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização 

Nome, Nome 

: SI,\ PE SIAPE 1 

: 

• ' 

Comandante àa CJmpanhia de Equipamento de Engenharta e Manutenção 

(Responsável pela Formalização da Demanda) 

' 

' 

~ m 
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ANÁLISE, JUSTIFICATIVA, APROVAÇÃO DO EPT, TR E MAPA DE RISCO E 
DESPJJ1CHO DO ORDENADOR DE DESPESAS 

DA SOLICITAÇÃO 

O Comandante da Cia Eqp E e Mnt do 7° SEC encaminhou o Termo de 
Referência Nr 01/2024 - CEEM / Seção de Aquisição de Materiais de 09 de 
maio de 2024, cujo objeto é a contratação. de empresa especializada na 
prestação de serviço continuado de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA 
mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO 
VEICULAR. 

DA JUSTIFICATIVA 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
continuado em GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA discriminados no 
Termo de Referência nº 01/2024 - CEEM, atenderão às necessidades desta 
Organização Militar, particularmente, a Companhia de Equipamento de 
Engenharia e Manutenção do 7° SEC, a qual detém a responsabilidade de 
suprir as eventuais demandas advindas das manutenções dos equipamentos 
de engenharia (máquinas pesadas), veículos leves/pesados e meios náuticos 
do batalhão bem como manter a operacionalidade dos mesmos. 

Os serviços de Gestão Compartilhada de Frota serão empregados com 
frequência na manutenção dos veículos leves/pesados, embarcações e 
equipamentos de engenharia (máquinas pesadas}, os quais são usados nos 
trabalhos de engenharia na obra de reforma e ampliação da pista de pouso de 
Santa Rosa do Purus -Acre, e futuramente na manutenção da BR 317 sendo 
extremamente necessário na continuidade da missão existente e também para 
os próximos desafios que surgirão. 

Assim sendo, é imprescindível manter os nossos equipamentos de 
engenharia (máquinas pesadas}, veículos leves/pesados e embarcações em 
em boas condições de operacionalidade e confiabilidade. A Face ao exposto, 
esta Organização Militar necessita adquirir o serviço supracitado, a fim de 
atender as necessidades de manutenção, quer seja na sede do Batalhão, em 
Rio Branco/AC, quer seja nos destacamentos em algum outro município no 
Estado do Acre ou em outro Estado da Federação, cuja(s) obra(s) estará(ão) a 
cargo desta Instituição. 

Desta forma, o 7° BEC poderá alcançar o grau de excelência necessário 
no desenvolvimento das atividades emanadas pelo Escalão Superior, e, 
consequentemente. cumprir satisfatoriamente os prazos sem riscos de 
comprometer o(s) Convênio(s) celebrado(s) entre o Exército Brasileiro e o 
Governo do Estado do Acre, nas atividades de defesa civil na região do Estado 
do Acre. 

Os quantitativos a serem licitados foram estimados pela Companhia de 
Engenharia Equipamento e Manutenção do 7° BEC, segundo a frota existente 
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e conforme as necessidades das diversas obras e ,operações do 7° Batalhão de 
Engenharia de Construção. 

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE 

( X ) APROVO, o TR nº 01/2024--CEEM!Seção de Aquisição de Materiais, de 
09 de maio 2024. 

( X ) APROVO, o ETP de 30 de abril de 2024: 

( X ) APROVO, o mapa de riscos._ 

( ) REPROVO 

a. Autorizo em 13 de maio 2024 o início dos procedimentos administrativos. 

b. O Oficial encarregado do Setor de Aquisições adote os procedimentos 
cabíveis de acordo com as normas em vigor. 

c. Para fins da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021. empregar os recursos 
oriundos do(a)(e): 

( X ) OPERAÇÃO TAQUARI (X) DNIT (X) FEx (X) COLOG (X) DGO 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2ºGptE 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

DECLARACÃO 

1. Declaro, para os devidos fins que, o 7° Batalhão de Engenharia de Construção 
- 7° BEC adotou a forma de papel em vez de eletrônica no referido processo administrativo NUP: 

. 0 - Pregão Eletrónico SRP nº - 7° BEC. 

2. Tal escolha, dar-se-á em virtude do Comando do Exército desautorizar até a 
presente data, a utilização do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) a exemplo dessa 
Consultoria Jurídica da União e outros órgãos/entidades colegiados. 

3. Portanto, não compete a este Ordenador de Despesas descumprir às ordens 
emanadas pelo Escalão Superior quanto à utilização de ferramenta (sistema) no qual a Força 
Terrestre de alguma forma detecte eventual risco à segurança das informações. 

4. Ademais, assim que for emitido parecer favorável pelo Comando do Exército ao 
implemento do processo na forma eletrônica pelo sistema SEI ou qualquer outro com essa 
atribuição serão imediatamente adotadas as medidas administrativas com vistas à sua 
consolidação, concomitantemente às exigências advindas dessa respeitosa Consultoria 
relacionados ao tema . 

• Rio Branco, Acre, 28 de maic de 2024. 

Jt 
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ADENDOA 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

MTNTSTÉRTO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÁO DO RIO BRANCO 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES MODELO DIGITAL 

(Processo Administrativo nº ) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO ETP: 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO 
VEICULAR (seJViços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, acessórios, implementos, ferramentas e 
insnmos veiculares), para veículos automotores, equipamentos de engenharia, embarcações, motocicleta, usina de 
asfalto, compressores de ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de combustível e maquinário 
em geral, através de sistema infonuatizado (com software disponibilizado em tempo real pela internet), visando a 
atender às necessidades da frota oficial do 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7° BEC), confonne Mapa da 
Frota, por um periodo de 12 (doze) meses, prorrogável de acordo coma Lei 14.133 de 2021. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE: 

O 7° Batalhão de Engenharia de Construção é uma wtidade do Exército Brasileiro que tem como missão instituci­
onal fonnar e adestrar seus quadres para o combale, executando diretamente obras e seI\'iços de engenharia, traba­
lhos técnicos de engenharia, por intermédio de convênio com órgãos e entidades da administração públic,~ federal, 
estadual ou municipal, direta ou indiretamente, ou por intermédio de obras militares, contribnindo para o desen­
volvimento e integração socioeconômica da Amazônia Ocidental do Brasil. A execução destas obras e seJViços de 
engenharia em tempo de paz proporciona a capacitação contínua de seus quadres em condições de permanente 
operacionalidade. 

As Unidades de Engenharia do Sistema de Obras de Cooperação atuam cm todas as regiões do País seja cm apoio 
ao desenvolvimento nacional atuando em obras de interesse do governo brasileiro ~ia em apoio aos escalões 
superiores. Para tanto, o Exército é frequentemente convocado para atuar nesse sentido. Atualmente o 7° BEC atua 

na obra de ampliação e pavimentação da pista do aerodromo de Santa Rosa do Puros - Acre, aumentando mais o 
campo de trabalho desta unidade de engenharia, sendo indispensável o uso de equipamentos de engenharia 
(máquinas pesadas), bem como viaturas (veículos), os quais em uso contírmo demandam a necessidade de 
manutenções preventivas, preditivas e corretivas. Daí a necessidade deste órgão de contratar empresa 
especializada na prestação de serviço continuado de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante 
credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento de 
peças de reposição,· acessórios, implementas. ferramentas e insumos veiculares), para veículos automotores. 
equipamentos de engenharia, embarcações, motocicleta, usina de asfalto, compressores de ar, geradores de energia 
elétrica, bombas de abastecimento de combustível e maquinário em geral, através de sistema informatizado (com 
software disponibilizado em tempo real pela internet), visando a atender às necessidades da frota oficial do 7° 
Batalhão de Engenharia de Construção (7° BEC), conforme Mapa da Frota, por um pe1íodo de 12 (doze) meses, 
prorrogável de acordo com a Lei 14.133 de 2021. 

3.0 ÁREA REQUISITANTE: 

Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 
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4.0 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

Os serviços a serem contratados são de natureza continuada SEM mão de obra exclusiva. 

Não há uecessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, 
tecnologia e técnicas empregadas. 

Deve a empresa vencedora, sob pena de inabilitação, relativamente a Wdos os itens, comprovar o cwnprimento 
dos seguintes requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e pra,os compativeis 
com a parecia de maior relevância do serviço gestão compartilhada de frota não inferior a 1 (um) ano, 
mediante a apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, conforme delimitado abaixo. 

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
um ano do início de sua execução, cxc:cto se firmado para ser executado cm prazo inferior, conforme 
item 10.8 do Anexo Vll-A da IN SEGES/MP n 5, de 2017. 

Para a comprovação da experiência mínima de 1 (um) ano, será aceito o somatório de atestados de 
periodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 1 (wn) ano serem ininterruptos, conforme item 
10.7.1 do Anexo Vll-A da 1N SEGES/MP n. 5/2017. 

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 
fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 
10.9 dó Anexo Vll-A da 1N SEGES/MP n. 5/2017. 

O licitante disponibili:rará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contrataç,1o, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o 
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGESIMP n. 5/2017. 

Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade 
ou soina de atestados, contempfom a parcela de maior releváncia do serviço objeto desta licitação, qual 
seja o serviço de gestão compartilhada de frota. 

Entende-se por pertinente e compativel em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou 
soma de atestados concornitantes no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos 
atestados prestados no mesmo perlodo), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente 
serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para atender à frota(s) 
com pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do valor constante da proposta para a prestação do 
serviço de gestão e.ompartilhada de frota (itens 1 a 24). 

Relação explícita, hem como, declaração formal de disponibilidade da., instalações, do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
presente licitação, inclush·e declarando que dispõe ou disporá para a execução do comrato de 
profissional habilitado ou que detenha experiência ein informática aplicáveis ao serviço. 
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A alíquota da taxa de administração {item 25) será fixa e irreajustávcl, independentemente da 
prorrogação do contrato. 

Em atendimento ao princípio da economia de escala, a requisiçlto mlnima de materiais avulsos é de 
  .. 

Não é tecnicamente viavel condicionar a contratação a uma requisição mlnima de serviço, tendo em 
vista que um veiculo pode dar pane e vir a .licar indisporúvel pelos mais diversos motivos, !ais como a 
queima de um simples fusível ou o esgotamento da bateria, cujos valores da mão de obra são 
substancialmente baixos, às vezes gratuitos. Adernais, há muitos casos em que só se descobre o 
motivo da pane após levar o veículo até a oficina mecânica, o que inviabiliza a estimativa prévia, por 
parte da Administração, do valor do serviço a ser contratado. Dessa forma. condicionar o reparo do 
veículo a um valor minimo do serviço (mão de obra) mostra-se tecnicamente inviável. 

Para além da inviabilidade técnica, cabe assentar um argumento adicional: imaginemos um veículo 
indispomvel no pátio do órgão, cuja disponibilidade dependesse da realização de uma manutenção 
corretiva (mfü de obra) cujo valor fosse baixo, por exemplo,  Como e,q,licar ao 
contribuinte que o serviço público cuja prestação depende daquele veículo deixará de lhe ser prestado 
porque a Adlninistração precisa aguardar outros veículos quebrarem para, uma ve, atingida a 
requisição mínima de serviços, enviar todos os veículos ipdisponíveis de uma sé vez para o conserto? 
Ou, adicionalmente, como explicar ao contribuinte qud, se o conserto fosse mais caro, poderia a 
Adlninistração mandar consertar imediatamente; porém, sendo barato, está a Adlninistração ímpcdida 
de solicitar o conserto. Logo, cabe ressaltar que a imposição à Administração de uma requisição 
mínima de serviços dessa natureza compromete severamente o princípio da eficiência. 

Assim, em face da i11Viabilidade técnica e da ofensa ao principio da eficiência, este órgão afasta, de 
forma fundamentada, a previsão de requisição mínima para a prestação dos serviços objeto do 
presente certame. 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

Esta CPL entende que tal exigência deixaria ainda mais oneroso o contmto, pois algum valor seria agregado às 
propostas dos licitantes, devido a isso, pode representar diminnição do universo de interessados; 

Cabe lembrar ainda que a exigência da garantia, não foi solicitada nos estudos preliminares e nas análises de 
riscos feitas pelas equipes de planejamento da contratação, portanto, essa exigência vai de encontro à 
economicidade da contratação. 

Os serviços e insumos da presente licitação, são de complexidade baixa e simples, onde qualquer empresa do 
ramo poderá executar sem qualquer dificuldade; 

As aqnisições dos seniços e/ou fornecimento de insumos, serão feitos em quantidades baixas e o pagamento só 
será efetivado após o recebimento total conforme solicitado; 

5.0 LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para obtenção de levantamento de mercado, preços de referência, buscou-se inicialmente consultar o Painel de 

Preços , conforme orientação prevista no inciso I do Art. 5º da 

TNSTRUÇÃO NORMÀTIVA SEGES /ME N" 65, DE 7.DE JULHO DE 2021, DA SECRETARIA ESPECIAL DE 

DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MJNIS1ÉRIO DA ECONOMIA. Foram 

encontradas pesqnisas para a taxa adlninistrativa (item 25) por intermédio deste parâmetro. 
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Pesquisou-se também contralações similares de outros entes públicos (inciso II, do Art. 5° 1N rí' 65, de 07/07/2021 

do MESDG) não obtendo êxito através deste pai:âmetro pelo mesmo motivo supracitado. 

Pela complexidade do certame licitatório, não conseguimos êxito também nas pesquisas em núdias especializadas, 

sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo (inciso III, do Art. 5°, da 1N nº 65, de 07/07/2021 do 

MESDG), por se tratar de um pregão de gestão compartilhada de_ frotas. Sendo assim resolvemos tomar coroo base 

para nosso Estudo Técnico Preliminares as pesqnisas de preço com fornecedores, conforme (inciso rv; do Art. 5°, 

da!N nº 65, de 07/07/2021 do MESDG). 

Dada a especificidade técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será desnecessária a realização de au­

diência pública para coleta de contribuições, a fim de definir a solução roais adequada visando preservar a relação 
custo-beneficio. 

6,0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Será exigi.da da contmlada a prestação de serviço continuado de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA 
mediante fornecimento de Sistema web de gestão, e credenciamento de rede especializada em 
MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, acessórios, 
implementos, ferramentas e insumos veiculares) de equipamentos de engenharia e veicnlos das linhas 
pesada e leve mediante fornecimento de Sistema web de gestão, visando a atender às necessidades da frota 
oficial do 7" Batalhão de Engenharia de Construção (7" BEC), por um período de 12 (doze) meses, prorrogável de 
acordo coma Lei 14.133 de 2021. 

O contrato compreenderá todos os veículos automotores, equipamentos de engenharia, usina de asfalto, 
maquinários, compressores de ar, geradores de energia elétrica e maquinário em geral da frota oficial do 7° 
Balalhão de Engenharia de Construção (7° BEC) relacionados no Mapa da Frota do 7° BEC e outros que vierem 
a ser adquiridos ou transferidos ao 7° BEC no período de vigência contratual. 

O presente certame contempla a chamada "guarteirização", é dizer, a empresa gestom declamda vencedora do 
pregão (a Contralada/Gestom/Credenciadora, ou seja, a "terceiriz.ada") deveri, apresenlar uma rede de empresas 
credenciadas (Rede Credenciada), bem ·como fornecer um sistema web (software) para cotação online de preços 
junto à Rede Credenciada. As Credenciadas ("quarteiri1>1das") é que prestarão o serviço de manutenção veicular ao 
órgão Contratante. 

Noutras palavras, no caso do GRUPO 1, a prestação de serviços de manutenção vcicnlar, bem como o 
fornecimento de materiais (peças de reposição, acessórios, componentes, ferramentas e insumos veiculares) 
deverá ocorrer por meio de Rede Credenciada (empresas quarteirizadas: oficinas multimarcas, concessionárias, 
centros àutorootivos, empresas de autopeças, empresas de telemetria, mstreamento e monitommento, empresas e 
técnicos em manutenção veicular etc.) em caráter contínuo e ininterrupto. Os serviços e materiais devem abmnger 
todas as áreas e especialidades afetas à integridade dos veículos e relativos à manutenção preventiva e corretiva, 
!ais como análise, avaliação e diagnose, desmontligem, monlagem, retificação, repardÇão, correção, restauração, 
reposição, complementação, conservação, remoção,. incluindo, mecânica geral, lanternagem, funilaria, pintura, 
serviços no sistema elétrico, eletrônico, hidráulico, tornearia, solda, capotaria, tapeçaria. borracharia, refonna de 
pneus, lavagem e limpeza de veículos, dentre outros. 

7.0 ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

A estimativa do quantitativo consta do Mapa da Frota. Foi levado em considemção a quantidade e os modelos de 
veículos automotores, equipamemos de engenharia e embarcações existentes no órgão. 

O Mapa da Frota contempla a lista de veiculas automotores/equipamentos de engenharia e embarcações existentes 
nesta organização militar aos quais se destinam os serviços mecânicos (mão de obra), peças de reposição/acessórios 
e demais materiais objeto do presente certame. Nele consta o custo estimado máximo da contmtação para os 
próximos 5 (cinco) anos. 
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No Mapa da Frota, foi levantado o valor para os próximós 5 (cinco) anos necessário para os seguintes itens: 

Prestação de seniço continuado de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede 
especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (seiviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, acessórios, 
implementos, ferramentas e insumos veiculares), para veículos .automotores, equipamentos de engenharia, 
embarcações, motocicleta, usina de asfalto, compressores de· ar; geradores de energia elétrica, bombas de 
abastecimento de combu~1ível e maquinário em geral, através de sistema infotmatizado (com software disponibilizado 
em tempo real pela internet), visando a atender às necessidades da frota oficial do 7° Batalhão de Engenharia de 
Construção (7º BEC), conforme Mapa da Frota, por nm período de 12 (doze) meses, prorrogável de acordo com a Lei 
14.133 de 2021. 

Nr catser/ 
item catmat Descrição do Objeto 

Und Qtd Valor Valor estimado 
unitem emRS 

R$ 

Critério de 
julgamento da 

proposta 

Percentual 
de desconto 

de 
referência 

f--+---+-------------tf------t------t---+------+-·-------t-----l 

1 

2 

3 

4 

25518 

25518 

PRESIAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), incluindo 
manutenção preventiva, 
manutenção corretiva, 
serviço de transporte 
(serviços de munck e 
socorro mecânico) PARA 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

PRESIAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), mcluindo 
manutenção preventiva, 
manutenção corretiva, 
serviço de transporte 
(serviços de munck e 
socorro mecã.nico) PARA 
VEtCULOS DA LINHA 
PESADA 

Pn:sta!'iio de SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), incluindo 
m1:1I1utenção preventiva, 

25518 manulençilo corretiva, 
serviço de transporte 
(serviços de mW1ck e 
socorro mecllnico) PARA 
VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

255[8 PRESIAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), incluindo 
manu.tenção preventiva, 
manutenção corretiva e 
serviço de socorro 
mecânico) PARA 

Und 

Und 

Und 

Und 

600.000  
1,00% 

500.000   
1,00% 

150.000    
1,00% 

300.000   1,00% 



EMBARCAÇÕES. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, 
SERRALHERIA, 
SOWA, 
BORRACHARIA, 
FUNILARIA, PINTURA, 
CAPOTARIA E 

25518 TAPEÇARIA (MÃO DE 
Und 600.000   -OBRA) PARA, 1,00% 

5 EQUJPAMENTO DE 
ENGENHARIA, 
VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS, 
EMBARCAÇÕES, 
TANQUES DE 
ARMAZENAMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS. 

• Prestação de serviços EM 
USJNA DE ASFALTO, 
MOTORES 
ELÉTRICO,$, 
COMPRESSORE~ DE 

25518 AR, GERADORES DE Und 300.000    ENERGIA ELÉTRICA, -
1,00% 

6 BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTIVEL E 
MAQUlNÁRlOS EM 
GERAL 

Fornecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 1.500.000 

25518 ACESSÓRIOS E 
Und '   -COMPONENTES para 1,00% 

7 EQUJPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

• Fornecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRIOS Jl Und 1.500.000    COMPONENTES para -
1,00% 

8 VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Fornecimento parcelado de 
PEÇAS OE,REPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRTOS E Und 500.000   COMPONENTES -para 1,00% 
9 VEtCULOS DA LTNHA 

LEVE 

fornecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRIOS E Und 1.000.000    -
COMPONENTES para 1,00% 

10 EMBARCAÇÕES. 



Fornecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES PARA 
USINA DE ASFALTO, 
MOTORES 
ELÉTRICOS, 1 

25518 COMPRESSORES DE 300.000   -
AR, GERADORES DE 1,00% 

11 ENERGIA ELÉTRICA, 
BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL E 
MAQUINÁRIOS EM 
GERAL 

Fomecimento parcelado de 

25518 PNEUS NOVOS para 
Und 1.500.000   EQUIPAMENTOS DE -

1,00% 
12 ENGENHARIA 

• Fornecimento parcelado de 

25518 PNEUS !\""OVOS para 
Und 1.500.000    VEÍCULOS DA LINHA -

1,00% 
13 PESADA 

Fornecimento parcelado de 

25518 
PNEUS NOVOS para 

Und 300.000   VEÍCULOS DA LINHA -
1,00% 

14 LEVE 

-
Fornecimento parcelado de 

25518 BATERIAS para 
Und 200.000   EQUIPAMENTOS DE -

1,00% 
15 ENGENHARIA. 

Fornecimento parcelado 

25518 
de BATERIAS para 

Und 200.000  EQUIPAMENTOS DE -
1,00% 

16 ENGENHARIA. • Fornecimento pan:elado de 
25518 BATERIAS para Und 15.000    -

EMBARCAÇÕES. 1,00% 
17 

Fornecimento pan;elado de 
FILTROS E 

25518 LUBRIFICANTES para Und 1.000.000   -
EQUIPAMENTOS DE 1,00% 

18 ENGENHARIA 

F omecimento parcelado de 
FILTROS E 

25518 LUBRIFICANTES para Und 1.000.000    -
VE!CULOS DA LINHA 1,00% 

19 PESADA 

25518 Fornecimento prurelado de Und 100.000   - 1,00% 
FILTROS E 

20 LUBRIFICANTES para 



VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

1 

Fornecimento parcelado de 

25518 
F1LTROS E Und 50.000    LUBRIFICANTES -para 1,00% 

21 EMBARCAÇÕES 

Fornecimento parcelado de 
FERRAMENfAS DE 
TRABALHO para 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARlA (LEVES 

25518 E PESADOS), Und 50.000   -
VEÍCULOS DAS 1,00% 

22 LINHAS PESADA, 
VEÍCULOS DAS 
LINHAS LEVE e 
EMBARCAÇÕES . 

• Fomecimento parcelado de 
FERRAMENTAS E 
INSUMOS DE 
MANUTENÇÃO PARA 
OF[CJNAS DE 

25518 
BORRACHARIA, 

Und 50.000    -FUNILARIA, 1,00% 
23 LANTERNAGEM, 

SOLDA, PINTURA, 
TORNEARIA, 
CAPOTARIA E 
TAPEÇARIA. 

Fornecimento parcelado de 
insumos para larngem e 
limpeza de 

25518 EQUIPAMENTOS DE Und 50.000     -
ENGENHARIA, 1,00% 

24 VEÍCULOS LEVE E 
EMBARCAÇÕES 

• 25518 TAXA Und 131.323   Menor alíquota 1:Js~ 
ADMINJSTRATIVA (percentual) da taxa 

25 PRIMÁRIA devida pelo de administração. 
GRUPO 1 - Prestação de 
serviço continuado de 
GESTÃO 
COMPARTILHADA DE 
FROTA mediante 
credenciamento de rede 
e~iali7.ada 
MANUTENÇ.~O 

em 

VEICULAR (serviços 
mecânicos e fornecimento 
de peças de n..'I)Osiçfio, 
acessórios, implementas, 
ferramentas e insumos 
veiculares), para veículos 
automotores, a.i.uipamentos 
de engenharia, 
ernbarcaçõeS: usina de 
asfalto, compressores de ar, 
geradores de energia 
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elébica e maquinário em 
geral, através de sistema 
infonnatizado (com 
software disponfüilizado em 
tempo real pela internet), 
visando a aien<lcr às 
llt;!Ct!S~ida<les da frota oficial 
do 7º Batalhão de 
Engenharia de Consuução 
(7° BEC), conforme Mllpa 
da Frota, por um período de 
12 (doze) meses, 
prorrogável por até 10 ( cb) 
anos. 

TAXA 
ADMINISTRATIVA 
SECUNDÁRIA (Taxa Menor alíquota 
cobrada em porcentagem (percentual) da taxa !,,33!)', 25518 pela de Gestão Und 131.323    empresa 

de administração C.ompartnhado de Frota, pela 
seclnldária execução dos serviços ou 

fornecimento de P"I"• ., 
empresas qunrtci:rizndas). 

O objeto do presente certame está apresentado no quadro acima da seguinte foflllll: 

Grupo Objeto do grupo Itens Natnreza dos itens 

Serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição (Não 

1-24 serão dados lances nestes itens. A licitante deverá cadastrar 
1 o/o somente com a ímalidade de operacionalizar o sistema 
Compras Net) 

Gl Gest:lo compartilliada de frota 
25 taxa administmtiva Primária (Aquela cobrada da Administração) 

taxa administmtiva Secundária (Aquela cobrada da empresa 
26 terceirizada as empresas qualieirizadas, pela execução dos 

seniços ou fornecimento de peças . 

Há a estimativa de valor em reais necessário pam a prestação de serviços mecânicos (itens 1 a 6) para o período 
estimado de 5 (cinco) anos, subdivididos conforme a modalidade de manutenção veicular (manutenção preventiva e 
corrotiva), separados por tipo de veículo! equipamento de engenharia, (rectius, marca/modelo/ano de fabricação), 
embarcações, tornearia/ funilaria e pintura, serviços em usinas de asfalto e equipamentos em geral. 

Essas categorias balizam os sei, itens de prestação de serviços mecânicos do certame: 

Item J 
servitos mecânicos e elétricos nara ~uil!amentos de engenharia 

Item2 
sen·itos mecânicos ~ara veículos da linha pesada 

Item3 
sen·i~os mecânicos nara veiallos da linha leve 
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ltemS 

Item 6 

sen·iços mecânicos para embarcações 

sen·iços niecânicos de tornearia, funilaria, pintura, serralheria, solda, borracharia, 
capotaria e tapeçaria 

seniços mecânicos para usina de asfalto, motores elétricos, compressores de ar, 
geradores de energia elétrica, bomba.s de abastecimento de combustível e 
maquinários em geral. 

Quanto aos itens 7 a 24, no Mapa da Frota, há a estimativa de valor em reais, para o período de cinco anos, 
estimado por tipo de veículo! equipamento de engenharia (reclius, marca/modelo/ano de fabricação), dentre outros, 
para o fornecimento parcelado de: 

Item Objeto 

7a9 
peça., de reposição, acessórios e componentes, respectivamente para equipamentos de engenharia, 
veículos da linha pesada e veículos da linha leve; 

10 
peças de reposição, acessórios e componentes para embarcações; 

li 
Peças de reposição, acessórios e componentes, para usina de asfalto, motores elétricos, compressores de 
ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de combustível e maquinários em geral; 

12 a 14 
pneus novos, res11ectivamente para equipamentos de engenharia, veículos da linha pesada e veículos da 
linha leve; 

15 e 17 
baterias, respectivamente para equipamentos de engenharia, veículos da linha pesada e para veículos 
da linha leve, bem como embarcações; 

18 a 21 
filtros e lubrificantes, respectivamente para equipamentos de engenharia, veículos da linha pesada e 
para veícnlos da linha leve, bem como embarcações; 

22 
ferramenta., de trabalho (work tools, implementos); 

23 
ferramentas de manutenção e insumos para borracharia, pintura, lantcmagem, funilaria, solda, 
pintura, tornearia, capotaria e tapeçaria 

24 insumos pard lavagem e limpeza veicular 

Item 25 - Taxa de administração primária 

Item 26 -Taxa de administração secundária 

Para fins de lances será adotado no sistema: "o percenrual de desconto por item" e "menor valor por item". Para a 
contratação do serviço do único grupo do certame, levando em consideração o critério de julgamento da licitação o 
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"maior percentual de desconto11
, o desconto dos itens de 1 a 24 será aquele pré-fixado no Teimo de Referência

1 
devendo 

assim, o licitante ofertar em sua proposta de ·preços os lances idênticos ·àqueles que constam na tabela de estimativa e 
quantidades a serem contratadas. Ou seja, na p:ráti.:a, para os itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09

1 
10, 11, 12, 13, 14, 

15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 possuem lances fixados pela Administração Pública e devem ser seguidos por todos 
os licitantes. Assim sendo, quaisquer propostas ofertadas para os itens supracitados cujos percenhiais sejam apresentados 
divergentes daqueles indicados neste termo, sucessivamente, serão alvo· de desclassificação no certame, pottanto, 
concito-vos que mantenham inalterados os percentuais ora sugeridos pela Administração durante a fase de lances, sob 
pena da perda de negócios. 

Por se tratar de um certame onde o objetivo é conrratar uma empresa especializada na prestação de serviço continuado 

de GAAiilf:CQMP:ffltffiliPÍ'\::tí~')m;Ofi\m!'.'!lJ~iló~~tiililli,Si$ílilifü»:~lidêÍgcstã9 onde possibilita a 
toda e qualquer empresa credenciada, na fase de cotação online, praticar descontos diferenciados para cada peça 
constante no orçamento cadq.strado pelo operador do sistema devidamente autorizado pelo fiscal de contrato

1 
finalmente a 

linearidade do desconto no pregão dos itens 1 a 24 fica efetivamente afasida devido ao modelo de contratação aqui 
adotado ("quarteirização"). 

Foi observado por esta equipe de contração que nos pregões com esse objet durante a fase de lances, várias empresas 
usam de práticas lesivas ao interesse público como "1.fERGULHO" e "CO LHO" nos itens de serviços e peças, bem 
como praticamente zeram a taxa primária para obter o primeiro lugar na fase de lances. Acontece que existe ainda a taxa 
administrativa secundária (aquela cobrada pelas empresas terceirizadas as empresas quarteirizadas), que estar 
embutida no valor das peças ou seiviços e incidem diretamente na formação do preço do produto. Portanto neste certame 
na prática, só será ofertado lances nos itens 25 e 26 taxas administrativas primária e secundária. A taxa Administrativa 
secundária ficará registrada no sistema para obrigar que a empresa ganhadora realmente pratique suas taxas de acordo 
com que for registrado no pregão. 

Quanto ao item 25 (taxa de administração primária): 

O item 25 refere-se à taxa de administração do grupo 1. A contratada será remunerada pela prestação do serviço de 
GESTÃO COMPARTILHADA a partir dessa taxa administrativa. Em out.ras palavras, o critério de julgamento das 
propostas relativo a esse pregão é a menor alíquota das taxas de administração primária e secundária, já que a 
base de cálculo da taxa de administração é o valor resultante da prestação de serviços e do fornecimento dos bens. Como 
visto a ai/quota da taxa administrativa é um percentual que incide sobre o somatório dos serviços a serem prestados e dos 
materiais a serem fornecidos (base de cálculo) pelas empresas credenciadas. 

A fim de operacionalizar os lances no Comprasnet, este órgão converteu a alíquota em valor nominal (R$). 

Temos a allquota média da taxa de adnúnistração praticada no mercado. Essa alíquota média serve de referência para esti­
pular a alíquota máxima aceitável (A) da taxa de adnúnistração no presente certame; 

Temos também a base de cálculo (B) da taxa de adnúnistração, calculado a partir da soma do valor total dos itens 1 a 24; 
temos ainda o valor nominal total úl x B!, em reais, a ser pago pela Contratante à Contratada a titulo de taxa administrati­
va. Esse valor é calculado da multiplicação da ai/quota máxima aceitável da taxa de adnúnistração por sua base de cálcu­
lo (B). 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (item 25) 
--------~-------, 

Alíquota média praticada
 

Alíquota máxima aceitán,J (A) 

Base de cálculo (B) 

Valor nominal total (A x B) 
 

  
de taxa de administração (item 25): 

---------'--------' 

Durante a execução do contrato, a Contratada será remnnerada pela taxa de administração, que é calculada a partir da 

alíquota constante da proposta/lance multiplicada pela base de cálculo (serviços efetivamente prestados e produtos 
efetivamente fornecidos no período considerado). 

Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável (,4) da taxa administrativa apurada pela área técnica a partir da 

pesquisa de preços de mercado é de 1;2$%,, esse percentual foi convertido para   
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 para efeito de lances no pregrro eletrônico. O licitante deverá efetuar os lances para a alíquota da taxa 
administrativa em valor monetário (RS), porem seu lance/proposta será considerado como porcentagem. 

Taxa de administrativa secundária: 

Essa taxa de administração secundária, assim chamemo-na, merece especial atenção por parte da Administração, uma 
vez que inúmeros licitantes do ramo comercial de prestação de serviço de -gestão de frota, para vencer os pregões a 
qualquer custo, vêm ofertando lances com taxa de administração primária próxima ou igual de zero ou mesmo 
negativas. Isso significa que o mecanismo real de remuneração pela prestação do serviço de gestão de frota migrou, na 
prática, da taxa de admini.,rraçiio primária (cobrada da Administração) para a taxa de administração secundária 
( cobrada das credenciadas). 

Ademais, é de conhecimento de integrantes deste órgão que diversas empresas abrem mão de credenciar-se devido às 
taxas administrativas secundárias exorbitante., impostas por algumas Contratadas às Credenciadas, da ordem de 
absurdos 30% (trinta por cento) sobre o valor faturado. 

Diante desse cenário, decidimos adotar, no presente certame, como alíquota máxima aceitável da taxa de administração 
secundária, baseada em pesquisa de mercado o valor de @~/o: valor suficientemente atrativo, razoável e representativo 
do preço médio de mercado praticado no Estado de Acre, conforme pesquisa de preço realizado por esta Área Técnica. 

Há base constitucional e legal para amparar o Estado a minimamente regular, no âmbito da compra pública, a taxa 
administrativa secundária, dentre outras, pelas seguintes razões: 

mna taxa administrativa secundária exmbitante vulnera, a um só tempo, o princípio constitucional da isonomia e o 
princípio legal da seleção da proposta mais vantajosa para a administração, pilares elementares da licitação. 

ademais, uma taxa adminisrrativa secundária exorbitante esvazia o principio da eficiência, vez que uma plêiade de 
oficinas de reconhecida e:ficiê~ia e qualidade do serviço recusam-se a credenciar-se, face às taxas abusivas praticadas 
pela Contratada. 

a Iaxa adminisb·ativa secundária, em razão de sua natureza- de custo administrativo, ao fim e ao cabo, é repassada à 
Administração embutida no preço cobrado pela Credenciada quando da efetiva prestação do selViço ou do fornecimento 
do produto. Logo, tanto a ta~a administrativa primária (que é paga diretamente pela Administração à Contratada pela 
prestação do serviço de gestão de frota), quanto a secundária (que é paga indiretamente pela Administração à Contratada, 
já que a Contratada retém parcela do valor pago pela Administração pela prestação do serviço da "quarteirizada"), na 
hodierna modelagem das compras públicas de serviço de gestão de frota, servem, direta ou indiretamente, para remunerar 
a Contratada. E onde impera a mesma·razão deve imperar o mesmo direito: se pode a Administração estabelecer a 
alíquota máxima da taxa de administração primária, igualmente pode a Administração estabelecer a alíquota máxima da 
taxa de administração secundária, porquanto ambas -- de forma imediata ou mediata - são oriundas do orçamento público 
e se prestam a remunerar a Contratada. 

Há ainda base jurisprudencial para amparar o Estado a minimamente regular. no âmbito da compra pública, a 
taxa administrativa secundária. Nesse sentido, o pronunciamento do ploprio Tribunal de Contas da União no 
Oficio 1001/2019-TCU/Selog, de 17/05/2019, dirigida a este órgão no bojo de processo de Representação, TC 
008.346/2019-4 (em andamento), no qual a empresa Representante alega que a.fixação de taxa admínistrativa 

secundária representaria uma interferência indevida do Estado na liberdade econômica. Sem embargo, 
consignou o eminente Relator, Ministro Weder de Oliveira, corroborando o entendimento da Secretaria de 
Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog) do TCU, in verbis: 

Ressalte-se que se tem visto bastantes discussões acerca das políticas de 
determinação do preço em certames licitatórios por parte do poder público, o 
que pode implicar uma espécie de interferência na liberdade econômica de 
quem disputa o mercado, tal qual argumentado pela representante nestes 
autos. De todo modo, se a taxa fixada tiver embasamento em pesquisa de 
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mercado que demonstre ser esse percentual razoável e condizente com as 
práticafi do ramo, não se vislumbra irregularidade na previsão. 

Assim, tendo em vista que a taxa fixada neste certame possui embasame.nto em pesquisa de mercado, e o percentual é 
razoável e condizente com as práticas de mercado, não se vislmnbra nénhmna irregularidade na furação da referida taxa. 

Ex posilis, eventual "taxa de administração", "taxa de comissão", "taxa de repasse", ·'taxa extra" imposta pela Contratada 
às Credenciadas, qualquer que seja a sua naturem ou o nome que se lhe alribua, não pode superar a alíquota de 10% (dez 
por cento) sobre o valor do faturamento dos serviços prestados e produtos fornecidos, de maneira que o valor nominal a 
ser repassado pela Contratada à Credenciada não seja, em hipótese alguma, inferior a 90,00% (noventa por cerno) do 
valor pago pela Contratada. 

O item 26 refere-se à tnxa de administração secundária do grupo 1. A ta.~• imposta as empresas credenciadas a 
contratada. 

Afunde operacionalizar os lances no Comprasnet, este órgáo converteu a alíquota em valor nominal (R$). 

Temos a alíquota média da taxa de administração secundária praticada no mercado. Essa alíquota média serve de referên­
cia para estipular a alíquota máxima aceitável úl) da ta.~ de administração secundária no presente certame; 

Temos também a base de cálculo (B; da ta.~ de administração secundária, calculado a partir da soma do valor total dos 
itens 1 a 24; temos ainda o valor nominal total l4 x B). em reais, a ser cobrada da contratante as empresas contratadas a ti­
tulo de taxa administrativa secundária. Esse valor é calculado da multiplicação da alíquota máxima aceitável da taxa de 
administração secundária por sua base de cálculo (B), 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (item 26) 

Alíquota máxima aceitável (A) Alíquota média praticada no men:ado 9,33% 

Base de cálculo (B) Soma do valor dos itens 1 a 24 com desconto de 1 %   

Valor nominal total (A x B) Valor total máximo a ser cobrado da empresa contratante   
as empresas contratadas pela taxa de Administração 

secundária dos itens 1 a 24 (item 26): 

Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável ?4,) da taxa administrativa secundária apurada pela área técnica a 
partir da pesquisa de preços de mercado é deÍ!,í)~%, esse percentual foi convertido para   
centavos) para efeito de lances· no pregão eletrônico. O licitante deverá efetuar os lances para a alíquota da taxa 
administrativa secundária em valor monetírrio  porém seu lance/proposta será considerado como porceutagem. 

Além do exposto acima, considerou-se, para estimativa do quantitativo, o histórico de consmno no órgão no ano de 2022 
e 2023, bem como foi considerado o estado atuaJ dos veiculos, equipamentos de engenharia e embarcações, inclusive o 
passivo acumulado de veículos e equipamemos indisporúveis, alguns deles nessa condição há anos, em face da restrição 
de repasse de recun.os orçamenlários. 

8.0 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor total da comratação est4 estimado em  , 
 

9.0 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

Justificativas para a adoção de restrições ao parcelamento da solução: 

O objeto do certame é a contratação de empresa especializada na pre.,tação de serviço continuado de 
GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em 
MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, acessórios, 
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implementos, ferramentas e insumos veiculares), veículos_ automotores, equipamentos de engenharia, 
embarcações, usina de asfalto, com11ressores de ar, geradores de energia elétrica e maquinário em geral, 
visando a atender às necessidades da frota oficial do 7° Batalhão de Engenharia de Construção (7" BEC), por um 
período de 12 (dow) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos. 

A presente solução contém 1 (um) grupo, reuniodo ITENS DE MESMA NATUREZA conforme 
discriminado abaixo: 

Grupo Objeto do grupo Itens Na tu reza dos itens 

Gl 

1-24 Serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição 

Gestão compartilhada de frota 25 Taxa administmtiva primária 

26 Taxa administmtiva secundária 

Todos os grnpos contemplam a "quarteirí7.8ção", o serviço a serforn<>oido pela Contratada é apenas o 
forn<>eirnento de uma Rede Credenciada de empresas e um sistema web de gestão compartilhada 
(software) capaz de fazer cotação online junto à referida Rede Credenciada. Caberá às 
quarteirizadas (credenciadas) a prestação dos serviços de manutenção veicular, visando a 
disponibilidade, operacionalidade, controle e gerenciamento da frota de ,·eículos e maquinário do 
órgão. 

Cabe salientar, ademais, embora haja marcas de veículos e equipamentos no Mapa da Frota, não se trata de 
indicação de marca, pois o presente certame não contempla a aquisição de viaturas/equipamentos de 
determinada marca, mas sim de peças de reposição, acessórios e componemes veiculares, aceitando-se não 
apenas peças/acessórios/componentes originais/genuinos, mas também peças/acessórios similares. 

GRUPO 1 - Gestão compartilhada de frota: é importante ressaltar a necessidade de reunir, no 
me.,mo item, os SERVIÇOS DE MESMA NATUREZA: os sen·iços mecânicos (item 1), incluindo 
os serviços de manutenção preventiva, manutenção co1retiva. 

A manutenção preventiva quase sempre está associada à manutenção corretiva, pois, a 
demanda de manutenção preventi,·a em um determinado veiculo pode incidir na necessidade 
de manutenção corretiva no mesmo veículo, quando se identifica a necessidade de conserto. 
Assim, torna-se inviável a divisão da contratação, pois além de prejudicar o prazo de 
manutenção, dilatando-o em demasia, ainda seria neces,ário o pagamento da mão-de-obra 
em duplicidade para atendimento do mesmo veículo (nma para a detecção do problema e 
outra para a correção, tornando muito mais onerosa a contratação). 

t:ma manutenção preventiva realirada em determinado estabelecimento, pode se tornar 
corretiva, considerando os critérios de validade e garantia, visto que são os mesmos tipos de 
serviços a serem realizados, sendo que o diferencial entre corretivo ou preventivo está 
basicamente identiíicado nas condições de periodicidade e garantia. Assim sendo, não há 
motivos para se desassociar os seiviços, conforme se obseivam nos diversos processos 
Hcitat6rios de mesmo objeto pelo Brasil, nos quais não se verifica o desmembramento do 

contrato, ainda mais, em se tratando de sistema de gerenciamento de manutenção de frotas. 

Conclui-se. portanto, que a separação da prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva é inútil, 
especialmente quando falamos em sistema integrado de gerenciamento e manutenção de frotas, pois este 
garante a lisura, o menor preço, eficiência demonstrada na rapidez do ateodirnento, que é realizado na 
localidade onde se encontra o veiculo, sem considerar a comparação gerencial através de relatórios que 
contemplem os dados históricos dos veículos e dos próprios seIViços reali7.8dos, com centro de custo em tempo 
real Desta forma, sempre que houver necessidade de realizar a manutenção de qualquer espécie, esta será 



• 

• 

autorizada no estabelecimento que apresentar a melhor proposta, pois em tempo real a administração 
acompanha todas as ordens de seiviço e realiza cotações atuais na rede credenciada 

Então, a contmtação de seIViços de GESTÃO COMPARTILHADA DA FROTA que integrem todos os 
seiviços mecânicos (manutenção preventiva e corretiva) e a evolução histórica e econômica dos veículos, vêm 
de fato ser um importante meio para os processos de controle de qualidade e eficácia, pois, através deste 
mapeamento obtém-se um rígido controle de veículos, suas garantias e do centro de custo, o que num passado 
não muito distante, a administração não dispunha, pois é público e notório que a administração não dispõe de 
sistemas informatizados, tecnologias suficientes, tampouco de.servidores especializados e instalações para 
realizar a manutenção e reparos dos veículos, bem como para controle dos gastos e da frota. 

Significa dizer que a administração privilegiará, na presente contratação, a adoção de boas práticas de 
otimização de recursos, redução de desperdícios e rapidez no resultado, mesmo que em execução por parte da 
contratada e das credenciadas, o que privilegia o princípio da eficiência. 

Evidencia-se, ent.'io, a fmalidade pública indiscutível, com vista especialmente aos objetivos consolidados 
abaixo: 

·•tu:c·--Mt:>44.~i.-
· · · .--.. 
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Figura 1. Pirâmide de Objetivos da Contratação de Seiviços de GESTÃO 
COMPARTILHADA DA FROTA, por escala de prioridades . 

De mais a mais, é imprescindível rennír, num mesmo grupo, os itens de serviços mecânicos (itens 1 a 
6) e os itens de fornecimento de peças de reposição e demais acessórios, componentes, 
ferramentas e insumos veiculares (Itens 7 a 24): 

Todos os itens do grupo contemplam SERVIÇOS E BENS DE MESMA NATUREZA, quais sejan\ os 
serviços mecânicos (mão-de-obra) e o fornecimento de peças e acessórios necessários para a manutenção 
veicular. 

De um lado, quando a demanda da adminisrrayão for pela prcstaçtlo de serviço mecânico (itens 1 a 6) 
combinada com fornecimento de peças de reposição, acessórios e complementos,jiltros e lubrificantes,pneus 
novos, baterias.ferramentas de trabalho,fe"amentas de manutençlJ.o e insumos para borracharia, funilaria, 
lanternagem, solda, pintura, tornearia, capotaria e tapeçaria e insumos para limpeza e lavagem de veículos e 
equipamentos de engenharia (itens 7 a 24), este órgão poderá exigir da credenciada que forneça material e 
aplique tal material (mão de obra). Analisando o mercado local, constata-se que as empresas desse segmento 
(centros antomotivos, concessionárias etc.), em geral, são capazes, cada uma delas, de simultaneamente prestar 
o seiviço mecânico e fornecer peças de reposição. Assim, do ponto de vista mercadológico, a reunião dos itens 
em grupo não causa restrição indevida à competitividade, porquanto as diversas empresas desse ramo 
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comercial podem credenciar-se e disputá-los em igualdade de condições. É dizer, o agrupamemo de itens 
implica ganho de economia de escala, melhor aproveitamento do. mercado e ampliação da competitMdade. 

Ademais, é imprescindível juntar no mesmo grupo itens de SERVIÇOS MECÂNICOS com itens de 
fornecimemo de PEÇAS para a mauutenção veicular. Sob o prisma da garantia e da responsabilização, se 
ignorarmos o grupo e admitinnos a possibilidade de uma empresa fornecer a peça e outra empresa aplicar tal 
peça ao veículo, isso pode inviabilizar a atribuição de responsabilidade à(s) Contratada(s) e a exigência de 
substituição no caso de defeito prematuro da peça reposta. Basta imaginar que uma empresa forneça urna peça 
para o sistema de transmissão e outra empresa aplique tal peça (seniço mecânico); ,indo o veículo a 
apresentar problema na transmissão, seria dificil afirmar categoricamente que o defeito está na peça ou na 
prestação do sen•iço de aplicação da mesma. Dai a necessidade de contratar uma única empresa para 
fornecer e aplicar a peça. 

Além disso, sob o prisma administrati\'O e logístico, com base no princípio da eficiência, a reunião dos itens 
em grupo possibilita uma melhor eficiência, por parte desta Organização Militar, tanto no controle 
administrativo, qnanto no planejamento logístico no que diz respeito à mauutenção de cada equipamento 
existente no órgão, não onerando sobremaueira a Administração . 

Por outro lado, quando a demauda da adininistração for apenas o fornecimento avulso de peças e demais 

materiais (itens 7 a 24), sem a necessidade de contratar o serviço de aplicação de tais peças e materiais (mão 
de obra - itens 1 a 6), a presente solução permite o credenciamento de empresas especiali7.adas tão somente na 
venda de peças de reposição, acessórios, ferramentas e insumos (a exemplo das empresas de autopeças 
multimarcas), as quais poderão disputar entre si em igualdade de condições. 

O item 25 (taxa de administração) de,,e•integrar o respectivo grupo a que se refere, uma vez que a taxa de 
administração é a fonna de remuneração da Contratada pela prestação dos serviços de gestão compartilhada de 
frota, gestão compartilhada de rastreamento e gestão compartilhada de formação de mão de obra. 

Por fim, resta consignar que o item 26 (taxa de administração secundária) que estar embutida no valor das peças 
ou scf\iços e incidem diretamente na formação do preço do produto, deve integrar também ao grupo. 

Não obstante os grupos possuam itens de bens de natureza divisível de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais). o serviço de GESTÃO CO,vfPARTILHADA não possui natureza divisível, em razão do que o grupo 
NÃO admitirá COTA RESERVADA de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), rnicroempreendedores indhiduais (MEi) e aquelas a 
elas equiparadas para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, tendo em vista que haverá prejuízo para 
o conjunto ou o complexo do objeto do presente certame, pelos motivos apontados a seguir. 

O serviço de GESTÃO COMPARTILHADA não possui natureza divisível, sendo tecnicamente inviável e 
economicamente desvantajoso fracionar a frota de veículos para que duas empresas façam a gestão, cada qual, de 
parte da frota. Sob o prisma administrativo, a concessão de cota reservada ensejaria a possibilidade de tennos 
duas empresas gerindo cada uma delas unia parte da frota, cada empresa com um sistema informatizado distinto, 
o que oneraria sobremaneira a Administração. Sob o prisma técnico e da eficiência, o fracionamento da frota 
inviabilizaria o controle e o gerencialuento centralizado da marnuenção preventiva e corretiva da frota, ratio 
essendi do ajuste. 

Pelas mesmas razões que desaconselham o fracionamento da frota em face da reserva de cota, o grupo NÃO será 
parcelado em LOTF.S, não se admitirá o fracionamento do quantitativo estimado dos itens/grupos entre distintos 
licitantes. Logo, serão rejeitadas as propostas que ofertarem qnantitativos inferiores ao qnantitativo total 
estimado de cada item/grupo previsto no Termo de Referência, pois haverá prejuízo para o conjunto ou o 
complexo do objeto do presente certame, pelos motivos apontados a segnir. 

Entende-se por "lote" a subdivisão (parcelamento) do qnantitativo estimado de cada item/grupo entre distintos 
licitantes. 
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O serviço de GESTÃO COMPARTILHADA não possui natureza divisível, sendo tecnicamente inviável e eco­
nomicamente de.,vantajoso fracionar a frota de veiculo• para que dua., empresas façam a gestão, cada qual, 
de parte da frota. Sob o prisma admini,trativo, a admis~ibilidade de lotes ensejaria a possibilidade de ter­
mos duas ou mais empresas gerindo cada uma delas uma parte d~ frota, cada empresa com um sistema in­
formatizado distinto, o que oneraria sobremaneira a Administração. Sob o prisma técnico e da eficiência, o 
fracionamento da frota inviabilrzaria o controle e o gerenciamento centralizado da manutenção preventiva 
e corretiva da frota, ratio essendi do ajuste. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES. 

O 7" BEC possui urna "carona" no pregão de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTAS Nr 21/2019 UASG -
160348, porém as quantidades já estiio na sua maioria esgotadàs, surgindo a necessidade de realizar este certame. 
Existem também contratações semelhantes para prestação de serviço mecânico e fornecimento de peças para veí­
culos automotores, porém não através da solução aqui pretendida. 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O objetivo do certame é contratar empresa especializada que propicie a gestão completa da frota oficial do 7' BEC, 
dispondo então de acompanhamento em tempo real da evolução dos gastos, controle de peças, serviços e garamias, 
possibilitando ainda que os veículos tenham condições de funcionamento. 

Previamente à confecção dos Estudos Técnicos Preliminares, procedeu-se ao levantamento jnnto aos diversos 
prestadores de serviços locais e levou~e em consideração o histórico de comratações do órgão. 

A operacionalização da frota demanda Cllstos com materiais e serviços para que opere de fonua contínua, como, 
por exemplo: lubrificantes, peças, pneus e serviços de oficina Mas, é necessária uma gestão eficaz dos gastos para 
que a frota opere com eficiência e a custos reduzidos. 

Deste modo, a contratação em tela trata~e de um serviço visando ao aumento da eficiência no tocame à 
manutenção dos veículos utilizados no cumprimento das atribuições das unidades da administração pública, de 
maneira a obter um controle padronizado sobre os serviços contratados e relatórios gerenciais eficientes para 
controle dos gastos. 

De outro giro, a frota oficial conta com urna gama muito diversificada de veículos, equipamentos de engenharia e 
embarcações, evidenciando-se clivemos fabricames, marcas/modelos e anos de fabricação. São veículos ostensivos, 
convencíonais e especiais. todos com sua utilização especifica e essencial para o desempenho da atividade 
operacional e administrativa . 

Da escolha do tipo de solução a contratar 

Quamo ao tipo de solução proposta, cabe inicialmente ressaltar que a gestão compartilhada de frota é plenamente 
aceita pelo Tribunal de Contas da União, a exemplo do Acórdão 120/2018-Plcnário, donde se extrai o seguinte 
excerto: 

De todo modo, é certo que nenhum dos precedentes supracitados afastou a 
possibilidade do os órgãos da Administração Pública aplicarem o modelo de 
guarteirização do serviço de manutenção da frota. Isso porque tal escolha insere-se no 
âmbito de discricionariedade do gestor, a quem compete avaliar a conveniência e 
oportunidade de adotar determinado modelo, desde que, obviamente, reste demonstrado o 
f!'Speilo aos princípios norteadores. Não cabe ao TCU, no desempenho de sua missão 
constitucional de controle externo, imiscuir-se no papel do administrador público, sob pena 
de ingerência indevida nas atividades das 1l!lidades jurisdicionadas. 

Especificamente sobre o modelo de contratação em discussão, a Procurndoria-Gernl 
Federal (PGF) coligiu que é possível sua utilização em compatibilidade com o 
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ordenamento jurídico, notadamente com·as cautelas necessárias ã apuração da proposta 
mais vantajosa em sentido amplo, isto é, em relaç-Jo a todos os componentes do contrato. 
Além disso, a PGF também consignou que a adoção do serviço de gerenciamento de frota, 
por se tratar de intermediação na aquisição de bens e serviços, exige justificativa específica, 
elaborada com base em estudos técnicos, os quais demonstrem aspectos como a adequação, 
a eficiência e a economicidade de utilização do modelo, tudo devidamente registrado no 
documento de planejamento da contratação. Tais conclusões foram consubstanciadas no prr 2/2013-CPLC/PGF/AGU, cujo objetivo é o aclaramento de controvérsias 
ide · cadas, de fonna orientar atuação dos Procuradores Federais. 

Nas searas acadêmicas e doutrinárias, destaco que Jessé Torres Pereira Junior e 
M · nês Restelatto Dotti publicaram extensq estudo intitulado ''Manutenção da frota e 
fornecimento de combustíveis por rede credenciada, gerida por empresa contratada: 
Prenúncio da 'guartcirização' na gestão pública?" (in Fórum de Contratação e Gestão 
Pública, Belo Hori20nte, v. 9, 11 102, j111l 2010). Para melhor entendimento do assunto, 
julgo apropriado transcrever pane da conclusão apresentada pelos autores: 

"O deseuvolvimento e o apeifeiçoamento de sistemas de gerenciamento que 
utilizam recursos de tecnologia da informação é a marca da economia 
contemporânea, que deve atender a massa de consumidores em escala 
geométrica, perfil idêntico ao de certos segmentos da Administração Pública. 

O princípio constitucional da eficiência compele a administração estatal -
direta (órgãos subordinados) e indireta (entidades vinculadas, i. é, autarquias, 
fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista), tal 
como nomeadas no art. 37, capu~ da CR/88 - a manejar sistemas de geslão 
capazes de produzir resultados, a custos e pra:1..0s compatíveis com as 
premências do interesse público. ( ... ) 

A decisão de substituir a contrataç;lo tradicional de um dado objeto por 
modelo inovador há que ser analisada sob a ótica da melhor relação custo­
beneficio que dele seja possível extrair-se, nos limites da ordem jmidico­
administrativa, a seu turno em permanente evolução. 

Cabe ao administrador público analisar as contratações anteriormente 
realizadas para o objeto de que necessita, as despesas delas decorrentes, os 
procedimentos que poderiam ter sido suprimidos e aqueles que não foram 
adotados para a satisfatória execução do objeto, o grau de eficácia das ações 
adotadas no processo de contratação, a possibilidade de racionalizar a atuação 
da fiscalização do contrato, o pleno atendimento do interesse público 
decorreme da contratação, entre tantas outras peculiaridades, antes de decidir­
se pela substituição, motivada, de um modelo de gestão por outro, ou seja, 
passar da 'terceirização' à 'quarteirização' na gestlio de atividades de apoio. 
Oportunidade ímpar para reconhecer-se eo disposto no art. 6°, inciso XX da 
Lei nº 14.133/21. 

Planejamento da contratação, quantificação das necessidades, racionali7ação 
de meios, pesquisa de mercado, análise de custos, observância da regra da 
licitação e efetiva fiscalização do contrato são inseparáveis de toda a 
atividade contratual da Administração Pública e se constituem em ações 
mínimas do compromisso com resultados." 

A seu turno, Marcos Eduardo Silva Soares e Leonardo Siqueira de Moura 
elaboraram o trabalho ''Ouarteirização da manutenção da frota de veículos oficiais: O 
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desenho do modelo de gerenciamento adotado em Minas Gerais a fim de se garantir a 
economicidade da contratação" e apresentaram no VII Congresso Consad d~ Gestão 
Pública, oc01Tido cm março/2014. No dizer dos autores, eis os dois principais eixos do 
modelo utilizado naquele ente federativo: ·· 

"A metodologia adotada nas duas ondas do projeto é a de Strategic Sourcing, 
que ,~sa não somente a redução do preço de compra do material ou setviço, 
mas possui como foco principal o custo total dos mesmos, ou seja, abrange 
análises de todos os custos: os aparentes e os ocultos. Em outtas palavras, não 
se leva em conta apenas o valor pago por um material ou setviço, mas todos 
os custos que estejam direta ou indiretamente envolvidos em sua aquisição, 
utilização e descarte. Dessa forma, tem-se a ,isão do custo total, adequando 
as diretrizes de aquisição para uma compra melhor e mais vantajosa não 
apenas no momento da licitação, mas durante todo o ciclo de vida do produto 
ou serviço. ( ... ) 

A estratégia adotada pela Administração foi o desenvolvimento de novo 
critério de compras denominado 'Maior Desconto Resultante', unindo os 
descomos sobre o Yalor de mercado das peças e sen·iços. Os preços de peças 
praticados no mercado estão disporúveis nas tabelas das montadoras / 
fabricantes, de maneira que não se justificou definir seus preços máximos. 
Por fim, foi elaborada uma ferramenta para apuração do maior desconto 
resultando a partir de seis variáveis, a saber: Preço das Peças Genuínas; Preço 
das Peças Originais; Preço da hora/homem para motos; Preço da hom/homem 
para veículos leves; Preço da hora/homem para veículos pesados; e Taxa de 
Administração primária e secundária. 

Uma pesquisa em buscadores da internet revela uma plêiade de editais que adotaram 
alguma variação do modelo de prestação de serviços em foco. Por exemplo: pregão 
227/2010 da Gerência-Administrativa de Belo Horizonte do Banco Central do BrasiL 
pregão 70/2011 da Eletrobras Distribuição Rondônia, pregão 32/2012 da Superintendência 
Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado de São Paulo, pregão 13/2013 da 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, pregão 23/2014 da Justiça 
Fedem! - Seção Judiciária do Estado de Goiás, etc. 

Em recentes julgados a respeito do tema, o TCU não tem questionado a legalidade 
do modelo de contratação sob exame, no mais das vezes julgando as representações 
improcedentes ou avaliando outras questões relativas a fiscalização e controle. Nesse 
sentido, Acó,dãos 90/2013 (pregão 49/2012 da Superintendência de Administração do 
Ministério da Fazenda em São Paulo), 594/2013 (pregão 210/2011 da Amazonas 
Distribuidora de Energia), 1.456/2014 (pregão 81/2013 da Universidade Federal Rural da 
Amazônia) e 2.219/2014 (pregão 31/2014 do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial no Rio Grande do Sul), todos do Plenário. 

Na verdade, tal modelo já esteve sob minha avaliação. O TC 005.157/2015-3 versou 
sobre o pregão conduzido pela Superintendência Estadual de Minas Gerais da ECT. Ao fim, 
a unidade instrutora propôs somente recomendação para que fosse avaliada "a necessidade 
e a razoabilidade de evidenciar qualquer estimativa preliminar de valor por ocasião das 
solicitações, dirigidas a empresas do ramo, de cotações de preços (pesquisa de mercado) 
destinadas a ,ubsidiar a definição dos preços-limite admitidos para o lote e os respectivos 
itens, uma vez que a divulgação da estimativa inicial da aruuinistração pode influenciar as 
propostas formuladas pelos particulares, enviesando a pesquisa de mercado". O processo 
foi julgado pelo Acórdão 1.405/2015-TCU-Plenário (Relação 25/2015-MinBD). (grifos 
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De mais a mais, a gestão compartilhada de frota é econômica e ambientalmente adequada, 

pois. de um lado, representa economia de reCUIS()s públicos (pois, ao preseivar e aumentar a 
vida útil dos atuais veículos e equipamentos do órgão, reduz-se a necessidade de aquisição de 
veículos novos) e, de outrO, concorre para a preservação do meio ambiente, já que reduz a 

produção de resíduos sólidos (sucatas de veíc,úos). 

Ademais, a gestão de frota é indnbitavebneute eficiente. É que diante da finalidade pública, 
o Ordenador tem como melhor escolha aquela mais vantajosa para a Administração, tanto do 

ponto de vista econômico, quanto administrativo, pautando-se pelo princípio da eficiência, 
incluído no caput do artigo 37 da Constituição Federal, nas palavras de Meirelles: 

Eficiência é o que se impõe a todo agente público de reali7Rr suas atribuições com preste7a, 
perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que 

já não se contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados 
positivos para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e 

de seus membros . 

Utilizando o embasamento de Agno Vasconcelos e outros brilhantes comentaristas que 

desencadeiam o raciociuio e tese em tomo deste princípio, temos que a eficiência no setor 
público é uma exigência da nova tendência mundial em atender os interesses coletivos de 

fomta célere e com resultados efetivos. 

Em simese, a atividade administrativa deve ser controlada em seus atos pelo aspecto de 
eficiência, principalmeme no tocante aos atos discricionários, que são aqueles em que o 
ndntinistrador possui liberdade de atuação de acordo com sua conveniência e 
oportunidade. Então o administrador público em confronto com várias soluções possíveis, 
deve escolher aquela solução ótima, que satisfaça, minimi7.e ou atenue a demanda pública de 
forma mais eficiente possível. A lei, que instrumentaliz.a a autoridade pública de poderes 
especiais e de certa autommia decisória, o faz, é claro, tendo em Yista a escolha da solução 

mais eficaz, a que melhor satisfaça o interesse público em questão. 

Assim, o administrador público, mesmo diante da competência discricionária, não detém a 
prerrogativa de optar por uma solução que seja, no ponto de vista técnico, a menos eficiente, 

ou seja, aquela de eficácia duvidosa. Tal ato considerar-se-ia uma afronta ao princípio da 
legalidade, já que a eficiência revestida de exigência constitucional está intimamente atrelada 

à aplicabilidade das leis. 

Diante de novas exigências, concebeu-se uma nova concepção de legalidade, passando de 
uma natureza formal, para uma de caráter material, onde se avalia a satisfação dos interesses 

públicos, nos atos admiuistmtivos. Novo contexto no qual se justifica a imposição do 
princípio da eficiência na tomada de decisões, enquanto vinculador de toda atividade 

administrativa. 

Está claro, então, que a eficiência é intensamente buscada por qualquer ente que sofre 
constantemente cobranças de seus resultados. Como já foi dito, os modelos administrativos 
foram evoluindo ao longo dos anos, até chegarmos ao atual modelo gerencial, onde a 

eficiência do serviço público é o foco da nova visão da Administração Pública. 

Esta gestão tem buscado que o princípio da eficiência seja efetivo, ensejando um 
comprometimemo por parte da Administração e de seus agentes, estando os envolvidos 
eng~jados na busca de sistema eficaz que realmente satisfaça o interesse público, buscando 
desempenhar suas ações de forma célere e econômica, para alcançar resultados positivos. 
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Da Finalidade Pública da Contratação 

A frota de veículos, equipamentos de engenharia e embarcações do 7° BEC, além de antiga, 
também não está, totalmente em boas condições de utilização, rutja vista que há veicules 
atualmente indisponíveis na dependência de manutenção corretiva, necessária para estender 
ao máximo sua vida útil, mesmo com utilização intensa. 

Cabe ressaltar que, na nossa realidade, em muitos casos, a vida útil é prorrogada 
extensivamente de maneira compulsória, além da possibilidade, para se manter o 

atendimento da finalidade pública (pois nem sempre é possível a substituição por veículos 
novos), ocasionando uma demanda de peças e serviços necessários à manutenção muito 
dinâmica. 

F:, considerando a elevada .frequênda de utilização, manter a frota em funcionamento pleno 
e eficaz depende, portanto, de uma rede credenciada diversfficada, com especialidades e 
localização diversas, o que também não seria possível mediante contratação de uma única 
oficina, pois a administraçlio não teria supridas as atuais necessidades . 

A manutenção adequada dos veículos reverte-se em economicidade, vez que mantém a 
garantia e prolonga a vida útil (durabilidade) do patrimônio público. Da mesma forma, 

garante a segurança dos seus agentes em serviço, que se utilizam dos veículos para 
desemper,ho de suas atividades. 

Os veículos, portanto, são ferramentas indispensáveis às atribuições da admimstração 
pública, sendo imprescindivel que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, 

motivo pelo qual configura em sua essência serviço de natureza continua, por incluir a 
manutenção de veículos e sistema de gerenciamento. 

Os serviços não podem sofrer interrupção ou descontinuidade sem afetar diretamente a 
ati,·idade fim do órgão, sendo evidente a necessidade de uma contratação de natureza 
continuada, conf inciso XV, art. 6 e art. 107, da Lei 14.133/21 

Da execução do objeto: 

Para execução do contrato, a Contratada deverá tornar disponí,eis sistemas tecnológicos de 
intendência, fornecendo serviços de manutenção através da rede credenciada gerenciada por sistema 
infonnali,ado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, compreendendo, dentre 
outros: 

a implantação, alimentação e manutenção de sistema informatizado por meio da Web de 
GESTÃO COMPARTILHADA DA FROTA: 

o gerenciamento e controle dos veículos, dos serviços realizados, peças substituídas e seu 
custo, da rede credenciada para atendimento e dos orçamentos necessários, através do 
sistema integrado implantado; 

o credenciamento, monitoramento e iutermediação dos serviços de manutenção preventiva e 
corretiva da frota. a serem contratados através da rede especializada nas regiôes de 
atendimento; 

suporte técnico pennaneute, tanto para a Contratante, quanto para a rede credenciada; 

o faturamento mensal de todos os serviços contemplados, inclusive os prestados através da 
frota credenciada. 
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A contramda deverá responsabilizar-se pelo desembolso necessário à implantação e operacionalização 
do sistema, para pleno atendiprento do objeto, incluindo: instalação dos equipamentos de leitnra, 
gravação e transmissão de dados, cn:dcnciamcnto da n:dc de cmpn:sas fornecedoras, manutenção do 
sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação, despesas relacionadas a 
softwares. implantação e operação do suporte técnico e outras decorrentes das responsabilidades deste 
documento, todos cobertos pela taxa de administração, 

Em apertada síntese, a metodologia de contratação pretendida se resume na seguínte sequência: o 
órgão federal contrata mna empresa especializada no gerenciamento da manutenção da frota de seus 
veículos oficiais; o objetivo da contratação é um sistema de gestão integrado a um sistema de 
pagamento dos seIViços de manutenção utilizados; a manutenção dos veículos é realizada na rede de 
estabelecimentos credenciados, sendo que o credenciamento dos mesmos é de competência da 
contratada; em contrapartida, o órgão federal paga à contratada wna taxa de administração relativa ao 
sistema e seus serviços de credenciamento, suporte e gerenciamento, além dos valores 
correspondentes aos serviços de manutenção veicular realizados e às peças fornecidas. 

A realização das atividades de obrigação direta da contratada, devidamente definidas no objeto, ou 
seja, aquelas que não se submetem à rede credenciada evidenciada, jamais poderão ser realizadas 
através de subcontratação. 

Ainda para possibilitar a execução, a Contratada tomará disponível acesso a software, em ambiente 
web para gcn:nciamcnto da frota da Contratante,· cadastrando todos os veículos, e informações 
necessárias que a integram. 

A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos, com fornecimento 
de peças, deverá se dar num prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da ordem de execução dos 
seiviços a ser expedida pelo Gestor do Contrato, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e 
ferramentais necessários à plena utilização dos sistemas web da Contratada pelos seIVidores 
autorizados vinculados à Contratante. 

Os sen~ços deverão ter execução iniciada somente após emissão da Ordem de Serviço pelo Fiscal do 
Contrato, anavés do Sistema Web, devendo ser obedecido o disposto na legislação trabalhista no 
desemperfuo, inclusive a emanada do Ministério do Trabalho e a relativa à Medicina e Segurança do 
Trabalho, ou legislação equivalente aplicável e em vigência. 

Para fiel cumprimento do contrato, a Contratada deverá garnntir todas as especificações do objeto e 
responsabilidades. 

A Contratada deverá indicar um telefone qne possa ser acionado 24 horas, todos os dias da semana, 
como suporte técnico, parn solução de eventuais problemas relativos ao Contrato, quer seja por parte 
dos estabelecimentos credenciados, quer seja por parte da Contratante. 

A Contratada deverá indicar o preposto para acionamento e representação perante a Administração, 
sobre qualquer assunto relativo ao Contrato, devendo o preposto se encarregar da resolução das 
pendências, repasse das notificações e solicitações da Contratante bem como de apresentação dos 
prazos fonnais para atendimento, nos casos de impossibilidade de atendimento imediato. 

O sistema fornecido pela contratada deverá permitir a informatização dos dados de quilometragem, 
manutenção, custos, identificação do veículo, identificação do condutor e respectiva unidade 
organizacional, daras e horários. 

A contratada deverá executar o atendimento e solução de problemas de assistência técnica no prnzo 
que não poderá ser superior a 4 horas (em dias úteis), considerando o horário comercial de 08:00 às 
18:00 horas, devendo apresentar justificativa e solicitação de dilatação deste prazo por escrito, quando 
for o caso, a ser analisado pelo Gestor do Contrato. 
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Do sistema de gestão compartilhada, gerêllciamento e controle da frota: 

Entende-se por Sistema de GESTÃO COMPARTILHADA DA FROTA, objeto deste documento, 

o sistema de gerenciamento disponibilizado pela contrntada pam controlar toda a opernção e gestão da 
frota de forma integrada, identificando, consolidando e controlando todos os dados relativos aos 
veículos, incluindo prestação dos serviços, peças substituídas, garantias, rede de credenciadas, 
orçamento. faturamento, custos inerentes a cada operação, etc., sendo importante identificar e medir 
os custos dos materiais, custos da própria manutenção e índices de discrepância nos orçamentos, bem 
como as diversas tabelas de preços existentes, apresentando a opção mais vantajosa. 

O Sistema de GESTÃO COMPARTILHADA DA FROTA consiste essencialmente cm: 

Aplicação Web sistema de infonnática projetado pam utilização através de um navegador, na internet 
(aplicação de software que utiliza a web, através de um browser, como ambiente de execução). 
Trata-se de wn conjunto de prograinas a ser executado cm um servidor de HTTP (Web Host), 
pam simplificar a atualização e manutenção mantendo o código-fonte em wn mesmo local, de 
onde ele é acessado pelos diferentes usuários ( contrnlllda, contrntante e credenciadas), 
pennitindo a atualização e sinergia em tempo real. 

Suporte Técnico possibilita o restabelecimento, correções e alterações do si:,"lema em prazo hábil garantindo 
permanente inclusive o cadastrnmento inicial e/ou migração dos dados do Sistema anterior, bem como o 

esclarecimento de dúvidas durante a operação do sistema por parte da Contratante ou da Rede 
Credenciada, através de técnicos capacitados (sob orientação do responsável técnico). 

Faturamento garante a apresentação. do faturamcnto mensal de todos os serviços contemplados, inclusive os 
unificado prestados através da frota credenciada, encaminhando a fatura da taxa de administração emitida 

pela própria, acompanhada de todos os documemos fiscais relativos ao faturamento da rede 
credenciada, acompanhados dos demais documentos comprobatórios. 

Treinamento pam gestores e usuários da Contrntante e pam os estabelecimentos credenciados, que garauta o 
uso dos softwares disponibilizados pela Contratada, bem como de todo o funcionamento do 
sistema, visando o seu adequado e total gerenciamento . 

A implantação pela CONTRATADA do sistema informatizado de gerenciamemo de dados de 
gestão e controle da frota compreende, em síntese: 

Cadastramento e registro dos veículos pertencentes à frota da contratante; 

Cadastramento de todos os usuários e gestores do sistema, com seus respectivos níveis de 
acesso; 

Credenciamento e apresentação da Rede Credenciada com todos os dados relativos (Nome 
Fantasia, Ra?.ão Social, CNPJ, porte empresarial, contatos, telefones, endereços, e-mails, 
mmos de atuação/objeto social, município, estado, etc.); 

Identificação visual e divulgação da rede credenciada; 

Implantação e parametrização dos sistemas tecnológicos, informatizado, compativel com o 
ambiente seguro, via WEB. on-line. 



• 

• 

Treinamento de Usuários e Gestores do contrato para operar o sistema, com previsão 
máxima de Qj (cinco) servidores do órgão contratante para capacitação. 

Treinamento da rede credenciada para operar o sistema. 

A contrntada deverá apresentar, antes da assinatura do contrato, à fiscalização do contrato, para 
aprovação, o cronograma discriminando todas as fases e prazos para a efetiva implantação do sistema, 
observando os critérios e prazos dispostos no Tenno de Referencia. 

A Contratada deverá proceder com uma apresentação ilustrativa do funcionamento do sistema 
de gestão e manutenção da frota e da integraç~o com equipamentos, senha e dos protocolos de 
atendimento em até 03 (três) dias após a assinatura do contrdto, no 7° BEC, em horário a ser 
agendado e determinado pela Contratante. 

Será facultado ao contratante solicitar a adaptação do sistema contratado às pecnliaridades do órgão, 
bem como de relatórios gerenciais adicionais necessários a melhor gestão da frota. sem custos 
adicionais aos valores contratados, desde que mantida a essência das especificações contratadas . 

A Contratada deverá emitir ou possibilitar a emissão pelo sistema eletrônico, mensalmente, de faturas 
detalhadas dos serviços executados para cada unidade contratante (secretaria ou órgão), para 
promover o melhor acompanhamento das despesas e garantir a eficiência do procedimento de 

manutenção da frota. 

O Sistema de gerenciamento dos serviços contratados deve permitir acesso categorizado por 
diferentes níveis de permissão e pedis, através de senhas individuais, tais como, gestor do contrato, 
ordenador de despesas, gerentes setoriais, órgãos de controle interno e externo, rede credenciada, 

acesso livre, etc. E deve possuir, ainda, tecnologia que forneça um perfil núnimo de funcionalidade. 
conforme o descrito nos itens a seguir: 

Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time; 

Fornecimento e recebimento de orçamento on-line/real time; 

Avaliaçao e aprovaçao 011-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços; 

Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 

Acompanhamento on-line do status (condições) dos serviços que estiverem sendo realizados: 

Gerenciamento integrado de todos os sciviços contratados nos diversos estabelecimentos 
credenciados pela CONTRATADA de acordo com objeto deste tenno; 

Sistemas Tecnológicos integrados que viabili7.em a autori,açllo pam reali,açllo dos serviços 
contratados junto aos estabelecimentos da rede credenciada, por meio de senha fornecida aos 
fiscais designados pela Contratante; 

t:tilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas e 
concessionárias credenciadas, em rodo o território nacional; 

Banco de Dados ÚNICO para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos 
serviços executados, despesas de manutenção de cada um dos veículos da frota oficial, 
fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de sezviço e detalhamento mensal e 
anual POR ÓRGÃO/UNIDADE CONTRATANTE; 
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Faturamcnto de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado no sistema os 
valores gastos con1 mãos de obra, peças e taxa de_ administração, por órgão e por fornecedor, 
relacionando cada nota fiscal com a respectiva nota fiscal emitida pela Contratada e com as 
notas fiscais das credenciadas, para fins de cobrança; 

Consolidação de faturamento, com possibilidade de lançamento dos pagamentos realizados 
por parte da Contratante, imediatamente disponibilizado nas áreas de acesso restrito de cada 
fornecedor da rede credenciada, para a<;ompanhamento em tempo real dos repasses à 
Contratada; 

Sistemas operacionais para processamento das informações da CON1RATAN1E e da rede 
credenciada através da Web (Internet); 

r nformati,ação dos dados da vida rnecãnica, quilometragem, cnstos, identificação dos 
,·cículos, datas e horários, tipos de peças, componentes e serviços a serem alimentados por 
meio eletrônico em base gerencial de dados dispolÚYeis para a CONTRATANTE, por 
órgão/unidade contratante e por perlodo; 

Local para cadastramento do prazo de garantia das peças e serviços prestados, com 
funcionalidade de "alerta" e bloqueio da contratação de mesmos produtos, se ainda no 
perlodo de validade da garantia, na própria tela de aprovação do orçamento, com 
possibilidade de impressão de relatórios detalhados por órgão/unidade contratante, por 
p;,riodo, por Yencimento e por veiculo; 

Cadastramento da rede credenciada por localidade e por ramo de atuação, identificando 
todos os serviços/produtos oferecidos por cada fornecedor, para possibilitar solicitação de 

cmação em massa, num só clique ou de maneira automática, a to.dos os passiveis 
interessados, na busca pelo menor preço; 

Emissão de guia de orçamento de veículo, onienada automaticamente pelo sistema de acordo 
com a ordem de atendimento (rodízio) e de aconio com o ramo de atuação cadastrado para o 
estabelecimento, condizente ainda com a demanda do veículo, permitindo que todos tenham 
possibilidades igualitárias de realizar a primeira avaliação, atendendo ao principio legal da 
isonomia, e inibindo" a repetição de mesmos estabelecimentos. Desta maneira, o 
órgão/unidade contrataute só poderá solicitar nova emissão de gnia para o mesmo 
veiculo/serviço, caso haja recusa/impossibilidade de atendimento, infomiando no sistema os 
motivos e apresentando a guia de orçamento atendida anexada à não atendida. Da mesma 

fonna, não será admitido orçamento sem a apresentação da guia de orçamento, devendo o 
estabelecimento credenciado informar no campo próprio do sistema o número do documeuto, 
no momento do preenchimento da cotação. 

Permissibilidade para realização de cotações diárias dentre os estabelecimentos 
credenciados, preliminarmente à execução de quaisquer serviços com o objetivo de serem 
analisados, com funcionalidade de emio da cotação de uma ·só vez (único clique ou 
automática) a todos os credenciados do ramo ,do objeto a ser contratado, devendo ser 
autorizada a cotação de menor valor pelo Gestor do contrato, inclusive para os veículos cuja 
garantia não esteja vencida, salvo quando houver um número inferior de concessionárias 
capacitadas para o serviço, devendo tal fato, constar na ordem se serviço; 

Possibilidade de reali,.ação de cotação de preços em praças próximas onde está o veiculo, ou 
em todo o Estado de Rondônia, quando não houver pelo menos 03 (três) credenciados na 
localidade, informando o cnsto de remoção, visando averiguar se o conserto em outra 
localidade, incluindo o transporte do 
mais vantajoso; 
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Possibilidade de cotação de cada seiviço individualmente, para verificar se será vantajosa a 
realii.ação de to.dos os. seiviços necessários no mesmo local, ou se deverão ser autorii.ados os 
scn-iços cm locais diferenciados; 

Campo para informar as observações qlllIDto à autorização, especialmente para registrar 
descontos obtidos na negociação, illfonnando inclusive quando essa negociação visa manter 
todos os serviços num mesmo local para evitar deslocamentos, se identificado como mais 
vantajoso e se o fornecedor concordar em reduzir o preço inicialmente cotado (o cálculo 
deverá ser automático pelo sistema); 

Chat on-line, ou campo para pergunta e rcspcsta da administração/cstabclccimcnto, com 
praw, aos fornecedores envolvidos na cotação (com possibilidade de escolha dos 
fornecedores a que a pergunta se refere), para registro da negociação, com emissão de 
relatório fmal contendo todos os dados e acontecimentos/obsen·ações da transação para 
anexar aos relatórios de faturamento; 

O sistema deverá emitir alerta, via correio eletrônico e na tela de acesso via web, a toda a 
rede credenciada, conforme o ramo de atuação cadastrado, informando quando houver 
orçamento aberto para cotação de preços; 

O sistema deverá dispor de campo para que a Contratante detennine o prazo disponivel para 
cotação, variável entre 24 (vinte e quatro) e 72 (setenta e duas) horas, de acordo com a 
urgência dos serviços, bem como possibilidade de prorrogação do prazo com reenvio dos 
alertas aos credenciados, quando não se alcançarem o número de pelo menos 03 (três) 
cotações ou que a Contratante não esteja certa da vantajosidade dos preços alcançados. 

O Sistema deverá fechar automaticamente o orçamento, quando finalizado o prazo definido 
pela Contratante, disponibilizando imediatamente os resultados para consulta e retirando a 
pendência de cotação dos estabelecimentos que não responderam, gerando ainda os relatórios 
por estabelecimento contemplando a quantidade de atcndimcntos/dcsatcndimcntos por 
períodos; 

Mesmo com encruninhamento de alerta aos credenciados confonne a linha de atuação, o 
Sistema deverá dispor de consulta na tela contendo todos os orçamentos em aberto, para que 
qualquer unidade credenciada possa ofertar cotação e preços para o orçamento, no prazo 
definido; 

O sistema eletrônico da contratada deverá permitir o cadastramento de preços praticados no 
mercado, bem como demonstrá-lo na tela de orçamento, ao gestor do contrato, para fins de 
comparação, negociação ou uso no caso de inexistência de 03 orçamentos, nos casos de 
urgéncia; 

O sistema também deverá disponibilizar a consulta à tabela de preços praticados no âmbito 
da própria administração, de acordo com os valores efetivamente faturados através de 
Ordens de Serviyo emitidas pelo próprio sistema, elencando todos os serviços e produtos 
adquiridos no interregno de 60 (sessenta) dias, permitindo também filtro de pesquisa de 
acordo com o objeto ou ramo de atuação, a fim de serem utilizados quando não acusarmos 
cotação de preços para os mesmos itel1$, nos termos do an. 40, I e III da Lei Federal 
14.133/21; 

O sistema deverá dispcnibilizar consulta comparativa na própria tela de orçamento, contendo 
as informações de data e menor preço da cotação an,al, data e menor preço 
praticado/contratado para o produto/serviço registrado no próprio sistema nos últimos 60 
(sessenta) dias, data e menor preço praticado no Estado, data e menor preço praticado na 
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localidade e data e menor preço ofertado pelo proprio fornecedor detentor da menor cotação 
atual, disponibilizando ainda os relatórios por período; 

O sistema devera infonnar na tela, tanto.-dos estabelecimentos qne participanun da cotação, 
quanto dos órgãos/unidades contratantes e Órgão Gestor, o resultado da transação, com nome 
do estabelecimento vencedor, municlpio e valor da cotação para cada serviço/peça. 

O sistema devera enútir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que pemúlam o 
controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão-de-obra, das garantias, 
do histórico de ordens de serviço, orçament9s·.'e de manutenção por veículo e por órgão, bem 
como centro de custo e de todos os dados exigidos no sistema, contemplando, além do 
relatório geral para cada caso com tolalização, também a personalização do relatório pelo 
proprio usuário marcando opção de consulta por órgão/wúdade contratante, por período, por 
,·eiculo, por tipo de serviço ou ramo de atuação, por produto empregado, por localidade ou 
por estabelecimento credenciado, podendo ainda personalizar a ordem e campos do 
documento; 

O histórico óas operações deve ser arrruizemdo e de imediata e fácil consulta pela 
Conlralalúe dwanle a vigência contratual, pennitindo o backup dos dados e restawação dos 
mesmos, para que não haja risco de continuidade; 

A contratada obriga-se a repassar backup mensal dos dados e histórico total das operações, 
dispombilizada pela Contrntada em planilha eletiônica e no formato de arquivo original, 
acompanhando a fatura de pagamento, ·para resguardar a segurança de marwtenção dos 
dados, sendo que, alternativamente, poderá viabili,.ar campo próprio para backup e 
exportação dos dados on-line ou acesso a pasta de backnp com senha a servidor credenciado 
para efetuar a operação; 

Ao rénnino do contrato, o backnp e o histórico total das operações deverá ser disponibilizado 
pela Contratada cm pi.anilha eletrônica, formato de arquivo original e cm formato passivei de 
imponação de dados, por outro sistema que porventura venha a ser utilizado; 

O sistema deverá pemútir que todos os relatórios sejam exportados para os 
formatos .xls, .doe, .docx e .pdf, e devera sempre conter a totalização de contagem de relação 
e soma de valores numéricos e cifras (subtotais e totais por documento); 

Os relatórios e dados devem estar disponíveis em ambiente web (intemet), confonne o nível 
de credenciamento e pemússões de cada senha/usuário, a serem definidos por pedil 
informado pelo gestor do Contrato. 

O sistema deverá registrar e arrruizenar todos os dados da vida mecânica do veiculo e, a cada 
operação, devendo para tanto conter pelo menos os seguintes campos de cadastnunento: 

1'úmero de identificação da ordem de serviço: 

Identificação do veículo '(marca, modelo, ano de fabricação, chassi, cor, placa, combustível, 
unidade de lotação); 

t: suário, gestor, fiscal e motorista (responsável pelo serviço); 

Centro de Custo; 

Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 

Data e hora de início e fim da manutenção
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Tipo de serviços realizados (aquisição de peça/ manutenção/ serviço de guincho); 

Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matricula); 

Quilometragem do veiculo no momento da execução do serviço; 

Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 

Valor total de mão de obra; 

Valor lolal das peças; 

Tempo de garantia dos serviços realizados; 

Tempo de garantia das peças substitoídas; 

Valor total da operação; 

Descrição sumarizada da operação; 

Razão Social, endereço e CNP J do fornecedor e/ou prestador de serviço credenciado; 

Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 

Campo de cadastramento de cedência de veículo (alteração de órgão da frota), contendo data 
de cedência, data de devolução, tipo de cedência (definitiva ou temporária), 
motivo/justificativa, órgão cedente e órgão beneficiário, remanejando automaticamente o 
veículo para a nova lotação e bloqueando o atendimento do veículo por outro órgão que não 
o atual até que haja nova cedência no sistema; 

Depreciação do veiculo, contendo no mínimo o valor de compra, data da compra, taxa de 
depreciação e cálculo automático demonstrando na tela e em relatórios o valor atual com 
aplicação da depreciação; 

Valor atual do veículo, possibilitaodo a alimentação ou importação de dados referentes a 
tabelas de avaliação de veículos (FIPE), infonnando a data de atualização e valores 
atualizados de mercado dos veículos para subsidiar estudos de viabilidade . 

Todos os dados relacionados neste Estudo Técnico como exigência do sistema, deverão estar 
disponíveis para consulta da Contratante e emissão de relatórios, sendo que, a cada fechamento de 
período e emissão de nota fiscal para pagamento, deverão constar discriminados e separados em 
relatório de consumo e composição de faturamento. 

Os relatórios dispo1ribilizados pela Contratada deverão couter no 1ní11imo, as seguintes infonnações, 
sem prejuízo de eventuais e necessárias alterações e adequações que devem ser solicitadas à 
Contratada, mediante atendimento das necessidades da Contratante: 

Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por 
localidade, por órgão/unidade contratante, por centro de custo e por estabelecimento 
comercial, com descrição do valor total de peças, valor total de mão de obra e valor total da 
taxa de manutenção, consolidando a totalização geral do relatório; 

Ordens de seniço cadastradas; 
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Comparativo de valor negociado na ordein cie serviço com último valor pago e valor de 
mercado apurado, com datas; 

Comparativo de cotações/mçIDI1entos, inclusive de acortlo com preço praticado e tabelas 
cadastradas; .-

Histórico de preço praticado por tipo de serviço/produto, ramo de atuação, localidade e 

fornecedor credenciado; 

Registro de garantia de peças e serviços, com datas de irucio e vencimento; 

Histórico de orçamentos; 

Relatório de custos por tipo de veículo, órgão/unidade contrm:antc, pcriodo, veículos, 
localidade, estabelecimento e centro de custo; 

Composição de frota por órgão/unidade contratante, com ano de fabricação, tipo de veículo, 
modelo de veículo, marca, centro de custo, placas, datas de compra e cedência, depreciação, 
valor de mercado, motorista e demais dados de identificação; 

Relação completa e discriminada de rede credenciada, por localidade e ramos de atuação, 
contendo razão social, nome fantasia, endereço, telefone, contato, e-mail, data de 
credenciamento, valor fatorado e ocorrências registradas; 

Tempo de imobilização do veiculo, com comparativo de datas entre solicitação de 
oo;amento, orÇIDI1cnto, ordem de serviço, data de execução/retirada do veículo, data de 
faturamento; 

Custo por tipo de manutenção; 

Custo global, mensal e anual de serviços e peças em geral, por veiculo, por tipo de veiculo, 
por porte de veículo, por órgão/unidade contratante e por localização; 

Tabela de preços praticados no âmbito da própria administmção, de acordo com os valores 
efetivamente faturados através de Ordens de Serviço enútidas pelo próprio sistema, 
elencando todos os serviços e produtos adquiridos no interregno de 60 (sessenta) dias, por 
ramo de atuação e por localidade; 

Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de 
frota, pe1111itindo comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para 
planillia eletrônica tipo Excel. 

O sistema deverá permitir que todos os relat61ios sejam exponados para os 
fommtos .xls, .doe, .docx e .pdf, e deverá scmpm conter a totalização de contagem de mlaç!lo 
e soma de valores 1mméricos e cifras (subtotais e totais por documento); 

O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o 
controle de despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão-de-obra, das garantias, 
do histórico de ordens de se1"iço, orçamentos e de manutenção por veículo e por órgão, bem 
como centro de custo e de todos os dados exigidos no sistema, contemplando, além do 
relatório geral para cada caso com totalização, também a personalização do relatório pelo 
proprio usuário marcando opção de consulta por órgão/wtidade conlratante, por período, por 
veiculo, por tipo de serviço ou ramo de atuação, por produto/serviço empregado, por 
localidade ou por estabelecimento credenciado, podendo ainda personalizar a ordem e 
campos do documento; 
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Os relatórios e dados devem estar disponíveis em ambiente web (internet), conforme o nível 
de credenciamento e permissões de cada senha/usuário, a serem definidos por perfil 
informado pelo gestor do Contrato. 

Independente dos anteriormente relacionados, para controle da Administração, o sistema deverá 
disporubilizar ainda relatórios de manutenção e cadastro que deverão permitir a obtenção, no 
rniníruo, das seguintes informações cadastrais e gerenciais: 

Cadastro de veículos por marca; modelo; ano de fabricação; chassi; cor; patrimônio; placa; 
unidade de lotnção; 

Cadastro de usuários, gestores e motoristas; 

Relatório de manutenção automotivo (peças e serviços): por veículo, por oficina/centro 
automotivo, por data, por periodo, por unidade de locação; 

Demonstrativo de desempenho dos veículos por tipo de veículo, por localidade, contendo a 
média de consumo dos serviços, por km rodado, o tipo do serviço utilizado, a quantidade 
utilizada, o preço pago, o desempenho do veículo, a data, o horário e o local de utilização do 
serviço; 

Extrato analítico / sintético por centros de custo, contendo todos os serviços de 1I1anutenção, 
individuallllente discriminados por veículo, apresentando data, hora, local, quilometragem 
aluai, além de relatório completo das peças substituídas, componentes, materiais, mão-de­
obra, preços cobrados e serviços empregados; 

Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização; 

Relatório pennanente e atualizado da rede credenciada para acesso livre na interne~ 
incluindo os dados de localizaçao, contatos, endereço e os serviços que podem ser realizados 
em cada estabelecimento; 

O software de gerenciamento da frota deve permitir a manutenção dos cadastros, 
parametrização de canões e emissão de relatórios operacionais e financeiros para controle e 
gestão das informações sobre os veículos, usuários e respectivas despesas com os seiviços, 
em cada base operacional do sistema; 

Outras informações e/ou relatórios de interesse do CONTRATANTE, gerados a partir da 
base cadastral de dados. 

Nenhuma permissão de acesso categorizado através de senbas individuais poderá ser cadastrada e 
liberada sem a prévia autorização formal do Géstor do Contmto, que defmirá os diferentes níveis de 
permissão e perfis adequados a cada usuário, garantindo a segmaru;a e competência para acesso a 
cada infonnação gerencial. 

A Contratada deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a seguir: 

Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com 1úveis de acesso diferenciados aos 
fisc,tlizadores indicados pelo Gestor do Contrato. 

A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha 
l'álida do usuário; 

O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional defmida pela 
contratante, mediante senha/rotina especific
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Troca periódica ou validação de senha pessoal; 

Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo 
Gestor do Contrato. 

O uso indevido de senha não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Contratante, será 
considerado falha do sistema e as despesas ficarão por conta da Contratada. 

A Contratada deverá fornecer manual explicativo para utilização dos sistemas de atendimento no 
ambiente web abrangendo todos os pei:fis e configurações de menus de acesso e consolidação de 
dados, em idioma português, na quantidade de órgãos/unidades contratantes, bem como para toda a 
rede credenciada, conforme a necessidade, sem desconsiderar o manual eletrônico que deverá estar 
sempre disponível no a.'llbiente web. 

A utilização dos equipamentos e sistema será precedida de treinamento específico e obedecerá aos 
manuais e procedimentos que os acompanharem, sendo de responsabilidade da Contratada, a 
manutenção e/ou substituição dos equipamentos e metodologias de uso que se mostrarem 
insatisfatórios à plena execução, como também novo treinamento quando esse se mostrar 
insatisfatório ou obsoleto por alterações no sistema/atualizações. 

O treinamento deverá ser oferecido para os gestores e usuários da Contratante quanto ao uso dos 
softwares, na Sede do 7' BEC, em Rio Branco - AC, para pelo menos 10 (dez) servidores, em até 
10 (dez) dias após a assinatura do contrato, em data e horário a serem definidos pelas partes. 

O trcimimcnto da red~ credenciada poderá ser realizado em grupo ou individualmente, de 
confonnidade com a instalação do sistema, em horários e locais diferentes do treinamento da 
administração, ocorrendo a critério e sob inteira responsabilidade da Contratada, entendendo-se como 
orientação té=nica de manuseio, eis que disponibilizará menor quantidade de telas para gestão de cada 
estabelecimento, sem descartar o inintenupto suporte que deverá fornecer à rede credenciada e 
também novos treinamentos quando esse se mostrar insatisfatório ou obsoleto por alterações no 
sistema/amaliz.ações. 

Da rede credenciada: 

Entende-se por Rede Credenciada, para fins deste documento, todos os estabelecimentos comerciais 
fornecedores dos serviços ou materiais objetos do contrato que, através da manifestação voluntária de 
interesse ou mediante consulta da administração ou da própria Contratada, preencham o Tenno de 
Credenciamento, concordem com as condições estabelecidas e preencham os requisitos aqui 
definidos, podendo então prestar os sen,iços solicitados ou fornecer os materiais necessários à 
manutenção da frota, constante do rol de ramos de atuação por localidade. 

Dos ramos de atuação disponíveis ,,ara credenciamento: 

A empresa pode credenciar-se em quantos forem os ramos de atuação de seu interesse, desde que 
atendidas as condições previslas nestes Estudos Preliminares, Tenno de Referência e seus anexos. 

O Sistema web a ser fomecido pela Contratada deve permitir que o órgão filtre as empresas 
credenciadas por localidade (cidade) e por ramo de atuação, de modo que a cotação online de 
preços a ser realizada pelo órgão possa contemplar as empresas credenciadas por localidade e por 
ramo de atuação. 

Do credenciamento: 
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O Úedenciarnento das oficinas mecamcas, das concessionárias e das empresas de autopeças e 
insumos veiculares (Rede Credenciada) será autopzado pela CONTRATANTE tão somente daquelas 
empresas que se comprometam a atender aos seguintes requisitos mínimos listados abaixo. 

Não estabelecer diferenciação entre pagamento atravé~ do sistema infonnafuado e pagamento (cliente 
tradicional e cliente Governo); 

Execuurr os serviços de manutenção de acordo com sua especialidade. com o fornecimento de peças, 
componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota de veículos da CONTRATANTE, 
em instalações próprias, independentemente da marca do veiculo, obedecendo aos mesmos pra,os de 
execução de mercado e/ou contidos cm tabelas tempárias padrão (tabelas de tempo padrão de reparo -
Tabelas TPR); 

Oferecer garantia mínima de peças e acessórios de acordo com o fabricante; 

Utilizar no serviço de reposição, peças, componentes, acessórios e outros materiais de uso automotivo 
solicitados, novos e de primeiro uso, originais ou genuínos ru1o podendo valer-se em nenhuma 
hipótese de itens recondicionados ou similares, sejam eles distnbuídos ou comercializados pelo 
fabricante ou montadora dos veículos ou pelo comércio e indústria automotivas e afms, excetuando-se 
nos casos de veículos fora de linha de fabricação de peças novas, e salvo nos casos excepcionais 
expressa e fonnalmente autorizados pelo Gestor do Contrato. 

Possuir microcomputador, impressora de recibos e conexão à internet, em velocidade que pennita a 
operacionalidade, não havendo responsabilidades à Contratante quanto aos equipamentos 
disponibilizados ou não funcioruunento por questões de especificação técnica não atendida; 

Dispor de área física própria e equipamentos adequados à prestação dos serviços de manutenção, 
conforme o caso, inclusive para aferições e regulagens de motores, balanceamentos e geometrias de 

rodas, bem como para os demais serviços que propuser a executar; 

Responsabilizar-se integralmente pelos veículos da CONTRATANTE, recebidos para execução de 
serviços, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação 
total da perda em casos de fwto ou roubo, incêndios ou acidentes, independente de culpa, desde o 
momento do recebimento do veículo para orçamento até a entrega do bem, não transferindo tal 
responsabilidade a terceiros; 

ExecuUrr os serviços solicitados com pessoal qualilicado, mediante o emprego de técnica e ferramenta 
adequados, devolvendo os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de 
funcionamento e com todos os itens verificados na entrada; 

Executar fielmente, dentro das melhores nonnas técnicas, os se1viços que lhe forem confiados, de 
aconlo com as especificações de fábrica e rigorosa observância nos demais detalhes emanados e/ou 
aprovados pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for explicitamente 
mencionado, mas que seja necessária à perfeita execução dos serviços, com a devida anuência ao 
Gestor do Contrato~ 

Reparar, corrigir, remover, substituir, desfa1.er e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente, e por 
sua custa c risco, no todo ou cm parte e dentro de um prazo não maior que o original, as peças 
substituídas ou os serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições 
ou recusados pela CON1RA T ANTE, decorrente de sua culpa. inclusive por emprego de mão-de-obra. 
acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para 
justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e contratação de 
serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 
aceitação. e/ou dentro do prazo de garantia; 
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Manter um supervisor responsiivel pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante ou 
preposto para tratar coma CONTRATANTE, que seja acessível e devidamente esclarecido; 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente; 

Responder por danos e desaparecimento de bens materiais e avarias (equipamentos e acessórios) 
causados por seus empregados, prepostos ou terceiros sob a sua responsabilidade; 

Não aplicar materiais ou prestar serviços sem prévia autorizaç.1o da CONTRATANIB; 

Disponibiliw.r local adequado para inspeção prévia de todas as peças a serem substituídas nos 
veicules, de,·idamente identificada a pertinência a qual veículo, fornecendo a relação das mesmas e os 
sens respectivos códigos, que serão verificados pelo fiscal do contrato especialmente designado(s) 
pela CONTRATANTE; 

Enviar para a CONTRATANTE, prioritariamente pela internet, através do sistema web 

disponibilizado pela Contratada, orçamento dos serviços necessários a serem aplicados no veículo, 
com a descrição das peças, componentes e materiais a serem utilizados, bem como dos serviços e do 
tempo de execução, indicando o cnsto do homem/hora a ser empregado, para aprovação da 
CONTRATANTE; 

Proceder com cotações eletrônicas, através do sistema eletrônico, para comprovação de viabilidade de 
orçamentos emitidos por outros estabelecimentos de mesma especialidade ou definição de outro 
prestador apto à execução dos serviços, que porventura tenham realizado o orçamento inicial dos 
veicules, aplicando sempre os menores preços passiveis a serem praticados; 

Fornecer em seu orçamento a relação das peças, componentes e m,'tteriais a serem trocados, bem como 
o volll)llc de tempo de serviço, praw de garantia e o custo dos scn-iços a serem empregados para 
aprovação da CONTRATANTE; 

Executar o serviço, se autori,.ado mediante o recebimento de Ordem de Serviço, expedida pela 
CONTRATANTE, através do sistema eletrônico da CONTRATADA, mesmo que o orçamento inicial 
não tenha sido executado pelo seu estabelecimento, contudo, tendo sido a sua cotação de preços 
identificada como a mais vantajosa; 

A execução dos serviços somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Solicitação 
de Orçamento (S0), expedida pelo Gestor do Contrato, a qual daci o "DE ACORDO" para 
que se o estabclecimemo credenciado efetivamente execute os serviços, 

Emitir a nota fiscal do serviço efetuado na hora da entrega do veículo para assinatura de recebimento 
por parte do servidor que retirar o veículo, repassando uma cópia ao mesmo e encaminhando a 
original mensalmente (consolidando faturamento de todos os se1viços realizados no mês para cada 
unidade contratante) para ser apresentado pela Contratada para fins de faturamento geral, e, da mesma 
fonna. cópia da nola fiscal das peças adquiridas para o conserto, discriminando marca,. modelo e 
garantia do serviço prestado e peç.'IS adquiridas, encaminhando os respectivos documentos de 
faturamento definidos e os respectivos Tennos de Garantia; 

Responder civil e penalmente por qualquer descumprimento das disposições legais, inclusive por 
acidentes decorrentes d.a sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto 
deste Contrato, eis que compatível com qualquer outro serviço realizado diretamente ao consumidor 
pessoa física ou diante de quaisquer outros tipos de contratos governamentais. 
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Dispor de ferramentas atualizadas e adequadas para atendimento da frota do respectivo ramo de· 
atuação, de área física adeqlll\da à prestação dos serviços de manutenção e de equipe técnica 
especializada nos serviços que se propõem a cxccuiar. 

Utilizar equipamentos individuais e coletivos de segu~ça (EPI's e EPC's) adequados às nonnas; 

Disporubilizar o veículo para devolução, logo após a conclusão dos serviços, no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, devendo estar limpo inlemamenle e lavado externamente. 

Aceitar inspeção de vistoria, laudo técnico a ser realizado nos veículos consertados/ recuperados, que 
tenham etwolvimento em acidente automobilístico, tendo resultado danos de média monta. 
Entendendo por média monta, os danos sofridos pelo veículo quando forem afetados os sens 
componentes mecânicos e estruturais, envolvendo substituições de equipamentos de segurança 
especificados pelo fabricante. O pagamento das despesas relativas às vistorias e laudos técnicos serão 
liquidadas através do contrato, sendo que a liquidação somente ocorrerá com a emissão da respectiva 
vistoria e/ ou laudo. 

1 

No atentlimemo da frota pela rede credenciada, a CONTRATADA deverá responder civil e 
penalmente por qualquer descumprimemo das disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes 
da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização dos serviços, objeto deste contrato, sendo 
considerados como solidários tanto o estabelecimento credenciado quanto a fornecedora do sistema de 
GESTÃO COMPARTILHADA. 

Do descredenciamento: 

O estabelecimento poderá ser descredenciado a qnalquer tempo por solicitação expressa própria 
devidamente protocolada junto à Contratante e Gestor do Contrato, ou no caso de descumprimento às 
norruas e condições estabelecidas neste documento, obedecendo aos critérios listados a seguir. 

O Gestor do Contrato e a Contratada emitirão as devidas notificações a serem protocoladas junto aos 
estabelecimentos credenciados. informando claramente os motivos da advertência e/ou as norruas e 
condições descumpridas, determinando prazo para readequação. 

Em qualquer caso, será gardil!ida a ampla defesa e o contraditório, que deverá ser encaminhado pelo 
estabelecimento credenciado ao Gestor do Contrato na mesma forma definida acima, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da notificação . 

No caso de apresentação de defesa ou contraditório, o estabelecimento não poderá ser descredenciado 
sem que haja fonnal análise e resposta do Gestor do Contrato quanto aos argumentos apresentados. 
podendo, porém, conforme a gravidade ou reincidência, ser provisoriamente suspenso do sistema, até 
análise do mérito, devidamente justificado pelo Gestor do Contrato. 

Notificado o estabelecimento e facultada a resposta nos termos acima, não seooo acatadas as 
justificativas apresentadas, a CONTRATANTE não mais utilizará os serviços prestados pelo 
respectivo estabelecimenlo, comwricando à mesma os fatos que motivaram tal decisão. 
descredenciando-a do sistema. 

A qualquer tempo os estabelecimentos descredenciados podem solicitar ao Gestor do Contrato novo 
credenciamento. podendo ser recusado caso a empresa não comprove que suas condições atuais sejam 
capazes de descaracterizar a reincidência do motivo que deu causa ao seu descredenciamento. 

Os estabelecimentos descredenciados por solicitação própria poderão ser novamente credenciados de 
imediato, caso não hajant restrições junto ao Gestor do Contrato. 
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Serão ainda descredenciados c•s estabelecimentos que, dentro de seu ramo de atuação/especialidade, 
deixem de atender a 06 (seis) cotações eletrônicas/solicitações de orçamento ou 06 (seis) 
atendimentos a Ordens de Serviço/ Autorizações cnútidas através do Sistema, sem que haja 
justificativa devidamente acatada pelo Gestor do Contrato, podendo ser realizado o 
descredenciamento parcial, caso o estabelecimento não esteja atendendo apenas a uma de suas ramos 
de atuação. 

Serão suspensos do sistema, por um período de 01 (um) mês, os estabelecimentos que, 
dentro de seu ramo de atuação/especialidade, deixem de atender a 03 (três) cotações 
eletrônica/solicitação de orçamento ou um atendimento a Ordem de Serviço/ Autorização 
emitida atrav.és do Sistema, sem que haja justificativa devidamente acatada pelo Gestor do 
Contrato. 

SerJo suspensos do sistema, por um período de 02 (dois) meses, os estabelecimentos que, 
dentro de seu ramo de atuação/especialidade, deixem de atender a 05 (cinco) cotações 
eletrônicas/solicitações de orçamento ou um atendimento a Ordem de Serviço/Autorização 
emitida através do Sistema, sem que haja justificativa devidameru.e acatada pelo Gestor do 
Contrato . 

Nenhum descredenciamento poderá ocorrer sem a expressa autorização do Gestor do Contrato. 

Caso a Contratada tenha argumentos para solicitar o descredenciamento de qualquer estabelecimento, 
dever.l apresentar sua motivação por escrito ao Gestor do Contrato que poderá autorizar ou não, 
consoante análise do mérito e consulta ao estabelecimento. 

No caso de até três únicos estabelecimentos credenciados, o descredenciamento não poderá se dar de 
imediato, sem que concluídos estudos por parte da Contratada e Gestor do Contrato acerca da 
interrupção dos serviços, inviabilidade dos preços e/ou possibilidade de credenciamento de novos 
estabelecimentos substitutos. 

Dos serviços prestados através da rede credenciada: 

Serviço de Manutenção Preventiva (itens la 6) 

l\lanutenção preventiva é urna manutenção planejada que previne a ocorrência corretiva. 
Os programas mais constantes da rnalllltenção preventiva são: reparos, lubrificação, ajustes, e 
recondicionamentos. cujo denorni.nador comum para todos é a verificação periódica do 
funcionamento dos equipamentos, antecipando eventuais problemas que possam causar 
gastos maiores como a manutencão corretiva. 

A essência da Manutenção Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que 
atinjam a idade em que ·passam a ter risco de quebra. A base científica deste tipo de 
rnanntcnção é o conhecimento estatístico da taxa de defeito das peças, eqnipamentos ou 
sistemas ao iongo do tempo. A Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção 
baseada em intervalos/tempo destinada a reduzir a probabilidade de falha ou a degradação do 

funcionamento de um item. 

A Manutenção Preventiva objeto deste documento consiste então na revisão periódica da 
fro~ compreendendo todos os serviços executáveis em o-fieiras multimarcas~ centros 
automotivos, concessionárias e outras prestadoras de ser\"iço do ramo, obedecendo às 
recomendações do fabricante do veiculo, visando minimizar a incidência de necessidade de 
gastos com manutenção corretiva, e visando manter os veiculas em perfeito funcionamento e 
com todas as garantias de cobertura, enquanto vigentes. 
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Não é um serviço prestado diretameme. pela Contratada, mas sim pela rede especializada 
credenciada pela mesma, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e 
fiscalizaçâo, de aconlc'com o definido neste documento. 

São exemplos de seIViços realizados em manutenção preventiva veicular: 

troca de pneus, protetores e câmaras~ 

alinhamento e balanceamento de rodas; 

troca de óleo de motor, câmbio, diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 

filtro de óleo, de ar e de ar condicionado; 

lubrificação e elementos filtrantes de ,·eículos; 

lavagem simples e completa, inclusive de motor; 

lavagem geral com polimento, aspiração e lubrificação; 

reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triângulo sinalizador, chave de roda, 
cinto de segurança), correias de alternador/gerador; 

substituição de itens de motor; 

Iimpe7.a de motor e bicos injetores; 

regulagem de bombas e bicos injetores; 

troca de lona, pastilha de freio e mangueiras; 

revisão de fábrica; 

outros serviços constantes no manual dos veículos/equipamentos. 

Serviço de Manutenção Corretiva (itens 1 a 6) 

Manutenção Corretiva é uma manutenção não periódica que variavelmente poderá ocorrer. 
Geralmente possui suas causas em falhas e erros que os veículos dispõem nesta instfincia. No 
caso, o uso constante da frota administrativa acarreta problemas a serem sanados. Trata-se da 
correção dos danos atuais e não iminemes. 

Já segundo a Nonna NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é "a manulençilo efetuada 
após a ocorrincia de uma pane, destinada a recolocar um item em condições de executar 
umafunçilo requerida". Em suma: é toda manutenção com a intenção de corrigir falhas em 
equipamentos, componentes, 
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A Manutenção Corretiva objeto deste documento consiste então na correção esporádica da 
frota, confonne a demanda de ocorrências, compreendendo todos os serviços executáveis em 
oficinas multimarcas, centros automotivos; concessionárias e outras prestadoras de serviço 
do ramo, que ve,lhan1 a ocorrer fora dos estabelecidos para a manutenção preventiva, 
também priorizando as recomendaçõe.s do fabricante. do veículo, para correção de defeitos 
aleatórios resi~tantes do desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, 
ganmtindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e 
materiais. 

Não é um serviço prestado diretamente pela Contratada, mas sim pela rede especializada 

credenciada pela mesma, não a eximindo das responsabilidades quanto à execução e 
fiscalização, de acordo com o definido neste documento. 

São exemplos de serv1çoS reali1.ados ein manutenção corretiva veícular: 

serviços de mecânica em geral; 

serviços no sistema hidráulico (transmissão, direção, suspensão e freio); 

serviços no sistema elétrico~ 

serviços no sistema eletrônico (central de comando, iitjeção eletrônica etc.); 

serviços no sistema de arrefecimento; 

serviços de lanternagem, funilaria e pintura veicular; 

serviços de capotaria; 

serviços de tapeçaria; 

serviços de vidraçaria; 

serviços de borrach:1ria; 

serviços de refonna de pneus (recapagem, recauchutagem e remoldagem); 

serviços de chaveíro; 

serviços de transporte/ reboque de veículos; 

setviços de revisão geral e serviços integrantes para atendimento das nonnas obrigatórias de inspeção 

ambiental veicular; 

--
serviços de diagnóstico; 
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1 outros tipos de ser\'iços automotivos. 

Logística de reposição (itens 7 a 24) 

Entende-se por Logística de Reposição, o forneci ménto de todos os materiais (peças de 
cu/ares) (itens 7 a 24) necessários ã reposiçiJo, acessórios. ferramentas e insumos vei 

realização da manutenção preventiva e corretiva dos ve!culos da frota do órgão, através de 
os veiculares, de modo a permitir a 
como a execução direta da manutenção 
EC. DeYe compreender: 

uma rede de distribuição de autopeças e insum 
disponibilidade dos veículos da frota do órgão, bem 
pre,·entiva e corretiva nas oficinas mecânicas do 7º B 

peças de reposição, acessórios e componentes automotivos; 

i pneus; 
' 
baterias; 

filtros e lubrificantes; 

' femunentas de trabalho (worktools, implementos) 

femunentas para manutenção preventiva e corretiva; 

insumos para borracharia, lantemagem, funilaria, solda e pintura veicul ar, capotaria e tapeçaria, tornearia; 

insumos para lavagem e limpe,a veicular; 

outros materiais originais ou genuínos recomendados pelo fabricante d e acordo com as características de cada 
o. confonne o caso e necessidade . veículo, ou mesmo similares de qualidade aprovados pela adrninistraçã 

O fornecimento não é prestado diretamente pela Con tratada, mas sim pela rede especializada 
ximindo das responsabilidades quanto à 
ste docwnento. 

credenciada por ela, em território nacional, não a e 
execução e fiscalização, de acordo com o definido ne 

Da forma de credenciamento: 

O credenciamento dos estabelecimentos, conforme os ram os de atuação mínimos e localidades 
npresa Contratada, que deve:ci manter 

da obseIYados os requisitos a segnir. 

definidas neste documento, será de responsabilidade da c1 

atualizada a lista no sistema de gerenciamento web. Seiâo ain 

Para efeito de ampliação da rede credenciada, a Contratada e fetuará chamamento público, a qualquer 
oras de serviço do ramo, através da 
em jornal de circulação estadual e em 
meses, sendo o primeiro chamamento 

tempo, co1Nocando as empresas fornecedoras ou prestad 
divulgaç:io de aviso, publicado no Diário Oficial da União, 
página oficial na internet, e o fará pelo menos a cada três 
publicado até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato; 

Nos mesmos sites oficiais, permanecerá dispotúvel o Termo 
que, a gualqner tempo, os estabelecimentos possam motivá-lo 

' 

de Credenciamento e os requisitos, para 
e enviá-lo ao Gestor do Contrato; 
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A Contratada deverá consultar o cadastro ordinário de fornecedores do 7° BEC pelo menos uma vez , 
ao ano, a fim de convidar ao credenciamento as empresas constantes daquele cadastro cujo objeto de 
atividade seja compativol com os serviços e fornecimentos preI~stos no objeto deste tcnno; 

A Contratada deverá apresentar à CONTRATANTE, durante a implaotação do sistema de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA, a sua rede de oficinas e estabelecimentos já credenciados, e 
dispombilizar, no prazo de 30 (trinta) dias, adicionalmente à sua rede, os novos credenciamentos, 
atendendo às condições e à QUANTIDADE MÍNIMA DE ESTABELECIMENTOS A SEREM 
CREDENCIADOS POR RAMO DE ATUAÇÃO POR LOCALIDADE, 

O prazo para instalação do sistema integrado de gerenciamento na rede credenciada pela 
CONTRATADA é de 30 (trinta) dias a contar da data de assinatura do contrato, 

Independente do sucesso do Chamamento Público, a rede credenciada a ser providenciada sob a 
responsabilidade da Contratada deve contemplar, no mínimo, o quantitativo de credenciamento de 
estabelecimentos, por linha de credenciamento, e em outros que venham a ser de interesse da 
Contratante por razões operacionais, procedendo à confecção e à entrega de senhas adicionais, 
conforme o caso, atendendo às solicitações do Fiscal do Contrato, sem custos adicionais; 

A Contratada não poderá fazer distinção, tampouco conferir tratamento diferenciado ou preferencial 
aos diversos estabelecimentos credenciados por si ou captados através do Gestor do Contrato, ou 
mesmo dos estabelecimentos que busquem o credenciamento por imciativa própria, devendo para 
tanto prestar o mesmo atendimento (inclusive suporte), submeter-se às mesmas obrigações e 
responsabilidades, como também repassar de maneira igualitària quanto aos prazos e condições os 
pagamentos a que tiverem direito; 

A Contratada de~erá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos para execução dos 
serviços em todo o território nacional e em especial em todas as localidades no Estado do Acre, 
sempre que houver interesse da Contratante, observados os critérios estabelecidos no Termo de 
Referência, independente do míIÚmo alcançado e das ações do Gestor do Contrato para tal, 

Desta forma, a Contratada se obriga a ampliar e tornar acessível a rede credenciada, sempre que 
houver condições para tal, ou mediaote solicitação do Gestor do Contrato, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias do recebimento do referido pedido; 

Novas solicitações de credenciamento também poderão ocorrer a pedido do próprio estabelecimento 
interessado, ou por solicitação do Gestor do Contrato; 

A Contratada deve atender às solicitações de credenciamento de novos estabelecimentos a qualquer 
tempo, devendo este ser efetivado em prazo máximo de 08 (oito) dias corridos contados a partir do 
recebimento da solicitação, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no Tenno de Referência 

No mesmo prazo e condições deverá ser efetivado pela Contratada o Credenciamento encaminhado 
pelo Gestor do Contrato; 

A Contratnda devera manter a listagem eletrômca atualizada, via internet, da rede de credenciados e 
integrados ao sistema eletrônico de gerenciamento, informando as eventuais inclusões e exc1usões por 
período, ramos de atuação e por localidade; 

A Connntada se obriga a apresentar ao Gestor do Contrato relatório mensal digital, devidamente 
atuali7ado com a rede credenciada, evidenciando o quantitativo exigido e o alcançado, por localidade, 
período e ramo de atua\;ão, para conferência com o sistema. 

A Contratnda se obriga a apresentar para análise do Gestor do Contrato, sempre que solicitada ou por 
ocasião de apresentação do relatório mensal da rede credenciada, as justificativas plausíveis e a 
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comprovação de correspondências (no mínimo duas, sendo uma inicial e uma reiterando o convite 
para credenciamento) emitidas aos estabelecimentos remanescentes de cada local (quer seja por 
tentativa de credenciamento c~ntãnco, por força do cumprimento do quantitativo por localidade ou 
por solicitação da administração), quando não forem alcançados os quantitativos mínimos exigíveis. 

A contratada obriga-se a garantir que toda a rede credenciada colocada à disposição do 7° BEC seja 
formada por empresas idôneas e em dia com suas obrigações fiscais, respondendo subsidiariamente 
pela inobsen·ãncia das nonnas vigentes por quaisquer das unidades da rede credenciada em relação ao 
contrato avençado, inclusive aptas a emitir as notas fiscais para cobrança dos setviços realizados; 

A Contratada obriga-se a fiscalizar periodicamente a atuação de cada unidade da rede credenciada 
visando aferir a capacidade técnica da prestação de serviços executados nos veículos do Contratante; 

A Conrratada se obriga a oferecer suporte técnico (presencial e por telefone) e acesso remoto, sem 
custo, durante a vigência contratual, a ser realizado por profissional(is) devidamente autorizado pela 
contratada, confonne a demanda, objetivando subsidiar o uso do sistema e gestão dos serviços à toda 
a rede credenciada, sem distinção; 

Os telefones. e-mails e site disponibilizados para atendimento do suporte técnico e da unidade de 
credenciamento aos credenciados e púWico em geral deverão estar contidos no Termo de 
Credenciamento, ser amplamente divulgados e inclusive serão estes os n:eios disponíveis para os 
todos os esclarecimentos de dúvidas por partes dos estabelecimentos; 

A Contratada devera disponibilizar número gratuito (0800) para acionamento para fins de 
credenciamento, dúvidas e suporte, porém este não poderá ser o único meio de acionamento, 
obrigando-se a dispombilizar funcionário dotado de equipamento de infonnàtica e transporte 

necessários, para realização dos serviços de suporte (dos estabelecimentos e da Contratante) e 
credenciamento junto ao Gestor do Contrato (qne dispombilizará as instalações, mobiliário e internet 
para acesso). 

O Gestor de Contrato disponibilizará um endereço eletrônico para que toda a rede credenciada 
disponha do mecanismo para fins de sugestões e reclamações, e inclusive notificará a Contratada para 
cumprimento do comrato. quando identificadas queixas por desídia, má-gestão, tratamento 
diferenciado, ausência de pagamento ou falhas de suporte, dentre outras; 

Poderão ser credenciados estabelecimentos fora do Estado, quando identificados veículos em trânsito 
que necessitem da prestação dos serviços, desde que não haja possibilidade ou vantajosidade de 
atendimento por estabelecimento credenciado nas proximidades; 

A Contratada devera garantir que os estabelecimentos contidos na rede credenciada sejam equipados 
com os equipamentos adequados à prestação de serviços contratados e fornecimento de peças e 
acessórios automotivos originais genuínos ou similares quando for o caso, propondo a recusa de 
estabelecimentos que comprovadamente não tenham condições de atendimento com a mínima 
qualidade necessária, sob a análise e decisão do Gestor do Contrato; 

Nenhum descredenciamento poderá ocorrer sem a anuência do Gestor do Contrato. mediante análise 
das justificativas apresentadas e o cumprimento das disposições constantes nestes Estudos Técnico 
Preliminares. 

Da cotação de preços da rede credenciada via sistema de gestão de frota: 

A simples entrada do veiculo no estabelecimento credenciado não caracteriza a autorização, por parte 
da Administração, de prestação de serviços. Apenas o Gestor de Contrato pode declarar vencedora a 
proposta mais vantajosa para Administração e autorizar o inicio da execução do serviço ou o 
fornecimento de peças, após seguir o trãmite abaixo: 



• 

• 

avaliação/diagnóstico do veículo á ser realizado prioritariamente pela área técnica do órgão; 

cotação de preços junto à Rede Credenciada via Sistema de Gestão de Frota (doravante, 
COTAÇÃO ONLINE); e 

negociação, apronção da proposta vencedora e autorização para início da execução do 
sen·iço ou fornecimento dos bens pelo Gestor de Contrato. 

A avaliação/diagnóstico do veiculo ou equipamento de engenharia será prioritariamente elaborado 
pelos servidores cio corpo técnico do órgão, responsáveis por levantar a demanda de serviços e 
materiais necessários para manter ou restaurar a disponibilidade, funcionalidade e operacionalidade 
dos veículos e equipamentos. 

Quando a área técnica do órgão não lograr êxito em diagnosticar a pane do veículo, o 
operador pode verificar junto à Oficina Receptora se o serviço de diagnóstico pode ser 
realizado gratuitamente. 

Quando o serviço de diagnóstico, em raz.ão da complexidade, não puder ser realizado 
gratuitamente, constintindo um setviço mecânico remunerável, a área técnica deve solicitar o 
orçamento do serviço de diagnóstico de per si à Oficioa Receptora. Tal orçamento deve ser 
incluído no Sistema de Gestão de Frota e seguir os mesmos trâmites necessários para a 
contratação dos demais serviços mecânicos. 

Após prestado o serviço de diagnóstico, emitido o relatório com as demandas de serviços 
mecânicos e peças, novo procedimento de cotação online deverá ser realizado via sistema. 

A cotação de preços junto à Rede Credenciada via Sistema de Gestão de Frota ('cotação 
online;'), realizar-se-á da seguinte forma: 

De posse do relatório com a necessidade de peças c serviços obtido após a 
avaliação/diagnóstico do veículo ou equipamento de engenharia, o operador do sistema ( o 
Comandante de Pelotão ou militar especificamente escalado para essa função) solicitará que 
o estabelecimento credenciado emita o primeiro orçamento de acordo com os preços 
praticados no mercado, aqui demmioado "orçamento principal". Esse estabelecimento 
credenciado ,:ue primeiramente recebe a demanda de orçamento recebe o nome de 
"c.itabelecimento credenciado receptor" ou "oficina credenciada receptora" . 

O orçamento principal poderá ser incluído no Sistema de Gesião da Frota pelo 
estahe/ecimenro credenciado receptor, pelo Gestor de Contrato ou pelo Operador do 
sistema. 

Uma vez incluído no Sistema de Gestão de Frota o orçamento principal, o Gestor de 
Contrato fará a cotação online junto aos demais estabelecimentos credenciados, para a 
obtenção de pelo menos outros dois orçamentos. O Sistema de.e pennitir ao Gestor de 
Contrato filtrar os estabelecimentos credenciados por localidade e por ramo de atuação. 
Além disso, o Sistema deve enviar aos estabelecimentos consultados apenas a descrição 

completa dos itens, ocultando-lhes os valores do orçamento principal. 

O Sistema de Gestão de Frota deve dispor de funcionalidade que permita ao Gestor de 
Contrato, a um só clique, enviar a cotação online a todos os estabelecimentos 
credenciados de determinada localidade e determinado ramo de atuação, de modo a 
permitir que todos os credenciados daqueJe ramo e daquela localidade disputem, em 
situação de igualdade, em cumprimento ao princípio da isonomia. 

O Gestor de Contrato deverá verificar se o preço das peças de reposição, acessórios e 
complementos. filtros e lubrificantes, pneus novos, baterias, ferramentas de trabalho, 
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ferramentas de manutenção e insumos .para borracharia, funilaria, lantemagem, solda, 
pinmra, tornearia, capotaria e tapeçaria e insumos para limpeza e lavagem para 
equipamentos de engenharia e veículos das linhas pesadas e lllves da cotação mais vantajosa 
para a Administração bem como se é praticado no mercado. 

A última fase é a negociação, aprovação da prOJlOSta vencedora e autorização para inicio da 
cxceução do serviço ou fornecimento dos bens pelo Gestor de Contrato. 

A titulo de negociação, será concedido, inicialmente, o direito de preferência para o 
estabelecimento credenciado receptor, haja vista o trabalho reahzado para levantamento, 
orçamentação e inclusão do orçamento no Sistema de Gestão. Para tanto, o Gestor de 
Contrato negociar.! com o estabelecimento receptor. 

Ca'iO o estabelecimento receptor rejeite a contraproposta, o Gestor de Contrato aceitará a 
proposta mais vantajosa cadastrada no Sistema de Gestão de Frota. 

Para fins de aferição do preço de mercado dos seiviços e produtos, além da cotação online às 
empresas credenciadas, o Fiscal do contrato bem como a Administração, quando for o caso 
reahzará uma ampla pesquisa de preços periódica por intermédio de 03 (trés) licitantes locais 
e/ou regionais do ramo do objeto da licitação, a fim de certificar se os valores praticados 
estão de acordo com o mercado local. 

Desta maneira, o Fiscal do Contrato somente autorizará o fornecimento ou a execução de 
sciviço, cujo preço for compatirnl com o estabelecido no mercado, devendo, em cada 
autorização, restar àemonstrada a compatibilidade, através da comparação do preço final 
proposto, com os demais preços cadastrados no sistema. 

O direito de preferência se justifica pelos seguintes motivos: 

O "estabelecimento credenciado receptor" além de realizar a orçamentação, tem a atribuição 
de lançar no sistema, item a item, o primeiro orçamento ("orçamento principal"), com a 
descrição detalhada de cada item de seiviço (mão de obra) e de peças, como base no qual 
serão obtidos os demais orçamentos na cotação online. Isso otimiza sobremaneira o 
procedimento de cotação online, pois os demais estabelecimentos consultados para emissão 
de orçamento necessitarão inclnir apenas os valores dos setviços e peças (e não a descrição 
detalhada dos itens) . 

Ademais. quando nos casos em que a área técnica do órgão for capaz de diagnosticar a pane, 
o estabelecimento credenciado receptor, além do trabalho de incluir os itens detalhadamente 
no sistema, devera empregar tempo e pessoal técnico próprio para avaliar, abrir, elevar e 
diagnosticar o veiculo, para emissão do Relatório Orçamentário, com a lista de peças e 
seiviços mecânicos necessários. Os demais estabelecimentos credenciados apresentarão seus 
orçamentos a partir da análise do Relatório confeccionado pelo estabelecimento receptor, 
dispensando os gastos da Administração com o transporte do veiculo avariado entre os 
diversos estabelecimentos credenciados interessados cm cotar. 

Isso~ de um lado, cconomiz.a recursos públicos, ao evitar o gasto da Administração com o 
transporte do veículo indispo1úvel para ao menos três estabelecimentos distintos (dando 
concretude ao príncipio da economicidade); por outro lado, agiliz.a sobremaneira a 
mçamentação, dando efetividade ao principio constitucional da eficitncia. 

O estabelecimento receptor do veículo fornecerá o Relalúrio Orçamenlário graluilamente 
para o Batalhão. Porém, é cediço que o estabelecimento receptor dependerá da alocação de 
pessoal técnico e equipamentos para elevar, abrir, desmontar e diagnosticar o veículo 
recebido. Sendo que os estabelecimentos a serem consultados posteriormente não terão esse 
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gasto de tempo e pessoal. Daí a necessidade_ de dar um tratamento distinto, concedendo ao 
estabelecimento receptor do veiculo um direito de preferência, com base justamente no 
princípio constitucional da igualdade material. Porque - pmafrascando a célebre lição de 
Rui Barbosa, contida na Oração aos Moços --, tão injusto quanto tratar desigualmente duas 
pessoas iguais é tratar igualmente duas pessoas desiguais. Dar o mesmo tratamento à oficina 
receptora e às demais oficinas vulnera o priucípio da igualdade, pois a primeira teve um 
gasto na orçamentação não suportado pelas oficinas que orçam a partir de um relatório 
orçamentário anterionnente elaborado. 

Para os ,·eículos em garantia, a Contratada e o fiscal do contrato devem envidar esforços para 
credenciar a concessionária autorizadas para a execução da manutenção e revisão no Sistema de 
Gestão, atentando para o seguinte: 

Havendo duas ou mais concessionárias na cidade, devem ser envidados esforços para 
credenciá-las, de maneira a permitir a competitividade na realitação dos serviços para 
veículos em garantia. 

Havendo duas ou maü;. concessionárias credenciadas na cidade, o Fiscal de contrato deverá 
solicitar-lhes cotação mtline para apuração da proposta 1nais vantajosa. Caso sejam obtidos 
menos do que três orçamentos, o Fiscal de contrato poderá autorizar a realização do serviço 
ou fomecimemo do produto, para o veiculo em g,irantia, mediante a demonstração da 
compatibilidade da proposta mais vantajosa com o preço, se disponível, previsto na tabela 
oficial do fabricante. 

Havendo apenas uma concessionária credenciada, o Fiscal de contrato poderá autoti7ar a 
realização do serviço ou fornecimento do produto, para o veículo em garantia, mediante a 
apresentação de orçamento único apresentado pela concessionária credenciada, demonstrada 
a compatibilidade da proposta com o preço. se disponível. previsto na tabela oficial do 
fabricante. 

Em qualquer caso, sempre há de prevalecer sempre a proposta mais vantajosa para a Administração. 

A Contratante deverá contratar sempre a melhor proposta apresentada pela rede credenciada. 

Excepcionalmente, quando não for possível a obtenção de três orçamentos junto às empresas 
credenciadas, o próprio gestor deverá efetuar pelo menos 03 (tres) cotações de preços de mercado 
para o sen-iço ou material específico em estabelecimentos não credenciados. ru cotações de preços 
devem ser renovadas prefereucialmente a cada l&O (cento e oitenta) dias para confrontar com os 
preços pagos pam a rede credenciada (o sistema deverá permitir em campo próprio o preenchimento 
da cotação pela credeuciada ou pelo Fiscal e Gestor do Contrato). Caso se verifique preço inferior no 
mercado, a Contratante deverá almejar negociação junto às credenciadas e, ainda, buscar o 
credcnciamc1úo do cstabclccimcnto com proposta mais vantajosa. 

Deve a Contratada disponibilizar funcionalidade no Sistema de Gestão para permitir o 
cadastramento, pelo Fiscal de Contrato, de preços obtidos externamente. 

Além dos parâmetros elencados acima, pode o Fiscal de Contrato valer-se dos preços já registrados 
no Sistema de Gestão decom."lltes de contratações anteriormente realizadas preferencialmente 
nos últimos 180 (cento e oitenta) dias pela Administcação. 

Deve a C'.ontratada disponibilizar funcionalidade no Sistema de Gestão para permitir a 
consulta, pelo Fiscal de Contrato, dos preços praticados pela Administração, com a opção de 
filtros temporais (últimos 90 dias, últimos 180 dias, últimos 12 meses etc.) 
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Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da Contratada deverão ser por ela 
reembolsados, inexistindo qualquer vinculo ou obrigações rmanceiras entre a Contratante e tais 
prestadores de serviços credenciadas. 

Pode o Gestor de Contrato encaminhar diretamente detenninados veículos à concessionária autorizada 
pelo respectivo fabricante do veículo, nos casos em que, pela especificidade do serviço ou 
considerando a necessidade ou vantajosidade de manutenção da garantia do veículo, os serviços de 
manutenção devam ser executados pela própria, sempre a critério da análise do Fiscal do Contrato 
diante das justificativas apresentadas pelo órgão/unídade contratante. 

Para levantamento do preço de mercado e negociação de vantagens para a Administração ( consoante 
ao valor cobrado para manutenção do veículo), o estabelecimento receptor do veículo ou o próprio 
Gestor de Contrato, confonne as situações indicadas na Cláusula anterior, lançará no sistema web o 
orçamento dos serviços necessários a serem aplicados no veiculo, com a relação das peças, 
componentes e materiais a serem ulilizados, bem como o montante de tempo previsto para a 
realização do couserto, abrindo então a cotação de preços com alerta a tcdos os estabelecimentos do 
ramo cadastrados no sistema . 

Os serviços somente podemo ser executados após o em io on-line/real time, pelas empresas 
credenciadas ( estabelecimento receptor e demais interessados do ramo de atuação cadastrado), de 
orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da 
Contratada, e respectiva autorização pelo Fiscal do Contrato, que se pronunciará após imediata análise 
e avaliação dos orçamentos a ele submetidos previamente 

A cotação online deverá ser respondida no sistema web no pra70 má,dmo de 24 (vinte e quatro) 
horas pelos estabelecimentos da rede credenciada solicitados, conforme o ramo indicado no ramo de 
atuação, infonnando ainda o custo do homem/hora a ser empregado, para análise e aprovação do 
Fiscal do Contrato, ou confonne o prazo estipulado na cotação online. nos casos de urgência. 

O prazo supracitado pode, a critério do Gestor de Contrato, ser prorrogado no interesse da 
Administração. 

O sistema deve elencar as propostas da primeira colocada para a última colocada. 

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior po11e, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015 microempresas, empresas de 
pequeno porte e microempresários individuais (ME/EPP/MEI). 

Nessas condições, as propostas de ME/EPP/MEI que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) acima da proposta de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada 
("empate ficto"). O Sistema deverá apontar e ordenar automaticamente as empresas empatadas, por 
ordem de classificação seguidas das demais, de acordo com o cadastro do estabelecimento e seu 
enquadramento comprovado no credenciamento 

O Gestor de Contrato deverá encaminhar contraproposta à melhor ME/EPP/MEl classificada nos 
termos do item anterior pam desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada 
no prazo estabelecido pelo Gestor de contrato, não inferior a mna hora. O sistema deve dispor de 
funcionalidade para realizar esse procedimento autcmaticamente a partir da solicitação do Gestor de 
Contrato. As empresas interessadas devem ser informadas automaticamente pelo sistema da abertura 
de nova proposta. 

Caso a ME!EPP/MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serilo 
convocadas as demais licitantes ME/EPP/MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
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cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no· 
subitem anterior. O sistema_ deve dispor de funcionalidade para realizar esse procedimento 
automaticamente, isto é, a partir da desistência ou• da não manifestação da melhor classificada, o 
sistema deve automaticamente abrir o prazo para .a empresa classificada em segundo lugar dentro da 
faixa de 5% (cinco por cento) e assim sucessivamente até esgotar todas as empresas em empate ficto. 
As empresas interessadas devem ser infonnadas automaticamente pelo sistema da abertura de nova 
proposta 

Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da 
Lei nº 14.133, de 2021, asseg.rrando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

Dos critérios para prestação de serviços pela rede credenciada: 

Os setviços de mHnutenção preventiv:1. corretiva e de assistência nos veículos oficiais rea1i7arMseMão 
nas instalações do estabelecimento credenciado, e devem ser prestados por pessoal qualificado, 
mediante emprego das técnicas compatíveis e ferramental adequado. 

Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o Sistema de Gestão da 
Contratada e o operador - autorizado pelo Gestor do Contrato - mediante opções de execução 
oferecidas no sistema (menus). 

A execução dos serviços, então, somente considerar-se-á AUTORIZADA com a prévia Solicitação de 
Orçamento (SO), expedida pelo Gestor de Contrato. o qual dará o "DE ACORDO" para que o 
estabelecimento de proposta mais vantajosa execute os serviços. 

Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário 
próprio, em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo (marca 
modelo, cor, ano e placa); data· e oora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; 
marca/modelo e estado de conservação dos pneus; acessórios instalados (rádio/CD, etc.), descrição 
resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes. 

Ainda 110 momento de recebimento do veículo (entrada) na oficina, o estabelecimento credenciado 
deverá preencher Check-list, onde constará necessariamente todos os itens/equipamentos e acessórios 
contidos no interior, inclusive os obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), 
bem como relacionar o estado geral do veículo, inclusive de sua carroceria/lataria e 
capotaria/tapeçaria no ato de recebimento, identificando avarias e arranhões do veiculo (ressalvas, 
caso haja divergência), o qual será conferido IIO ato de devolução (saída) do mesmo, por representante 
do estabelecimento em co11junto com o representante da administração. designado para sua retirada. 

Fica a critério da Administração redirecionar os veículos a outros estabelecimentos para confirmação 
da demanda confrontando as necessidades. 

De qualquer modo, a realização do serviço ou troca de materiais só poderá ser iniciada após emissão 
da Antori,ação de Execução dos Serviços, expedida pelo Gestor do Contrato, quando analisada a 
cotação de preços. 

A equipe técnica da Contmtante deverá conferir, sempre que possível, os serviços prestados pelos 
estabelecimentos credenciados, a fim de confirmar a execução. 

As peças, materiais, acessórios e outros a serem empregados no conserto dos veículos deverão ser 
sempre origina.is, salvo em casos excepcionais em que, com autorização fonnal do Fiscal do Contrato, 
quando poderão ser empregados genuínos e similares. 

As peças e acessórios fornecidos deverão ser cobertos por garanti~ obedecendo ao mesmo prazo 
estipulado expressamente pelo fabricante em termo próprio, que não poderá ser inferior a 90 
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(noventa) dias ou 10.000 quilômetros rodados, e adaptando-se às condições de mercado confonne o 
caso, contado a partir da data de instalação ou execução do serviço. 

As peças e acessórios que forem substituídos deverão ser disponibilizados MENSALMENTE à 
fiscalizaçfio do contrato, para que no momento do· recebimento do seiviço verifiqne as peças 
empregadas, ateste a substituição e real necessidade das mesmas, inclusive as peças dadas como parte 
do pagamento que também deverão estar disponíveis à verificação da fiscalização, sendo esta uma 
condição para pagamento. 

No ato da devolução do veiculo, o estabelecimento credenciado deverá proceder à entrega ao usuário 
das peças substituídas nos veículos que não foram dadas como parte do pagamento, bem como dos 
certificados de garantia e relação de peças utilizadas "?m identificação de marca e modelo para 
cumprimento do subitem anterior. Não o fazendo, o prazo para que a empresa recolha e eraregue as 
peças relacionadas aos consertos se iguala à apresentação da cobrança (fatura para pagamento). 

Caso os serviços executados ou as peças empregadas apresentem problemas e/ou defeitos dentro do 
período de garantia, esses deverão ser refeitos e/ou substituídos em prazo não superior ao do primeiro 
conserto, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE . 

Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas e concessionárias credenciadas 
pela Contratada, estarão sujeitos à aceitação pelo fiscal do contrato, que afe1irá se aqueles satisfazem 
o padrão de qualidade desejávei e necessário, em cada caso. 

Na hipótese de não aprovação dos seiviços, conforme previsto acima, as oficinas e as concessionárias 
credenciadas pela Contratada obrigar-se-ão a realizar os serviços. bem como providenciar a 
substituição das peças, materiais ou acessórios, arcando com todas as despesas decorrentes, devendo 
tomar estas providencias tão logo seja comunicado à Contratada e notificado o estabelecimento da não 
aceitaç.'lo dos serviços pelo Fiscal do Contmto. 

Os prazos para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos devem ser estabelecidos 
de comum acordo com a Contratada, levando-se em consideração o grnu de avaria nos mesmos, a 
Tabela Tempária (quando nela definido) e as condições mercadológicas. Contudo, os seiviços simples 
e/ou de pequena monta (manutenção "preventiva") deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a manutenção "corretiva" o prazo não podera 
ser superior a 120 (cento e vinte) horas, contadas a partir da aprm·ação do orçamento, sem prejuízo a 
serviços que demandem maior tempo, desde que previamente informados ao Fiscal do Contrato e 
cujas justificativas sejam aprovadas por este. 

Os veícnlos da CONTRATANTE só poderão ser testados nnm raio de até 20 km do local onde está 
sendo execntado o serviço. 

A devólução dos veículos manutenidos também sera realizada mediante procedimento formal, através 
de recibo de entrega aos seividores credenciados pelo Fiscal do Contrato pam fins de retirada. 

No recibo de entrega do veículo ao servidor da contratante após a execução dos setviços (na retirada 

do veículo) devera constar o número da Ordem de Serviço e da Nota Fiscal emitida pelo 
estabelecimento, carimbo do estabelecimento (com CNPJ/ endereço); hora da entrega do veículo, 
assinatnra do resp-0nsável, bem como cópia da nota fiscal dos serviços prestados e/ou das peças 
adquiridas com outros estabelecimentos para o conserto, em qualquer caso discriminando a marca, 
modelo e garantia do serviço prestado e peças adquiridas. 

As Notas Fiscais de venda ou prestação de serviços deverão ser emitidas pelo estabelecimelllo 
credenciado na mesma data de devolução do veículo. nos moldes legais, cm nome da Contratante, 
devendo informar o número da Ordem de Serviço atendida, detalhar as peças/serviços, quantidades e 
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valores unitários e totais aplicados; e a base de recolhimento do imposto sobre serviço (ISS), quando 
for o caso. 

Serão retidos na fonte o ISS d,, cada Nota Fiscal relativa aos serviços prestados e o ICMS relativo ao 
fornecimento de peças de reposição, acessórios, ferramentas e insumos veiculares originários desta 
contratação. 

Do conceito de peça de reposição original, genuína e similar: 

A Norma ABNT NBR 15296 para autopeças não diferencia peça ORIGINAL de peça GENUÍNA: 

peça de reposição também denorrJnada peça genuina ou peça legítima - a()Uela que se destina a substituir de produção 
ORIGINAL ou original para efeitos de ,omnutenção ou reparação, sendo caracterizada por ter sido concebida pelo 
GENUÍNA mesmo processo de fabricação (tecuologia), apresentando as mesmas definições técnicas da peça que 

substitui. 

peça de reposição também conhecida como pe;:a de pós-venda - aquela destinada a substituir peça de produção original ou 
SIMILAR peça de reposição oiiginal, sendo caracterizada pela sua adequação e intercambialidade, podendo ou não 

apresentar as mesmas especificações técnicas (por exemplo, material, resistência, tratamento de 
beneficiamento etc.), devendo, contudo, apresentar o mesmo desempenho, durabilidade e padrdo de 
gualidadc da peça de produção original. 

Tampouco diferencia peça original de peça genuina o TCU, que. em seu Acórdão nº 2  -
Plenário, assim concluiu: "30. ( ... ) Segundo a norma ABNT NBR 15296, que define a nomenclatura 
para autopeças, peça de reposi,-ão original ou genuína são a mesma coisa (Revista CESVI - Centro de 
Experimentação e Segurança Viária, Edição nº 45, jan/2006) ( .. .)'". De mais a mais, no mesmo sentido 
a CJU-RN, que recomenda que se siga a uomenclatura contida na norma ABNT citada, conforme 
unifonni7llção de entendimento contida no Parecem.º 098/2016/CJU-RN/CGU/AGU. 

12 RESULTADOS PRETENDIDOS 

As Unidades de Engenharia do Sistema de Obras de CooperdÇão atuam em todas as regiões do Pais 
seja em apoio ao desenvolvimento nacional atuando em obras de interesse do governo brasileiro seja 
em apoio aos escalões superiores. Para tanto o Exérciro Brasileiro é ftequentemente convocado para 
atuar nesse sentido, caractcr..zando assim a necessidade d.este batalhão cm contratar empresa 
especiali7ada na GESTÃO COMPARTil..HADA DE FROTA, de modo a possibilitar o cumprimento 
das missões institucionais, tamo relativas às obras de cooperação, quanto as diversas missões 
administrati,·as. 

Em relação aos impactos ambientais, conclui-se que a prestação de serviço de GESTÃO 
COMPARTILHADA e, por conseguinte, a manutenção veicular, é benéfico ao meio ambiente, 
pois, em seu processo, verifica-se melhorias na qualidade do ar, ao evitar que componentes poluidores 
dos equipmnentos atuem de forma inadequada e, dessa forma, agridam ao anlbiente. 

Quanto aos benefícios diretos e indiretos que o órgão almeja com a contratação, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência, o serviço de GESTÃO COMPARTILHADA proporciona melhor 
aproveitamento dos recursos materiais e financeiros disponfyeis, genmdo, inclusive, impactos 
ambientms positivos, como já pontuado. Analisa-se que o custo para realizar a manutenção de um 
equipamento é baixo quando comparado ao custo para aquisição de novos. Ademais, do ponto de 
vista ambiental, diminuí-se a produção de poluentes presentes no ar atmosférico, 

Ademais dos beneficios diretos e indiretos supracitados, a GESTÃO COMPARTILHADA busca 
atingir os seguintes resultados e vantagens especificas: 
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A manutenção da frota oficial é um dos_ seiviços de maior importância no âmbito de um 
batalhão de engenharia, eis que possibilita qúe os veículos estejam em condições adequadas 
do uso para realização das atividades administrativas e operacionais; 

Garantia de conservação e longevidad~ dos ·veiculos, para que se mantenham os padrões 
adequados de operacionalidade das atividade~ operacionais e administrativas institucionais, 
prejudicada pelo uso continuo e deslocamentos intermunicipais e interestaduais; 

Garantia de serviços de manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto 
que, pelo sis,ema informati,ado, as oficinas. serão obrigadas a apresentar cotações e 
orçamentos svbrc um mesmo sciviço a ser realizado, instigando à concofmncia e 
privilegiando o menor preço a cada demanda; 

Redução de despesas cem a frota, através de controles dinâmicos, modernos e eficazes; 

Redução de despesas administrntiYas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de 
faturas, controles e pessoal); 

Disponibilidade de ampla rede especializada para atendimento, com qualidade e preços 
adequados, dos mais diversos serviços, considerando a diversidade da frota oficial, sendo 
evidente a flexibilidade do sistema de manutenção por acesso; 

Possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado, em tempo real 
reduzindo a repetição e fracasso de reiterados certames Iicitatórios para atendimento das 
mesmas demandas, porém garantindo-se a isonomia e a economicidade; 

Poss~ilidade do contrato atender a todas as unidades administrativas contratantes, 
privilegiando a eéonomicidade e ganhos em escala e com tempo, posto que sempre contará 

com uma oficina credenciada próxima; 

Com a rede credenciada dentro e fora do estado Acre, há garantia de que os veículos em 
missões e diligêr~ias contarilo, se necessário, com oficinas em todo o trajeto de 
deslocamento, não prejudicando as operações, obras de engenharia e demais atividades por 
sinistro que detennine o retorno do veículo até uma única oficina contratada; 

Agilidade nos procedimentos; 

Controle total da frota, com dados resguardados e consolidados no sistema. 

Significa dizer que a contratação do ser.iço de Gerenciamento de Frota facilita o controle das 
atividades ligadas às obras de engenharia sob a responsabilidade do batalhão em seus maís 
variados as11ectos, especialmente: redução de custos, melhor gestão orçamentária, eliminação de 
burocracia, eliminação do desperdício de tempo no controle cfctiYo da frota, centralização das 
atividades em tempo real, redução no volume de trabalho e processos de suprimento de fundos 
para atender a demanda de serviços no cumprimento das diligências processuais do interior, 

fornecimento de relat/,rios da frota em tempo real, dentre outros. 

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

A solução a ser contratada (GESTÃO COlv!P ARTILHADA) funciona em ambiente web, dispensando 
quaisquer medidas de adequaçã,, do ambiente do órgão. 

A Contratada deverá prover treinamento de Usuários e Gestores do contrato para operar o 
sistema, com previsão de até 10 (dez) senidores do órgão contratante, bem como a capacitação e 
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1rcinamcnto da rede credenciada para operar o sistema, nos prazos e condições cstabclecid · 
neste instrumento. Caso haja prorrogação de contrato, a cada prorrogação, a Contratada 

deverá provl'r o treinamento <lc até 1 O Csuários e Gestores do contrato. 

14. POSSÍVlclS IMPACTOS AMlllEYl'AIS 

Para os itens cuja atividade de fabricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da Instrução 

'.formativa nlAMA nº 612013, poderá ser soÜcitado ao licitante vencedor o Certificado de 

Regularidade do fabricante no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Rtcursos Ambientais (C11'/APP), instituído pclQ artigo 17, inciso li, da Lei nº 6.938, 

de 1981, quando houver supo1io cm lei, norma ambiental ou acordo setorial que preveja a obrigação 

do comerc-jantc de deter o CTI· do fabricante. 

Os ben.1 deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Rcstriction ofCcrtain Hazardous Substanccs), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), 

cromo hexavalente (Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibrornados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDfü) e de cloro elementar (ECF) . 

Nos tcnrn,, do Decreto nº 1.783, de 1998. e Resolução CONAMA nº 267, de 14/11/2000, é vedada a 

oferta de produto ou equipamento que contenha ou faça uso de qualquer das Substâncias que 

Destroem a Camada de Ozônio - SDO abrangidas pelo Protocolo de Montreal, notadamente CFCs, 

1 íalons, CTC e tricloroctano, à exceção dos usos essenciais permitidos pelo Protocolo de Montreal, 

conforme artigo lº, parágrafo único, do Decreto nº 2.783, de 1998, e artigo 4° da Resolução 

CON/\Mt\ 11' 267, dc·14/l 1/2000. 

Deverá obedecer is disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos sólidos•· PGRS, constantes 

no site WWI\ .co1nprasgovc111amcntais.go\'.br, obedecendo tam!Íém a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos. que dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes 

relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 

responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (Lei nº 

12.305 de 02 108/2010); 

Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao meio ambiente, 

à saúde e à limpc·za urbana, conforme as nonnas da Associação Brasileira de Nmmas fécnicas ~ · 

ABNT.'NBR 7.500; 

O armazenamento de resíduos sólidos perigosos de forma a prmeger a saúde pública e do meio 
ambieme seguirão as normas fixadas pela associação Brasileira de Nom1as Técnjcas - ABNT/NBR 

12235; 

Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos resíduos, sob condições de higiene e 

segurança, serão;scguidos de acordo com as normas da ABNT ·· NBR 12810. Além disso, os 

requisitos minim.Ís de construção e de inspeção dos coletores ,transportadores de resíduos deverão 

atender as normas da NHR 14652; 

/\s cstaçõt.!s para transferência de resíduos devem estar licenciadas pelo órgão ambiental competente e 

manter as características originais de acondicionamento, sendo vi.!dada a abertura, rompimento ou 

t1·ansfcrência do conteúdo de uma embalagem para outra; 

15. JUSTIFICATIVA P,\RA NÃO ADES.À.O D/\ ATA DE RECISTRO [)[-. PREÇOS 

Na pretensa contratação. não será autorizada a adesão à Ata de Registro de Preços por parte da Unidade 

Gestora não Participante (UG'\JP), por motivo das caraterísticas de cada item, onde foram especificados confonne as 

n<.!ccssidade intrínsecas do Órgão gerenciador. 
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16. DF.CI.ARAÇÃO m: VIAlllUDADE 

E5ta equip:: ck piar cjc1rnen<io dl dara esta c:rntratação: 

15.1 . Justificativa ja Viobil idade 

J\ contmt2-1;à<1 pelo S1qema d,~ Registro de Preço~ é• viável, tendo em vista que não será possível 

r~alizar ~ .:.e,;rn1H.IL d~ 1:rnJ1ute.1çào sem qu.c tenharnoJ uma pla:afo:-ma de Gestão Compartilhada de 
l·rotus e·1..:c1z ;ar.1 riqu1s1ç::to d~ peças e serviços. 1 

17. RESP01'SÁVEl:i 

Ce1tifico ,1m o Eswdü Tél . .:1~ico Preliminar foi elabornd9 de acordo c,)m a necessidade atual do 7° 
Batalhão ,;e :,ngenharit de Construção . 

Comandanlc da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 
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IVIINISTÉRÍO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRA~ILEIRO 

7° BATALHÃO :q_E ENGE_NHAR A DE CONSTRUÇÃO 
BATALHAO BARAO D RIO BRANCO 1 .. 

Mapa de Riscos para contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
continuado de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de 
rede es ecializada em MANUTEN ÃO VEICULAR . 

lanejamento da Contratação e Seleção de Fornecedor 

cnçao 1 

ecionar eqnipe inadeqnada para o planejamento da contratação. 

robabilidade: 
lto (4) 

tp~o [ ) I[ ) I[ X ) I[ ) I[ ) 

aixo (2) ~édio(3) 1~ uito Alto (5) 

· sco Elevado (8 a 12) · sco Extremo (15 a 25) 

f d 
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.. 

□!Jtealiz~r es~do falho, inc~pleto ou impreciso, podendo ocasionar prejuízos 
Ira contrataçao 

~d '\.ção Preventiva llesponsável 
.. 

:<:scolher equipe com _conhecimentos 
suficientes para os estudos em tempo f1iscal Administrativo 
1ábil para que não haja prejuízos 
iurante a fase de planejamento. 

fd J~ção de Contingência l~esponsável 

e Substituir membros da equipe de 
)lanej amento que não estejam tendo f1iscal Administrativo 
endimento . 

:apacitar os servidores escolhidos para 
f1iscal Administrativo 

P planejamento. 

Designar membros com mais 
Riscai Administrativo ~xperiência em contratações. 

stimativa de preço inadequada 

robabilidade: 
lto(4) 

) ) ) X ) [ ) 

mpacto: uito Baixo 
1) aixo (2) édio (3) to (4) uito Alto (5) 

•--

1 

1 
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D Dano 

~d 

Comprometer a coiitrataçã~ de _empresa ·e;,pecializada na prestação de 
serviço continuado de GESTAO COM;i>ARTILHADA DE FROTA 
mediante credenciamento de rede espeçi&lizada em MANUTENÇÃO 
VEICULAR, causando atrasos e prejuízos áô serviço de assistência técnica 

~

manutenção preventiva, corretiva e preditiva dos veículos, equipamentos 
embarcações que compõem a frota do 7° Batalhão de Engenharia de 

onstrução. 

l~ção Preventiva ~esponsável 
1 

D Jtilizar a cotação direta com 

~EEM j ornecedores, afim de evitar que a 
contratação fracasse . 

~d l~ção de Contingência lf.esponsável 

□~evisar os preços encontrados, verificar f 
•e tra~ de obje_:o sii_nilar. _Solicitar nova EFM 
botaçao caso nao se3a aceita. 

3 
elecionar fornecedor inadequado para execução do contrato. 

robabilidade: 
to (4) uito Alto (5) 

~p~o 

f ) ) ) X ) ) 

uito Baixo 
aixo (2) to (4) uito Alto (5) 

1) 

~sco Baixo (1 a 6) ·sco Elevado (8 a 12) · sco E,,_1remo (15 a 25) 

---------- ·1-



------------------------~---------------------------.. 

• 

• 

~~~ 1 

Pa~ontratar empresa a qual não tem capacidade suficiente para cumprir o con-1 

-, 

. tato, podendo trazer sérios prejuízos para a manutenção bem como o anda­
, ento das obras, tendo em vista que ·uma máquina ou Yiatura parada pode 
~ausar prejuízos financeiros a Administração. 

~d 'l.ção Preventiva ~es ponsável 

D Verificar se a Empresa atende todas as 
PEEM normas que envolve a contratação. . . 

~d ~ção de Contingência ~esponsável 

~- Werificar a veracidade das propostas. ~EEM do 7° BEC 

) lrestão do Contrato 

1 

1 

1 

1 

pescrição 1 

alta de recursos humanos para gestão e fiscalização do co~ 

robabilidade: 
uito Alto ( 5) 

) ) ) 

Muito Baixo 
ti) 

aixo (2) uito Alto (5) 

fisco Baixo (1 ~-;;;- isco Extremo (15 a 25) -----
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D Dano 
1 D"',.,,,·-;,~'" ~·ci-• ,." , .... ,. '"'"'"""' '° ~-

"azendo com que o obfeto contratado não sej cumprido confonne 
exigências do edital, prejudicando a Instituiçao 

d l~ção Preventiva tesponsável 

Prganizar equipe de trabalho suficiente 
~iscai Administrativo para o atendimento da demanda 

f.d ~ção de Contingência tesponsável 
1 

D <\locar quantidade de servidores 
suficientes para atendimento da -isca! Administrativo 
emanda 

~ 1 alta de qualificação dos servidores responsáveis pela gestã~I 
1scalização do contrato ___J 

robabilidade: 

mpacto: 

) J 
uito Baixo 

]) 

101 Dano 

) ) X ) ) 

aixo (2) . édio (3) to (4) uito Alto (5) 

sco Elevado (8 a 12) ~sco Extremo (15 a 25) 

li 
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lbeixar de executar ou executar de fonna ineficiente a gestão e fiscalização 
l~o contrato. 

-
t.d ~ção Preventiva lesponsável D >rovidenciar junto treinamento para ,ALC 

estores e fiscais de contrato 

t.d ~ção de Contingência lesponsável D"'''fr "~·-q,e qw1,.,.,"' mínimo 10 (dez) profissionais·confonne ºiscai de Contrato 
estar estabelecido no certame. 1 

lta de recursos financeiros da Unidade Gestora para cumprimento 
6 s obrigações contratuais. -- --- --

robabi I idade: 
!to (4) uitoAlto (5) 

) ) ) f X i_Jf ) 
mpacto: 

aixo (2) édio (3) lto (4) uito Alto (5) 

fusco Baixo (1 a 6) · sco Elevado (8 a 12) · sco E:ctremo (15 a 25) 

□~-

1 

1 

□'o 7º BEC n!o receber recursos para manutenção de viaturas, equipamentos 1 

e embarcaçoes. 

11,\ção Preventiva ~esponsável li 
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d 

. ' 

l~olicitar recursos financeir~s para a 
pompra de peças e seMços. 

-.ção de Contingência 

>rovidenciar complementação de 
'ecursos para cumprimento das 
bbrigações contratuais. 

lr.rdenador de Despesas do 7° BEC 

lesponsável 

)rdenador de Despesas do 7° BEC 

escumprimento contratual por parte da empresa . 

robabilidade: 

) ) ) r X ) 
mpacto: 

aixo (2) édio (3) lto (4) uito Alto (5) 

· sco Elevado (8 a 12) ·scoExtremo (15 a 25) 

d Dano 

'l serviços não serão prestados conforme condições estabelecidas no 
contrato, causando prejuízos as manutenções. 

~d ~ção Preventiva ~onsável 
1 

□-isc,JUm --• ,.,. ""º da ~ contratada com relação a entrega do Piscai de contrato 
bbjeto. 



f.d ~ção de Contingêr.cia le;p~n~ável 
1 

D \dvertir e se necessário penalizar a 

1 

,mpresa o quanto antes para que os "iscai de contrato 
prejuízos sejam evitados. 

ompimento contratual . 

• robabilidade: iuito Baixo 
1) 

) ) ~ ) ) J[ X ) 

mpacto: iuito Baixo 
1) 

aixo (2) édio (3) to (4) uitoAlto (5) 
----

· sco Elevado (8 a 12) 

• DI Dano 

L IP serviço será prestado em partes no 7° BEC 

f.d l~ção Preventiva lesponsável 

f 

\companhar toda a execução do 
,ontrato, verificar sinais que refletem o 'iscai de contrato. 
esimeresse da empresa. 

D Comunicar sempre com o preposto da 

~ empresa para possíveis indagações 'iscai de contrato. 
sobre o contrato. 

d l~ção de Contingência l~esponsável 
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□!Realizar negociação com a empresa . ll,iscal de Contrato 
llúím de que o contrato seja mantido. r 

Servidores responsáveis pela Fiscalização do Contrato e pelo Planejamento da 
Contratação 

~orne e Graduação l~dicação 

1 Diego Gomes do Nascimento - Cap ]§estor do Contraio, 

IPatrickAnderson Alves Divino - 1º Ten ~esponsável pela fiscalização e apoio técnico 

~~""· ~,.,. ,, """' -1• '"' 
-iscai do Contrato 

avi Ferreira Soares -1° Sgt Membro da equipe de planejamento e apoio 
écnico 

1 

1 

1 

1 

~oão Emanuel Lopes Costa -2º Sgt l)perador do sistema e membro da equipe de J 
~lanejamenlo e apoio técnico. . 

Rio Branco, AC, 30 de abril de 2024 

Comandante da Companhia de Equipamento de EngenhaJ.ia e Manutenção 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14. 133, 9e 1 ° de àbril de 2021 

MINISTÉRIO DA DEFESA. 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA ·oe CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 
TERMO DE REFERÊNCIA 01/2024 CEEM / SAM 

(Processo Administrativo r,º 64045.003497/2024-60) 

1. CONDIÇÕES GERAIS D,õ, CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviços de empresa de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante 
credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e 
fornecimento de peças de reposição, acessórios, implementos, ferramentas e insumos veiculares), 
para veículos automotores, equipamentos de engenharia, embarcações, motocicleta, usina de 
asfalto, compressores de ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de 
combustível e maquinário em geral, através de sistema informatizado (com software disponibilizado 
cm tempo real pela internet), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 

neste instrumento. 

- Percentual 

1 
1 

' 

.i--r catser/ Und Qtd Valor 
irem catmat Descrição d-0 Objeto unitem 

R$ 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra). incluindo 

25518 
manutenção preventiva, Uud 600.000  
manutenção r..:onetiva, 

1 serviço de trarlS'JOrte 
(:serviços de munck e 
socorro mecânico) PARA 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

25518 PRESTAÇÃO DE Und 500.000  

l 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), mcluindo 
manutenção preventiva, 
manutenção . corretiva, 
serviço de transporte 

--

Câmara Nacional de Modelos dr: Lictaç5es e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
-,-ermo de Referência contratação de Serviços - Ucit&ção - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secrelé!.ria de Getnílo. 
Identidade visual pela Secretaria de 3BGtão (versão dezembrof.?022) 

Valor estimado Critério de 
,mRS julgamento da de desconto 

proposta de 
referência 

R$  -
1,00% 

 - 1,00% 

"ágina1124 
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(s1,,..-rviços de mlmck e 
SOCOlTO mecàruc.o) p ARA 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Prestação de SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra\ incluindo 
manutenção preventiva, 

25518 manutenção conetiva, Und 150.000  
serviço de lram,l)ort.e 3 
(si;niços <le mwick e 
socorro mecânico) PARA 
VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÃNICOS E 
ELF,TRICOS (mão de 

25518 obra), incluindo Und 300.000   manutenção preventiva, 
~ manutenção con-ctiva e 

serviço de SOCOlTO 

mecânico) PARA 
EMBARCAÇÕES. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, 
SERRALHERIA, 
SOLDA, 
BORRACHARIA, 
FUNILARIA, PINTURA, 
CAPOTARJA E 

25518 TAPEÇARIA (MÃO DE Und 600.000  OBRA) PARA, 
5 EQUIPAMENTO DE 

ENGENHARIA, 
VEICULO~ LL'VES E 
PESADOS, 
EMBARCAÇÕES, 
TANQUES DE 
ARMAZE~MENTO DE 
COMBUSTML~. 

25518 Prestação de sm•1ços EM Und 300.000  

6 
USINA DE ASFALTO, 
MOTORES 
ELÉTRICOS, 
COMPRESSORES DE 
AR, GERADORES DE 
ENERGIA ELÉTRICA, 
BOMBAS DE 
ABASTECIMl!NTO DE 
COMBUSTÍVEL E 

Câmara Nacional de ModelOs dfJ licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contratação de Serviços - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de Ge'318c. 
Identidade visual pela Secre1arie de Gestão (versão dezembro/2022) 

 
1,00% 

 
1,00% 

  
1,00% 

 1,00% 
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7 

8 

9 

JO 

J 1 

25518 

25518 

25518 

MAQUINÁJUOS EM 
GERAL 

F omecimento paro:::lado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Fornecimento par.;elado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

F omecimento p.ircelado de 
PEÇAS DE R!!POSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para 
VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

Fom..~imento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRIOS E 

25518 

COMPONENTES para 
}2MBARCAÇ0ES. 

F omecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES PARA 
USINA DE ASFALTO, 
MOTORES 
ELÉTRICOS, 
COMPRESSORES DE 
AR, GERADORES DE 
ENERGIA ELÉTRICA, 
BOlffiAS DE 
ABASTECIMEI\TO DE 
COMBUSTÍVEL E 

UnJ 

Und 

Und 

Und 

l.500.000 
  

1,00% 

1.500.000  
1,00% 

500.000    
1,00% 

1.000.000   
1,00% 

300.000   
1,00% 

25518 

12 

MAQUINÁRIOS EM 
GERAL 

Fornecimento parcelado de 
PNEUS NOVOS p,ra 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Und 

,~J+--- 50_0_._0_0_0,-00-+----_---+---­

l,00% 

25518 

13 

F omecimento parcelado de 
PNEUS NOVOS para 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Und 1.500.000  

 

 

 
 

 

 
1,00% 
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Fornecimento parcelado de 

25518 PNEUS NOVOS para Und 300.000   
VEÍCULOS DA LINHA 

14 LEVE 

F omecimcnto paro=lado de 

25518 
BATERIAS para Und 200.000  
EQUIPAMENTOS DE 

15 ENGENHARIA. 

Fornecimento parcelado de 
BATERIAS para 

25518 VElCULOS DA LINlIA Und 200.000 
PESADA E VEÍCULOS 

16 DA LINHA LEVE. 

F ornccimcnto parcelado de 
25518 BATERIAS para Und 15.000  

17 
EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento parcelado de 
FILTROS E 

25518 LUBRJFICANTES para Und 1.000.000  
EQUIPAMENTOS DE 

18 ENGENHAR[A 

F omecirnento parcelado de 
FILTROS E 

25518 LUBR1FICAJ\7'ES para Und 1.000.000  
VEÍCULOS DA LINHA 

19 PESADA 

- ---- -
F omecirnento parcelado de 
FILTROS E 

25518 LUBRIFICANTES para Und 100.000  
VEÍCVJ,OS DA LINHA 20 LEVE'· 

Fomecimentn pan;e\ado de 

25518 
Fn,TROS E 

Und 50.000  
LUBRIFICANTES para 

li EMBARCAÇÕES 

fornecimento parcelado de 
FERRAMENTAS DE 
TRABALHO para 
EQUIPAME.c'ffOS DE 
ENGENHARIA (LEVES 

25518 E :PESADOS), Und 50.000  

22 VEÍCULOS DAS 
LINHAS PESADA, 
VE!CULOS DAS 
LINHAS LEVE e 
EMBARCAÇÕES. 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contralaçãa de Serviços - Licitação• Modelo para Pregão Eletrônico 
Aprovado pela Secretaria de G~tão. 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022) 

 -
1,00% 

 -
1,00% 

 -
1,00% 

 -
1,00% 

 -
1,00% 

-
1,00% 

-·-- -·-

 -
1,00% 

 -
1,00% 

 -
1,00% 
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Fornecimento parcclado de 
1 FERRAMENTAS E 

INSUMOS DE 
MANUTENÇÃO PARA 
OFICINAS DE -

25518 
BORRACHARIA, 

Und 50.000  
FUNlLARIA. 

23 LANTERNAGEM, 
SOLDA, PJNTURA, 
TORNEARIA, 
CAPOTARJA E 
TAPEÇARIA. 

- F omcxirntmlo paD.;da.lo de 
insu=nos para ht,agem e 
limpt!la de 

25518 EQUIPAMENTOS DE Und 50.000  
ENGENHARIA, 

24 VEÍCULOS LEVE E 
EMBARCAÇÕES 

TAXA 
ADMINISTRATIY A 
PRIMÁRIA de,ida polo 
GRUPO J - Prestação de 
serviço 
GESTÃO 

continuado de 

COMPARTILHADA DE 
FROTA mediante 
credenciamento de rede 
especializada em 
MANUTENÇÃO 
VElCULAR (serviços 
mecânicos e Ü>rnecimento 
de peças de reposição, 
z.cessórios, implementas, 
ferramentas e msumos 
Yeiculares ), µtra veículos 

25518 
automotores, equipamentos 

Und 131.323  
de engenhaiia, 

25 embarcações, usiua de 
t.Sfalto, compressores de ar, 
geradores de energia 
e1éúica e maquinário em 
geral, através de sistt:ma 
informatizado (com 
wftware d.ispombilizado em 
IC1IIJJO real pela internet), 
visando a att:11der às 
necessidades da frota oficial 
do 7º Batalhão de 
Engenharia d~ Constrw;ão 
(7" BEC), confonne Mapa 
da l'ro~ prn· um pl!TTo<lu de 
12 (doze) mc::.~s. 
prmrogávd por att: 10 (det.) 
unos. 

~6 25518 TAXA Und 131.323  
ADMINISTRATIVA 
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SECUNDÁRIA (faxa 
cobrada em poreenta~em 
pcla emprC9a de Gestão de administração 
Compartilhada de Frota, pela seclUldária 
necnção do, serviços ou 
fumcdmento ,1, JleçaS as 
empresas quartci1izadas) • 

. 1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados co·mo comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos. na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade da 
Administração que necessit~ de manter a frota em condições de operação, sendo a vigência 

• plurianual mais vantajosa co~siderando pelo Estudo Técnico Preliminar. 

• 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

1.6. Os critérios de adoção do modelo da contratação deste certame estão motivados nos 
Estudos Técnicos Preliminares e devem ser apreciados por todos os licitantes. 

1.7. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário. 
Os serviços serão prestados na forrmi .de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço 
unitário, e serão remunerados na forma de taxa de administração, calculada, sob a forma de 
percentual, sobre o valor total dos serviços efetivamente prestados e das peças de reposição 
efetivamente fornecidas pelas empresas credenciadas no período de vigência do contrato. Tal 
escolha se funda no fato de os serviços a serem prestados e as peças a serem fornecidas poderem, 
por sua natureza, ser realizados em quantidade e poderem ser mensurados por unidades de medida 
(unidades de serviço prestado ou de peça fornecida, conforme o caso), em atendimento ao disposto 
no art. 50, da Lei 9.794/99. É dizer, a liquidação das despesas contemplará a medição unitária de 
cada serviço efetivamente prestado, bem como a identificação de cada peça efetivamente fornecida, 
além da respectiva taxa de administração calculada, sob a forma de percentual, sobre o valor total 
de tais serviços e peças • 

1.8. Somente os itens 25 e 26 do presente certame serão objeto de disputa de lances, devendo o 
licitante, ao cadastrar sua proposta no Comprasnet, atentar para o critério de julgamento da 
proposta específico de cada item, bem como os respectivos valores de referência (desconto mínimo, 
alíquota máxima) estimados pela administração. 

1.9. Para fins de lances será adotado no sistema: "o percentual de desconto por item" e "menor 
valor por item". Para a contratação do serviço do único grupo do certame, levando em consideração 
o critério de julgamento da licitação o "maior percentual de desconto", o desconto dos itens de 1 a 
24 será aquele pré-fixado neste Termo de Referência, :1% (um p_<:Jfc!into), devendo assim, o licitante 
ofertar em sua proposta de preços os lances idênticos àqueles que constam na tabela de estimativa 
" quantidades a serem contratadas. Ou seja, na prática, para os itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 possuem lances fixados pela Administração 
Pública de 1 % (um;pójjçijhto) e devem ser seguidos por todos os licitantes. Assim sendo, quaisquer 
propostas ofertadas para os itens supracitados cujos percentuais sejam apresentados divergentes 
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daqueles indicados neste termo, sucessivamente, serão alvo de desclassificação no certame, 
portanto, concito-vos que mantenham inalterados os percentuais ora sugeridos pela Administração 
durante a fase de lances, sob pena da perda de negócios. · 

1.10. o item 25 referem-se à taxa administrativa primária mediante a qual a contratada será 
remunerada pela prestação do serviço de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA. A taxa 
administrativa é um percentual (alíquota) que incide sobre o somatório dos serviços prestados e das 
peças, acessórios e demais materrais fornecidos pelas rede credenciada (base de cálculo). 

1.11. O item 25 (taxa administrativa primária) foi convertida de percentagem para valor monetário 
para efeito de lances. Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável da taxa administrativa 
apurada pela área técnica a partir da pesquisa de preços no Painel de Preços é de 1,25%, essa 
alíquota foi convertida para ) para efeito de lances no 

pregão eletrônico. 

1.12. O item 26 referem-se á taxa administrativa secundária cobrada em porcentagem pela 
empresa de Gestão Compartilhada de Frota, pela eltecução dos serviços ou fornecimento de peças 
as empresas quarteirizadas. 

·1.13. O item 26 (taxa administrativa secundária) foi convertida de percentagem para valor 
monetário para efeito de lances. Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável da taxa 
administrativa secundária apurada pela área técnica a partir da pes,iuisa de preços de mercado é de 
9,33%, essa alíquota foi convertida para ) para efeito de 
lances no pregão eletrônico. 

1.14. Qualquer dúvida técnica quanto às especificações técnicas contidas neste Termo de 
Referência devem ser encaminhadas à Área Técnica deste órgão, qual seja a Companhia de 
Engenharia de Equipamentos e Manutenção - CEEM, através do email ). 

1.15. Para fim de análise da EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO de microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP), microempreendedores individuais (MEi) e aquelas a ela 
equiparadas de que trata a Lei Complementar 123/2006, art. 48, inciso I e Decreto n. 8.538, de 2015, 
art. 6º, verifica-se que o valor estimado para o grupo é superior a ). 
Assim, o presente certame destina-se à AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

1.16. No presente certame, há restrições ao parcelamento do objeto, como reunião de itens em 
grupos, não concessão de cota reservada para ME/EPP, vedação ao parcelamento dos itens em 
lotes. As justificativas encontram-se pormenorizadas em tópico especifico dos Estudos Técnicos 
Preliminares. 

• 1.17. O objeto da referida contratação se caracteriza como atividade de custeio de acordo com a 
Portaria MPOG nº 249, de 13 de julho de 2012, todavia, salvo melhor juízo, tal Portaria foi revogada 
pela Portaria Nº 1.948, de 7 de março de 2022. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico_dos Estudos Técnicos Prelimir.ares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

1) ID DFD 27/2023 

li) Data de deferimento pelo setor de compras 26/04/23 - UASG 160001 

'l1l:;,it 
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2.4. Por se tratar di, contratação de serviços comuns, no inciso XIII do art. 6° da Lei nº LEI NO 
14.133, DE 1• DE ABRIL OE 2021, o certame licitatório será realizado pelo Sistema de Registro de 
;>reços (SRP), por meio da modalidade Pregão, em sua forma eletrõnic:a, pelo tipo "maior desconto" 
oor grupo, em confom1idade com a lei mencionada e justifica-se: 

:2.4.1. a opção de utilizar o Sistema de Registro de Preços justifica-se nas hipóteses contidas nos 
.ncisos 1, li e IV, do art, 3', do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023. segundo a demanda 
do 7° Batalhão de Engenharia de Construção a saber: 

2.4.1.1. 1 - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes 
ou frequentes; 

2.4.1.2.11 - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, 
postos de trabalho ou em regime de tarefa; e 

2.4.1.3. V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

2.4.2. A modalidade de licitação ora escolhida não só confere maior celeridade ao processo, como 
também amplia o universo dos potenciais licitantes. Desse modo, entende-se que o interesse 
público será mais satisfatoriamente atendido mediante a adoção dessa modalidade. 

2.4.3. A licitação pelo sistema de registro de preços viabiliza a contratação do(s) serviço(s) de 
GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTAS de forma continuada conforme estipulado no objeto da 
licitação, haja vista no decorrer do período de vigência da ata de registro de preços esta ug contar 
com a descentralização de recursos financeiros ora disponibilizados ao longo do exercício vigente. 

2.4.4. A utilização de pregão pela forma eletrônica para GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTAS 
para o fornecimento de peças, suprimentos e acessórios, tem trazido derradeiramente benefícios e 
vantagens para a Administração Pública. Através do uso desta ferramenta incentiva-se à realização 
de licitações com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e a 
ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. Isso ocorre, porque o Pregão já é 
comprovadamente um procedimento mais ágil e que favorece a competição entre os licitantes . 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. PARA O FORNECIMENTO DE LÂMPADAS PARA VIATURAS E EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA; 
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4.1.1.1. "Só será admitida a oferta de lâmpada fluorescente compacta com reator integrado à 
' . 

base que possua a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE, nos tennos da Portaria 
INMETRO nº 17, de 14 de janeiro de 2022, que aptova os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade - RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória." 

4.1.1.2. "Para a lâmpada fluorescente compacta com·reator integrado à base, cabe registro no 
INMETRO, consideràndo a Portaria nº 258, de 6 de agosto de 2020, ou substitutiva, bem como a 
apresentação de Selo d~ identificação da conformidade nos termos da Portaria nº 17, de 14 de 

janeiro de 2022." t' · 

4.1.2. PARA O F RNECIMENTO DE PNEUS PARA .VIATURAS E EQUIPAMENTOS DE 

ENGENHARIA; 

4.1.2.1. "Só será admitida a oferta,' de pneu que possua a Etiqueta Nacional de Conservação 

de Energia- ENCE". 

4.1.3. PARA O FORNECIMENTO DE BATERIAS PARA VIATURAS E EQUIPAMENTOS DE 

ENGENHARIA; 

4.1.3.1. "Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas 
e baterias usadas originárias da contratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n' 

401, de 04/11/2008, tais como": · 1 
4.1.3.2. a) "lançamento a céu aberto, tanto em áreas ur anas como rurais, ou em aterro não 

licenciado"; 

4.1.3.3. b) "queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 

licenciados"; 

4.1.3.4. c) "lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, 
poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou 
redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas á inundação." 

4.1.3.5. "A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das pilhas e baterias 
originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, 
responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa 
IBAMA n' 08, de 03/09/2012, conforme artigo S3, inciso li, da Lei n' 12.305, de 2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6' da Resolução CONAMA n' 401, de 04/11/2008, e 
legislação correlata." 

4.1.3.6. "Observação: No que se refere às baterias, é possível à Administração estabelecer a 
obrigação contratual de que as novas contratadas/revendedoras sejam obrigadas a realizar a 
logística reversa das baterias decorrentes de contratos anteriores, desde que se constate que 
essa seja uma praxe do mercado e que não haverá restrição à competitividade no certame. Nesse 
caso, inserir a seguinte disposição": 

4.1.3.7. "A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias 
descartadas, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela 
destinação ambientalmente adequada, nos termos d!! Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 
03/09/2012, conforme artigo 33. inciso li, da Lei nº 12.305, de 2010- Po!itica Nacional de Resíduos 
Sólidos, artigos 4' e 6' da Resolução CONAMA n' 401, de 04/11/2008, e legislação correlata". 

4.1.3.8. "Só será admitida a oferta de pilhas e baterias cuja composição respeite os limites 
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio admitidos na Resolução CONAMA n' 401, de 04/11/2008, 
para cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por 
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laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 
03/09/2012." 

4.1.4. PARA O FORNECIMENTO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES PARA VIATURAS E 
EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA,; 

4.1.4.1. "Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o 
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante f1Sado ou contaminado originário da 
contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

4.1.4.2. a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 
adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente, e adotar as 
medidas necessárias para evitar que venha a ser mil!turado com produtos qulmicos, 
combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme 
artigo 18, incisos I e li, da Resolução CONAMA nº 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

4.1.4.3. b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através 
de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá­
lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem 
obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma , ~egura, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso Ili e§ 2º, da Resolução CONAMA nº 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata; 

4.1 A.4. c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não 
reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo 
órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata;" 

4.1 A.5. "a) Só será admitida a oferta de óleo lubrificante ( que se enquadre no art. 2° 
Resolução nº 804, de 2019) que esteja previamente registrado na ANP; 

4.1.4.6. b) Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2° 
Resolução n• 804, de 2019) de fabricante ou importador que esteja regularmente autorizado pela 
ANP para o exercício de sua atividade; 

4.1.4.7. e) Só será admitida a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2° Resolução 
nº 804, de 2019) que possua rótulo com informações em língua portuguesa, discriminadas no art. 
12 da Resolução nº 804, de 2019, da ANP, que assegurem ao consumidor indicações mínimas e 
inequívocas sobre a natureza, as características e a aplicação do produto; 

4.1.4.8. d) Só será admitida a oferta de óleos lubrificantes para motores (relacionados no art. 
2º da Resolução nº 804, de 2019, da ANP), classificados segundo os níveis de desempenho de 
uma ou mais das entidades citadas no art. 13 da mesma Resolução; e) Não será aceita a oferta de 
produto que se enquadre em uma das vedações contidas no art. 15 da Resolução nº 804, de 2019 
daANP." 

H 
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4.3.1. 

4.3.2. 

4.3.3. 

Oa cYlgôncla do can dn cnUctanodad~ 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

2JI 

4.6.1. 

4.6.2. 

4.7 . 

~ s1o1br::ontrmçãoco•oaa,u•m••••••••••~-~[P•••m•••12..,p11•••••1t•idoa•1p•••••n•a•t•11aaljll 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.9. 

4.10. 

14.11. 

4.12. 

5:m case do apçh pois sso p~ iliJarfa, a par::o ar,ij11dicatéfia dl)'rorá aprounlà la nc máxme, alé a data dq assifl311na ;!; e; W?ta 

P gaF?Rkla, Aos Medaíldr-clí'E ;a Jyãc s ~aqça banc1r 2, r.lw oré :sar p·961ada si:r até 10 dias (IWI& apôs a ase rat' 1n da sontraw 

Vistoria 

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Qli 

ierãsdi·1rnr't;,T doodm al•ri1'1;11lifnv tes ss·f'lt.lFBH<rh rqrnll.!iira i~le' fria 4.15. 

4.16. ~a"3 a <kt9rfi, 9 r11preH1't nte leg I do rmpnsa g rH;pnduel téGl'i;c dll' eiá. elõtar dau damarte lde;;it'floadc, 9FrEIG@nt>Fld do; :mamo de lde~tidade ;i•il e 

4.16.1. 

4.16.2. 

[incl:etr 11:1trao trurtn:;f:co eotlra •16tc r:lal 

Erncl::tr o::tras lni;tn:ções sobro •ridorla) 

4.17. Casi:: o 11;,t;?';\J 01;te pr R~, Ai"lt!<1r a i&toc:a, dR' e n prertõlr de;larn9ão ieR'Jlal assiRalla paio ra11po~sã •iil tê• x do P;:•arte a~eroa 1e s;F1t:lr:msRtl. p!enc das 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 03 (três) dias após a assinatura do contrato. 011 I" , • .,,," 

5.1.2. Descrição detalhada dos , métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: Encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.1.4. Ftapa Paelodg, ;i par:tlrda lapfr conri1,1ldo 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço; Avenida das Nações Unidas, Nr 2100, 
• Estação Experimental, Rio Branco-AC, CEP - 69918-093. 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 24 horas por dia. 

• 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas no ETP. 

5.5. Encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares. apêndice 
deste Termo de Referência. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.6. Para a perferta execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.6.1. Encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

5.6.2. j..,.,..j; 

5.6.3 . 1--...J. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.7. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.7.1. Será exigida da contratada a prestação de serviço continuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA mediante fornecimento de Sistema web de gestão, e 
credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e 
fornecimento de peças de reposição, acessórios, implementos, ferramentas e insumos 
veiculares) de equipamentos de engenharia e veículos das linhas pesada e leve mediante 
fornecimento de Sistema web de gestão, visando a atender às necessidades da frota oficial do 7° 
Batalhão de Engenharia de Construção (7º BECl, por um período de 12 (doze) meses, prorrogável 
de acordo com a Lei 14.133 de 2021. 
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5.7.2. O presente certame contempla a chamada "quarteirização", é dizer, a empresa 
gestora declarada vencedora do pregão (a Contratada/Gestora/Credenciadora, ou seja, a 
"terceirizada") deverá apresentar uma rede de empresas credenciadas (Rede Credenciada), bem 
como fornecer um sistema web (software) para cotação oriline de preços junto à Rede 
Credenciada. As Credenciadas ("quarteirizadas") ·é que prestarão o serviço de manutenção 
veicular ao órgão Contratante. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40. §1°, inciso Ili, da lei n• 14.133. de 2021) 

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078. de 11 de 
!letembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.9, O p1a;io de garanlia ç,;;q±;a~nl d~oeser•i,;;o&, :ompl9R1Mhr à garanth legal, sofá de, nc l"'lrimo~_ LJ mesas, oMtado;:: parfr do pfmeiro dia l11il s11b&oq11ente à 

11 t;,dc eç himuRtod11'.in~1 ad lajob 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

a Os proccd m;n±c de tranc ;ão e fi,arzaçâo do e V;t:o eorsfb m se d:m s9911lntoc t;pac [ l 

O'J. 

b. Não serão necessanos procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n• 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

!3.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período 
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6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justifiçadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substttutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

G.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
i-elacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, li); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, Ili); 

6.13. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n• 11.246, de 
2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
_11.246, de 2022, art. 22. VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23. 1 e li. do Decreto nº 11.246, de 2022) . 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
r.empestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.18.1. i...J 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros fo1·mais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da orclem de serviço, do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto n• 11.246, de 2022, art. 21. IV). 
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6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11). 

6.21. o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilltação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar] os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de ri cos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, Ili). · 

6.22. O gestor do contrato emitirá documento comprob tório .da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X) . 

6.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham ;ustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21. VI). 

6.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Anexo XXX, OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação 
dos serviços OU o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do iMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Para fins de aferição para fins de pagamento, além da cotação online às empresas 
credenciadas, o Fiscal do contrato bem como a Administração, quando for o caso realizará uma 
ampla pesquisa de preços periódica por intermédio de 03 (três) licitantes locais e/ou regionais do 
ramo do objeto da licitação, a fim de certificar se os valores praticados estão de acordo com o 
mercado local. 

7.3.2. 1--1; 
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7.3.3. ....... 

Do recebimento 

7.4. Os seNiços serão recebidos provisoriamente, no prazo ·de 07 (sete) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos seNiços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará 9 recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto n• 11.246, 

je 2022). 

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto 

_nº 11.246, de 2022) . 

7.8. O fiscal setorial do contrato. quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 

técnico e administrativo. 

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento. o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de seNiços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de seNiços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art.119 e/e art. 140 da Lei n• 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os seNiços poderão ser rejettados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.1 O. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os seNiços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
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qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 

seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assúmidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas,. devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (ar!. 21. VIII. Decreto n' 11.246. de 2022) . . . 
7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as r8spectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor· de contratos para a formalização dos 
• procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

• 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendent~ a solução, pelo contratado, de 
,nconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimento provisórto ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis· por igual período, nos termos do art. 7°. §2º da 

Instrução Normativa SEGESIME n' 77/2022. 

7.16. o prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. 75 da Lei n' 14.133, de 2021 

'l'.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.17.1. 

7.17.2. 

7.17.3. 

7.17.4. 

7.17.5. 

7.17.6. 

o prazo de validade; 

a data da emissão; 

os dados do contrato e do órgão contratante; 

o perlodo respectivo de execução do contrato; 

o valor a pagar; e 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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7.18. Havendo erro na apresentação qa Nota Fiscal/Fatura. ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7
0
19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 011-fine aci ·slCAF. ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 'à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, serã providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenfos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. o pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos tennos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

• Forma de pagamento 

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

7.28. Serã considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancárta para 
pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção trtbutária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributárta quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antoclpayão de pagacMntc 

7 .31. p pum1110 CGnttiillaçãn llBl'itl'ltB • 2AloGlplçt'o do pagameptç (parcial~Gt!ll)1 oonfsR'RB as rcsras pF$1•r1as o pr ntet~pl;Q 

7 .32. g li'Bntratodo amilir1l re:lta re\; fi l'fnh ra!dse 1merle idê 110• c:,resfileRlienle aa •ater da aMeoiF&iâ lla ~ege PI; de R$ . ( alar FSF e:fklne ), 1ãg lcge 

1ird ·• ccqdfckli:tQnte m· raja assin;:;idi;i r tHmo dn mntmM, 0:1 saj1 prssbda a garnth etc) paro qr:n o·ccrtratnnl;i nfct to o pegom;1nto antecipado 

7.33.1. 

7.33.2. 

7.34.1. 

R$ (uator am o~nando do Início da segunda etapa 

7.34.2. O \Qlor rofath•o à parcot·: antecipada e nfio axcc::tada do contHtto scr:í atuall:zado 1PQnctariarncnto po'a •?rlayão acum:rlada do 
1aspGclflcar o IRr;llco do corRiqão 110netá:la n ser 210:2101, ou 011tw indica que 'ronl'la a suht1l~1r ro, ciosd; a data a; pagarRonto «12 amoclpaç:í; aUi a «lata da ,._..., 

• 7 .35. 4 llquidi.ção oGomn'2 de aoo,do rcl'R as rngrcas dQtópíoo ~e;;i!-•o deme lnstn1meAtc 

• 

7 .36. 0 pafj3'1'18Pl9 eFteG·Ful; n"é a!1P ,dg pg pol.'lo i:nãl··mo ~s atiÍ [ ) din, 011nt 1 de r ■ Gobim.Akl di . (n;'bG 011 r:ta fisnl O1 T letu 011 d9Glll119R~0 ,_ 
7 .37. A tr pa,,:; de p;;19ap'HRW-4spersa e atHl1 12 mceb wenkl pnT hili do ';;jil<:, q 1ais d1 srã 12GOFr1r ap~& a rse~lar Bll ; 1çã d pamele esFtrola ai a 111.111 &e 

1-ifere o• :ter anteGipado. 

7.38. O PO!i"1FR8nto de q: atra,;; iiiW tim está -11Adlcl9nad11 â klrnda dr segulnus pr-01dêrciae f)9fa c11Fmaladm 

7.38.1. 

7.38.2. 

c11mpro• rapão c=a 111111; u;ão da etapa i111odiata111omo anterior do objofQ pel; ~ont~tado para a aR1HT?iãO dQ •nlGr F?lll3RGCQORl8i 

pros:hção da gunrtla adicional R?C modalidades de q, o trata o mrt 96 da 1 01 ~31, c'o 2021 no oorcoRtual de !<t 

7 .39. O i;agomartQ .lo• alor a ser iRl1111f;,itda o;orre~ ;esi;eundo vsntl b rster;Ce&Wh11târao hc'd@ntec 

Cessão de crédito 

7.40. É admttida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 

conforme as regras deste presente tópico. 

7.40.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Nonnativa SEGES/ME nº 53, de 

8 de julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante . 

7.41. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

7.42. sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do adttamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário. bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licfar 
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor. ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do 
parecer JL-01, de 18 d~ __ IJlaío de 2020. 

7.43. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
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pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do· fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 

DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.44. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. o fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do cr~ério de julgamento maior desconto 
por grupo. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será por Preço Unitário. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requis~os: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público. de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Micmempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

llt!ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

• acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, confonme Instrução 

Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constttulivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresália, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

Câmara Naclonal de Modelos de Licitações e Contralos da Consultoria-Geral da. União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contrataçãn dP. Serviços- Licitação - Modelo para Pregão Eletrónico 
Aprovado pela Secretaria de Gestão. · 
Identidade visual pela Secretaria d,3 Gestão (versão dezembro/?.022) 

P á g i n a 20 1 24 



8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta:comercial ou inscrtto no_ Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Mo lôlo a11t:1;mi;:5o pG1a e o•mçl0i0 ds e:li' ·1,de r;!; 

;nmprterte) nos twreos rla art + ( e 'Cce-otaj n' 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar ac_ompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Segurtdade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02 de outubro oe 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

• Fazenda Nacional. 

• 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou posttiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contrtbuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

d.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
dp tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso li, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso li); 

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8,24.1. 
1 (um); 

índices de liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
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8.24.2. As empresas criadas no exercício financeiro. da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.24.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.24.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) ém qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG). Soivência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para fins de habilitação 
ap 1:,1 FlllR1R.oj 9~. {~'9¼~~k!Jo"·~~~lor 19til ,illm-·IQ ja g;r \f-1;· v~QJ S..'.! t ~•er !Qlt~·la 1m:,;e'1 ;mi mrnt •I 

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021. art. 65, §1º). 

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.29. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente ......... (escrever por extenso, 
se o caso). em plena validade; 

8.30.1. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à ex1gencia por meio da 
apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a 
entidade profissional competente no Brasil. 

8:31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de certidões ou atestados. por pessoas jurídicas de direito público ou privado. ou 
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.31.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

$..J.J..1..1..----i,,-,j;. 

~-~ 

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de fonma concomitante. 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

8.31.4. O licitante disponibilizará todas as infonmações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.31.5. Prova de atendimento aos requisitos ........ , previstos na lei ............ : 
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8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado. o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte in.dividual - DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 

O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art.107; 8.32.4. 

8.32.S. A comprovação de integração das respectivas. quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato; 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
' ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado tGtal da contratação é  
.). 

"V 

9.4. A estimativa de ~usto levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato 

9.5. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

9.5.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n• 
14.133, de 2021; 

9.5.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
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9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou 

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1. 

ll Gostão• ln':11de [ J; 
li) lzoRW do IQ,"IJi;,::;· [ }i 
Ili) PFOgrama dt TFOl!i9ll=t • [ ]. 
M- Flemortc de CNIHlliir [ .. }; 
'') Plana IRl8f~g· { ~ 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento . 

Rio Branco, AC, 09 de maio de 2024. 

Comandante da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

CRONOGRAMA DE ENTREGA SE ÃO DE QUISI ÃO OE MATERIAL CEEM 

1. CRONOGRAMA DE ENTREGA 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continu2do de GESTÃO COMPARTILHADA 
DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos 
e fornecimento de peças de reposição, acessórios, implementos, ferramentas 0 insumos veiculares), para veículos 
automotores, equipamentos de engenharia, embarcações, motocicleta, usina de asfalto, compressores de ar, 

•
geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de combustível e maquinário em geral, através de 
sistema informatizado (com software disponibilizado em tempo real pela internet), visando a atender às 
necessidades da frota oficial do 7° Batalhão de Engenharia de Construção (Jº BEC), conforme Mapa da Frota, por 
um período de 12 (doze) meses, prorrogável de acordo com a Lei 14.133 de 2021. 

-------------
GP Item Especificação Unidade Quantidades Previsão de Entrega 

1 10% - exercício de 2024 
PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS 
MECÂNICOS E ELÉTRICOS (mão de 22% - exercício de 2025 

1 
obra), incluindo manutenção 
preventiva, manutenção corretiva. Und 600.000 22% - exercício de 2026 

serviço de transporte (serviços de 
22% - exercício de 2027 munck e socorro mecânico) PARA 

EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA 
22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

• ' PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MECÂNICOS E ELÉ,-RICOS (mão de 22% - exercício de 2025 

2 
obra), incluindo manutenção 
preventiva, manutenção corretiva, Und 500.000 22% - exercício de 2026 

serviço de transporte (serviços de 
munck e socorro mecânico) PARA 22% - exercício de 2027 

VEÍCULOS DA LINHA PESADA 
22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 
Prestaçao de SERVIÇOS 
MECÂNICOS E ELÉTRICOS (mão de 22% - exercício de 2025 

3 
obra), incluindo manutenção ' 
preventiva, manutenção corretiva, Und 1 150.000 22% - exercício de 2026 
serviço de transporte (serviços de 

22% - exercício de 2027 rnunck e socorro mecânico) PARA 
VEÍCULOS DA LINHA LEVE 

22% - exercício de 2028 

4 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Und 300.000 10% - exerclcio de 2024 

,. 
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MECÂNICOS E ELÉTRICOS (mão dé 
obra), incluindo manutenção 
preventiva, manutenção corretiva e 
serviço de socorro mecânico) PARA 
EMBARCAÇÕES. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, SERRALHERIA, 
SOLDA, BORRACHARIA, 
FUNILARIA, PINTURA, CAPOTARIA 

5 E TAPEÇARIA (MÃO DE OBRAI 
PARA, EQUIPAMENTO DE 
ENGENHARIA, VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS, EMBARCAÇÕES, 
TANQUES DE ARMAZENAMENTO 
DE COMBUSTÍVEIS . 

Prestação de serviços EM USINA DE 
ASFALTO, MOTORES ELÉTRICOS, 
COMPRESSORES DE AR, 

6 GERADORES DE ENERGIA 

7 

ELÉTRICA, BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL E MAQUINÁRIOS 
EM GERAL. 

Fornecimento parcelado de PEÇAS 
DE REPOSIÇÃO, ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para 
EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA 

Fornecimento parcelado de PEÇAS 
8 DE REPOSIÇÃO, ACESSÓRIOS E 

COMPONENTES para VEÍCULOS 
DA LINHA PESADA 

9 Fornecimento parcelado de PEÇAS 
DE REPOSIÇÃO, ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para VEÍCULOS 
DA LINHA LEVE 

Und 

Und 

Und 

Und 

Und 

22% - exercício de 2025 

22% - exercício de 2026 

· 22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

600,000 
22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

300.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

1.500.000,00 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

1.500.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

500.000 10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 
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Fornecimento parcelado de PEÇAS 
10 DE REPOSIÇÃO, ACESSÓRIOS E 

COMPONENTES para 
EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento parcelado pe PEÇAS 
DE REPOSIÇÃO, ACES$ÓRIOS E 
COMPONENTES PARA USINA DE 
ASFALTO, MOTORES ELÉTRICOS, 

11 COMPRESSORES DE AR, 

12 

13 

14 

GERADORES DE ENERGIA 
ELÉTRICA, BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL E MAQUINÁRIOS 
EM GERAL. 

Fornecimento parcelado de PNEUS 
NOVOS para EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Fornecimento parcelado de PNEUS 
NOVOS para VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Fornecimento parcelado de PNEUS 
NOVOS para VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

15 Fornecimento parcelado de 
BATERIAS para EQUIPAMENTOS 
DE ENGENHARIA. 

Und 

Und 

Und 

Und 

Und 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

1.000.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

300.000 
22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

1.000.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

1.000.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

300.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

200.000 10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

22% - exercício de 2026 
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!22% - exercício de 2027 

1 
122% - exercício de 2028 

1 

10% - exercício de 2024 

Fornecimento parcelado de 
22% - exercício de 2025 

16 BATERIAS para VEÍCULOS DA 
Und 200.000 22% - exercício de 2026 

LINHA PESADA E VEÍCULOS DA 
LINHA LEVE. 22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

17 Fornecimento parcelado de 
Und 15.000 22% - exercício de 2026 

BATERIAS para EMBARCAÇÕES . • 22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

18 
Fornecimento parcelado de FILTROS 
E LUBRIFICANTES para Und 1.000.000 22% - exercício de 2026 

EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA 
22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

• 19 
Fornecimento parcelado de FILTROS 
E LUBRIFICANTES para VEÍCULOS Und 1.000.000 22% - exercício de 2026 

DA LINHA PESADA 
22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

20 
Fornecimento parcelado de FILTROS 
E LUBRIFICANTES para VEÍCULOS Und 100.000 22% - exercício de 2026 

DA LINHA LEVE 
22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

21 Fornecimento parcelado de FILTROS Und 50.000 10% - exercício de 2024 
E LUBRIFICANTES para 
EMBARCAÇÕES 22% - exercício de 2025 

- ··----------·· ---
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22% - exercício de 202~ , _ 

Fornecimento parcelado de 
FERRAMENTAS DE TRABALHO 

22 para EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA (LEVES E 
PESADOS), VEÍCULOS DAS 
LINHAS PESADA, VEÍCULOS DAS . 
LINHAS LEVE e EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento parcelado de 
FERRAMENTAS E INSUMOS DE 

23 MANUTENÇÃO PARA OFICINAS 
DE BORRACHARIA, FUNILARIA, 
LANTERNAGEM, SOLDA, 
PINTURA, TORNEARIA, 
CAPOTARIA E TAPEÇARIA. 

----

Fornecimento parcelado ele insumos 

24 para lavagem e limpeza de 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA, VEÍCULOS LEVE E 
EMBARCAÇÕES 

25 TAXA ADMINISTRATIVA devida pelo 
GRUPO 1 - Prestação de serviço 
continuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA 
mediante credenciamento de rede 
especializada em MANUTENÇÃO 
VEICULAR (serviços mecânicos e 
fornecimento de peças de reposição, 
acessórios, implementas, ferramentas 
e insumos veiculares), para veículos 
automotores, equipamentos de 
engenharia, embarcações, usina de 

asfalto, compressores de ar, 
geradores de energia elétrica e 
maquinário em geral, através de 
sistema informatizado (com software 
disponibilizado em tempo real pela 
internet) e integrado com tecnologia 
de cartão magnético ou cartão 
eletrônico tipo smart com chip, 
visando a atender às necessidades 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

Und 50.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

Und 50,000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

Und 50.000 22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 

Und 261.360 10% - exercício de 2024 

22% - exercício de 2025 

22% - exercício de 2026 

22% - exercício de 2027 

22% - exercício de 2028 



 
'  

da frota oficial do 7° Batalhão de 
Engenharia de Construção (7° BEC), 
conforme Mapa da Frota, por um 
período de 12 (doze) meses, 
prorrogável por até 60 (sessenta) 
meses. 

TAXA ADMINISTRATIVA 
10% - exercício de 2024 

SECUNDÁRIA (Taxa cobrada em 22% - exercício de 2025 
porcentagem pela empresa de 

26 Gestão Compartilhada de Frota, pela 
Und 

131.323 22% - exercício de 2026 
execução dos serviços OL 

fornecimento de peças as empresas 22% - exercício de 2027 
quarteirizadas). 

! 
22% - exercício de 2028 

1.2. A seu turno, o cronograma de entrega ora apresentado remete informações meramente 

•
ilustrativas, visto que, a ccnsolidação das aquisições e entregas dependem consideravelmente 
da eventual disponibilidade e descentralização de recursos orçamentários em prol desta UG. 
Portanto, não podemos afirmar que. tal aquisição ocorrerá de fato nos períodos citados e nos 
percentuais estimados. 

1.3. Afinal, partindo do princípio da moralidade, probidade administrativa e do princípio de 
vinculação ao instrumento convocatório todos ínsitos à Lei de Licitações percebe-se, no 
mínimo, a boa fé e interesse desta OM em lograr êxito em 100% (cem por cento) da 
contratação almejada, porém, fatores político económicos alheios a vontade do Ordenador de 
Despesas do 7° BEC influenciam diretamente no desfecho dessa decisão. 

Quartel em Rio Branco -AC, 1 O de maio de 2024 . 

• 
Comandame da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA- 2ºGptE 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

"BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO" 

NOTA EXPLICATIVA DA PESQIDSA DE PREÇOS 

PESQUISA DE PREÇOS DO TR NR 01/2024 DA COMPANHIA DE EQUIPAMENTO DE 
ENGENHARIA E MANUTENÇÃO DO 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRU­
ÇÃO - Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em MANU­
TENÇÃO VEICULAR . 

1. DOOBJETO 

Referente ao Termo de Referência Nr 01 - CEEM/ Seção de Aquisição de Material de 09 de maio 

de 2024, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de 

GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em 

MANUTENÇÃO VEICULAR. 

Esta Organização Militar necessita adquirir o serviço relacionado no Termo de Referência Nr 06 -

CEEM/ Seção de Aquisição de Material de 19 de setembro de 2022, em face de serem 

imprescindíveis para a realização da manutenção preventiva, preditiva e corretiva dos equipamentos 

de engenharia, veículos leves e pesados, bem como embarcações do 7° Batalhão de Engenharia de 

Construção. O serviço supracitado faz-se necessário para maior durabilidade e aumento da vida útil 

• das viaturas, equipamentos, e embarcações pois, os mesmos são responsáveis pela boa 

funcionalidade da frota deste Batalhão, mantendo assim, a eficiência dos materiais pelas Unidades 

de Engenharia nas atividades administrativas, nas obras de Cooperação e no apoio as operações 

militares. 

2. DO PREÇO APURADO 

Para obtenção de levantamento de mercado, preços de referência, buscou-se inicialmente consultar 

o Painel de Preços (http://paineldeprecos.planejamento.gov.br), confo1me orientação prevista no 

inciso Ido Art. 5° da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES /ME N° 65, DE 7 DE füLHO DE2021, 

DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESBCROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO 

DIGITAL DO MINIS1ÉRIO DA ECONOMIA. Foram encontradas pesquisas para a taxa 

administrativa (item 25) por intermédio deste parâmetro. 
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Pesquisou-se também contratações similares de outros entes públicos (inciso IT, do Art 5° TN nº 65, 

de 07/07/2021 do MESDG) não obtendo êxito através deste parâmetro pelo mesmo motivo 

supracitado. 

Pela complexidade do certame licitatório, não conseguimos êxito também nas pesquisas em mídias 

especializadas, sítios eletrónicos especializados ou de domínio amplo (inciso III, do Art. 5°, da IN nº 

65, de 07/07/2021 do MESDG), por se tratar de um pregão de gestão compartilhada de frotas. Sendo 

assim resolvemos tomar corno base para nosso Estudo Técnico Preliminares as pesquisas de preço 

com fornecedores, conforme (inciso IV, do Art. 5°, da 1N nº 65, de 07/07/2021 do MESDG). 

Dada a especificidade técnica do(s) objeto(s) deste instrumento, inclusive será desnecessária a 

realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir a solução mais 

adequada visando preservar a relação custo-beneficio . 

3. DO MAPA COMPARATIVO 

FONTE DA PESQUISA Pesquisa 1 Pesquisa 2 Pesquisa 3 Taxa Média 

Painel de Preços (taxa administrativa primruia) 1% 1% 1,76% 1,25% 

Pesquisa realizada com fomecedores (taxa adm secundária) 12% 10% 6% 9,33% 

4. CONCLUSÃO: 

Tendo em vista a análise supracitada toma-se viável e exequível as taxas impostas pelo laudo e 
tomaremos como base da nossa pesquisa de preços as taxas médias encontradas 

Rio Branco, AC, 09 de maio de 2024 . 

Comandante da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 

i ___ _ 
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MÉD:A 

 
Quantidade total de registr::;: :, 
Registros apresentados: :. a 3 

FIL mos APUCADOS 
Código Material/Seiviço Identificação do :tem de Co1:1pra 

MEDIA~A 

 
MENOR 

25518 1601760500010202300001, 1603430500014202300012, 1603430500014202300005, 
lfi!Jl760500032202200012,3730470500001202300001 

RESULTADO 1 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00014/2023 
Número do Item: 00012 

Ano da Compra 

2023, 2024 

Objeto da Compra: PregàO E1etrônico • Contratação de emprnsa especializada na prestação de serviço continuado de 
gestão compartilhada de frota no formato AUTO GESTÃO, para a manutenção com fornecL-rnento de peças para 
viaturas/equipamentos da frota, através de rede credenciada. conforme condições, qmmtidades u exigências estabelecidas 
em edital. 
Quantidade Ofertada:  
Valor Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item:   
Código do CATMAT: 2 5518 
Descrição do Item: ADMINISTRACAO / GERENCIAMENTO-MANUTENCAO VEICULO AUTOMOTIVO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Prugfio 
Forma de Compra: SISR'? 
Marca: 
Data do Resultado: 18/10/202:J 

DADOS DO FORNECEDOR 

Kome do Fornecedor: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
CNPJ/CPF:  
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 160343 - 7 BATALHAO DE ENGENHARIA DE COMBATE 
Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
Órgão Superior: -

-----~-----------

R1datórlo gP.rado dia: 17/(14/2024 iHi l3:26 
Fonte: palneldeprec01i.planejamento.gov.br 
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RESULTADO 2 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: (10032/2022 
Número do Item: 00012 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico ~ Contratação de empresa especializada na prestação de serviço continuado de 
gestão compartilhada de frota no formato AUTO GESTÃO, para a manutenção com fornecimento de peças para 
,iaturas/equipamontos da fruta, através de rede credenciada 
Quantidade Ofertada: 1.42G 
Valor Proposto Unitário:  
Valor Unitário do Item: R$ 1 
Código do CATMAT: 25518 
Descrição do Item: ADMINISTRACAO / GERENCIAMENTO-MANUTENCAO VEICULO AlITOMOTIVO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
Fonna de Compra: SISRP 
Marca: 
Data do Resulta1!0: 09/02/2023 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: PR!V.E CONSULT·JRIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
CNPJ/CPF:  
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 160176 - COMANDO !.GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
Órgão: COMANDO DO EXERCITO 
órgão Superior: -

Rt-datórlo gerado dia: 17/04/2024 à.li .1.3:26 
Fonte: pair.'P.ldeprecaç.planPJamento.gov.br

----- ---------
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RESULTADO 3 

DADOS DA COMPRA 

Identificação da Compra: 00001/2023 
Número do Item: 00001 
Objeto da Compra: Pregão Eletrônico - Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de 
gerenciamento, controle e fornecimento de combustíveis para atender a frota de viaturas da SR:(PB), bem como demais 
veículos a seu seiviço, em rede especializada, mediante a implementação de sistema infonnati.zado com ampla 
disponibilidade e capilaridade no Estado da Paraíba e, também, que possua abrangência nacional. 
Quantidade Ofertada: 60 
Valor Proposto Unltárto: -
Valor Unitário do Item:  
Código do CATMAT: 25518 
Descrtção do Item: ADMINISTRACAO / GERENCIAMENTO-MANUTENCAO VEICUL:l AUTOMOT!VO 
Descrição Complementar: 
Unidade de Fornecimento: UNIDADE 
Modalidade da Compra: Pregão 
forma de Compra: SISPP 
Marca: 
Data do Resultado: 31/05/202:J 

DADOS DO FORNECEDOR 

Nome do Fornecedor: TICKET SOLUCOES HDFGT S/A 
CNPJ/CPF:  
Porte do Fornecedor: Outros 

DADOS DO ÓRGÃO 

Número da UASG: 37304 7 - SUPERINTE:lDENC!A REGIONAL DA PARAIBA 
Órgão: INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 
Órgão Superior: -

RP.latório gerada dia: 17/04/2024 à.i 1.3:26 
Fonte: paimddepreco.ç.planPJamento.gov.br 
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Relató1io gerado dla: 17/04/2024 à.i 1.1:26 
FontP.: paJneldepmcaç.planPJam,mt.n.gov.br 
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• MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, Estação Experimental - RIO BRANCO  
  

Ofício nº 002_2024 

Senhor 
Representante da Tornearia Tip e Comércio LTDA 
CNPJ:  

Assunto: Pesquisa de Mercado 

Rio Branco, AC, 20 de abril de 2024 . 

1. Versa o presente expedient~ sobre a pesquisa de preço de mercado. 
' ' 

2. Solicito a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de fornecer pesquisa de preço de mercado, 
conforme orientação prc\'ista no Art. 5° da Instrução Normativa nº 65, 07 de Jul 21 - Procedimento 
para Pesquisa de Preços, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de acordo com 
o modelo anexo, haja vista que esta organização militar - OM pretende realizar contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço em GESTÃO COl\iPARTILHADA DE FROTA 
mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR. 

• 3. Outrossim, informo a Vossa Senhoria que a pesquisa é apenas para fom1ação de preço de 
referência e não vincula a Administração Pública a contratar com a fonte de pesquisa. 

Atenciosamente, 

Comandante da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 
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• MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILJ;lIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

Avenida N ções Unidas, 2100, Estação Experimental - RIO BRANCO (AC) - CEP 69918-093 
FONE  - FAX (6  

Ofício nº 001_2024 

Senhor 
Representante da Rondornaza Auto Peças 
CNPJ: 09.468.769/0001-03 

Assunto: Pesquisa de Mercado 

Rio Branco, AC, 15 de abril de 2024 . 

1. Versa o presente expediente sobre a pesquisa de preço de mercado. 

2. Solicito a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de fornecer pesquisa de preço de mercado, 
conforme orientação pre\'ista no Art. 5º da Instrução Normativa nº 65, 07 de Jul 21 - Procedimento 
para Pesquisa de Preços, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de acordo com 
o modelo anexo, haja vista que esta organização militar - OM pretende realizar contratação de 
empresa especializada na prc.stação de serviço em GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA 

1 mediante credenciamento dé rede especializada cm MANUTENÇÃO VEICULAR. 

1 

• 3. Outrossim, informo a Vossa Senhoria que a pesquisa é apenas para formação de preço de 
re Eerência e não vincula a Admini5tração Pública a contratar com a fonte de pesquisa. 

Atenciosamente, 

Comandante da Companhia de Equipamento ele Engeaharia e Manutenção 
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EMPRESA: TcrRNEARIA TIP, E CQMFJlCIO LIDA 

ENDEREÇO: Travessa lsaacC:Elenllhtmol, O 1 - Distrito Indústrial, cep: 69.929-184 -Río Branco-Acre 

TELEFONE;  

Cli!PJ:  

Pesquisa de preços rle,(IJercado 4e acor{}o com J!NSTRUÇÃO NORM'.ATIVASEGESIME.N!" 65, DE 1 
DE JUJ.,lIQ DE 2021, D'A SECRETARIA.ESP.ECI&DE DESRUR.OCRATIZAÇÃÓ, GESTÃO E 
!ilOVERNO DIGITAL DO MlNIS'l'ÉRIO DA ECONOMIA. 

OBSERVAÇAO: ARESPEITOSA EMPRESATRABAf.:El:AATUALMENTE COM ALGUM SISTEMA 
DE GESTÃ-0 COMPARTILHADADRFR.OTA,·SIM 

SE SIM, Q,UAL BMFlIBSA (S)?~:i>RIME CONSULTQRIA E AssassoruA EMPRESARIAL L TDA 

CNPJ:  

QUAL A TA,XA,ADMl:NIStRÃTIVA SECUNDÁRIA COBRAPA'I 

- I>ERCENTUAL DE D!llSCdNT0-20,11 '7-~ 

• TAXA ADMll','IS',['RA;TIVA - lí1% 

-T.Aim<'~DE~IJJENÇÃO -  

• TARIFA <:;ONEcirv:tDAD]; -  

- TARIFA$M'i'CAAlA -  

Rfolirani»-"Acre, 24/W:/2024 . 
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MINISTÉRIO D DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO Df RIO BRANCO 

Avenida Nações Unidas, 2100, Estação Experiment 1- RIO BRANCO (AC) - CEP 69918-093 
FONE (  - F X  

Ofício nº 003_2024 

Senhor 
Representante da LM Pereira Peças e Serviços LTDA 
CNPJ:  

Assunto: Pesquisa de Mercado 

Rio Branco, AC, 20 de abril de 2024 . 

1. Versa o presente e.'ípediente sobre a pesquisa de preço de mercado. 

2. Solicito a Vossa Senhoria verificar a possibilidade de fornecer pesquisa de preço de mercado, 
conforme orientação prevista no Art. 5° da Instrução Normativa nº 65, 07 de Jul 21 - Procedimento 
para Pesquisa de Preços, do Ministério do Planej an1ento, Desenvolvimento e Gestão, de acordo com 
o modelo anexo, haja ,ista que esta organização militar - OM pretende realizar contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço em GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA 
mediante credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR. 

3. Outrossim, informo a Vossa Senhoria que a pesquisa é apenas para formação de preço de 
• referência e não vincula a Administração Pública a contratar com a fonte de pesquisa. 

Atenciosmr.ente, 

Comandante da Companhia de Equipamento de Engenharia e Manutenção 



1™1>itÉSA tm 11E!!{ê1RA t~As n sER.\iJços LtDA 

ENDEREÇO VIA CHteo MgNbBs 1472 TRt.1-NOULÓ VELHOCBP 69006210 

TELEFONE  

C)'lPJ  

Pesquisa de-preços de ~ç, c!e'llçç,roo con:1 tNSTRPÇÃ() .NORJ\-IATIV A SEGES /ME N" 6$, DE 7 
DE JULHO DE 2021,.DÀ SECRETARIA ESPEC[,\L.DE DESBUROC!tATIZAÇ'ÃO, (;ES1' i\O E 
GOvttRNO lOlGÍTÍ\L DO MlNISTt[UO DA F;ÇOl\l()MIA, 

(?BSERVAÇÃO: A RESPEITOSAllMfiRESATRABi:\UIAATlJALMENT!õ COMAbGUM:SISTEMA 
PE GllSTÃO CO~IPARTILHADA DE FROTA'?_ SIM 

SE, SIM. QUAL EMPRBSA·(S)'I _PRIME_CONSULTORIA_B_ASESSORlA~EMPRESARlAl,_L TDA 

CNPJ 05340639/0001-lO 

QUALATA.XAci,DMIN)SrRATtVASBCUNOÃRlACOBRAOA?{r•-•"'b'" ............ .....,,,... __ .~ 
qe.t?14" C-~rtlihad•·lc-V.rot•~tc:la"Q.cc!td9 ®a1tn-l~,ouo &metiwilto.dt.~ 11;1 flPP,~ .--~lrluidu}, __ ~---

PSRCENTUA L DE DESCONTO 31.44% 

·• . TAXA ADM!NISTRATIVA 12% 

TARIFA DE:MANUTBNÇÀO  

• 

TAXA CONE<lTIVTDADE   

TARIFABANCAR!A  

Rio Branco ,Acre 24tó4i2024 

Digitalizado com CamScannér 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA - 2° Gpt E 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

(Processo Administrativo nº  

JUSTIFICATIVA ESCOLHA DO SRP- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 CEEM -
7º BEC 

Optamos pelo Sistema de Registro de Precas (SRP) oois é o,'conjunto de procedimentos adotados 
pela Administração para registro formal de preços relativos à execução de serviços e fornecimento de 
bem.com observância do princípio da isonomia, para eventual e futura _contratação pela Administração. 

Sem dúvida alguma, a utilização do registro de preços traz inúmeras vantagens e benefícios às 
aquisições e contratações públicas. No caso concreto, abaixo detalhamos as vantagens que basearam a 
escolha pela modalidade SRP: 1 -

1) Inexistência da obrigatoriedade de dotação orçamentária, que apenas será efetuada no momento da 
expedição da nota de empenho (ou similar} ou quando da celebração do contrato. Isso permite que a 
licitação seja efetuada mesmo em época de contingenciamentos orçamentários, uma vez que a contratação 
ou compra não necessita ser imediata e, assim que liberados os recursos, iá estará tudo pronto para a 
Administração apenas efetuar o pedido e receber o produto ou serviço, o que traz, por consequência, outro 
benefício, a celeridade nas aquisições: Outro ponto relevante é que, registrados os preços e formalizada ª 
Ata, esta terá validade de até um ano. não havendo necessidade de coincidir com o exercício financeiro. 

li) Compras ou serviços imprevisíveis ou de difícil previsibilidade. 

A Administraç.ão efetua a estimativa do quantitativo a ser utilizado durante o prazo de vigência da ata mas a 
ele não se obriga, diferentemente do que ocorre em uma licitação tradicional . 

No registro de preços, o fornecedor se obriga ao fornecimento nas condições da Ata (preço unitário, prazo 
de vigência e demais condições), mas a Administração, por outro lado, efetuará o pedido apenas se houver 
a necessidade, no momento em que houver e na quantidade necessária para a ocasião. 

Rio Branco, AC, 28 de maio de 2024. 

--- ----~_l__:_ 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO· 

CMA • 2° GptE 
7° BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO.flRANCO 

JUSTIFICATIVA PARA NÃO DIVULGAÇÃO DA IRP 

PROCESSO LICITATÓRJO Nº:   
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90008/2024 - 7° BEC 

De acordo com o Art 9°, § 2° do Decreto nº 11.462, a IRP (Intenção ~e Registro de Preços) 
não será divulgada, pois o 7° BEC é o único contratante envolvido nesse pro

1

cesso. Além disso, foi 
realizada uma deliberação acerca da conveniência de participar de IRPs em ª?damente e constatou­
se que tais IRPs não atenderiam às necessidades deste órgão, tendo em vista a peculiaridade da 
necessidade de manutenção da extensa frota ·de equipamentos· e viaturas do 7° BEC. Frota a qual 
necessita de uma grande demanda de peças e serviços para o bom funcionarnento da organização e 
atividades de construção de grande valia ao estado do Acre. : 

Portanto, com base nessas análises e considerações, foi decidido nãol divulgar a IRP, tendo 
em vista a singularidade da contratação e a constatação de que as IRPs em andamento não oferecem 
as soluções ou condições adequadas para suprir as demandas específicas desse órgão. Essa decisão 
visa garantir uma contratação mais eficiente e alinhada com os requisitos e objetivos do órgão, 
possibilitando a busca por alternativas mais adequadas e compatíveis com suas demandas 
específicas. 

A exiguidade de tempo e a i~inência de descentralização de recürsok para a aquisição do 
objeto constituem motivos suficientes para que este Ordenador de Despesas decida pela não 
divulgação da IRP (letra 'b" do 81 Nr 101 - 7° BEC, de 28 MAi 24) . 

Rio Branco-AC, 28 maio de 2024. 
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EXER ITO BRASILEIRO 
MIN!S~ÉRIO DA DEFESA ' 

MA - 2° Gpt E .L 
7° BATALHÃO DE ~GENHARIA DE CONSTRUÇAO 

BATALHÃO rARÃO DO RIO BRANCO 1 

DECLARAÇÃO DE rDEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
1 

Processo n  

Pregão Eletrônico SRP  CEEl - 7º BEC 

Objeto: Contratação de serviços de emprJ~a de GESTÃO COMPARTILHADA, DE FROTA mediante 
credenciamento de rede especializada em M~UTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento 
de peças de reposição, acessórios, imple entos, ferramentas e insumos veiqulares), para veículos 
automotores, equipamentos de engenharia, e barcações, m<Jtocicleta, usina de asfalto, compressores de 
ar, geradores de energia elétrica, bombas de bastecimento de ccmbustível e maquinário em geral, através 
de sistema informatizado (com software dispoínibilizado em tempo real pela internet), nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências esta elecidas neste instrumento. , 

O custo estimado da contratação é de     , 
      

 do Orçamento Gerai' da União, mediante 
descentralizações do(a) INFRAERO, DNIT, lretoria de Gestão Orçamentária - DGO, Departamento de 
Engenharia de Construção - DEC, Diretoria d~Obras de Cooperação - DOC, Fundo do Exército e etc. 

Na qualidade de ordenador de de pesas e de acordo com as disposições legais, tais como o § 
1° do Art. 80 do Decreto-Lei 200/67, os in isas I e 11 do Art. 167 da CRFB/1988, o Art. 18 da Lei 
14.133/2021, o inciso li do Art. 16 e o inci1 o IV do Art. 37, ambos da Lei Complementar 101/2000, 
manifesto, para os devidos fins e sob as pe as da lei, inclusive criminais, que a despesa em questão, 
incluindo o objeto, o valor e as rubricas orçam ntárias mencionadas, é compatível com o Plano Plurianual -
PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com a Lei Orçamentária Anual - LOA. Além disso, 
confirmo que existem recursos financeiros dislonlveis para cumprir a referida obrigação. 
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exigências estabelecidas neste instromento e seus anexos. 

2) O Aprovisionador do 7° BEC apresentou o .Estudo Tét:nico Preliminar - ETP (via digital), o Mapa de 
Riscos e o Termo de Referência (Processo Administrativo nº ), de 16 de maio 24. 
Os documentos que integram o processo foram confeccionados e assinados ( conforme o caso), 
respectivamente, pelo(s) seguinte(s) mihtar(es): 

1 º Ten PEDRO ALMEIDA BUSO - Aprovisionador do 7º BEC 
Cb GABRIEL PESSOA PINHEIRO - Aux do Aprovisionador do 7° BBC 
Cb GABRIEL DE SOUZA DAJ.WASCENO - Aux do Aprovisionador do 7ºBEC 

Em consequência: 
1) a Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC: 
a) realize a abertura do respectivo Processo Administrativo no sistema STASG, utilizando a modalidade 
Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) correspondente; e 
b) inclua a Intenção de Registro de Preços - IRP no SIASG e não a divulgue. 
2) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decon-entes . 
(Nota Nº 91870, de 28 de maio de 2024, da SALC) 

e. Passagem de Cargos e Encargos - Apres<!ntação 

Apresentou-se, em 21 :MAIO 24, por té1mino de passagem de Cargos e Encargos de função de 
Encarregado de Material da 1' Cia E Cnst, desta OM, de acordo com Inciso I, do Art 131, do 
Regulamento de Administração do Exército (RAE), aprovado pela a Portaria - C Ex 1.555, DE 9 JUL 
21. 

2º Ten JORGE LUIZ DOMlNGOS AMITRANO 
- Substituído 

S Ten KLA YTON MARCELO RODRIGUES P[TOMBEIRA 
- Substituto 

Em consequência, o SCmt, a Div Pes, militares em tela e demais interessados tomem conhecimento e as 
providências decorrentes . 
(l\ota Nº 91878, de 28 de maio de 2024, da!ª Seção) 

f Abe1tura de Processo Administrativo Pregão Eletrônico SRP - Contratação de Serviços 

1) O Chefe da CEEM do 7" BEC encaminhou o Documento de Formalização de Demanda de I O de maio 
de 2024, em que solicita a Contratação de serviços de empresa de GESTÃO COMPARTILHADA DE 
FROTA mediàute credenciamento de rede especializada em MAl\'1.JTENÇÃO VEICULAR (serviços 
mecânicos e fornecimento de peças de reposição. acessórios, implementas. ferramentas e insumos 
veiculares), para veículos automotores, equipamentos de engenharia, embarcações, motocicleta, usina de 
asfalto, compressores de ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de combustível e 
maquinário em geral, através de sistema informatizado (com soflwarc disponibilizado em tempo real 
pela internet), nos termos da tabela abaixo, conforme condições c exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
2) O Chefe da CEEM do 7° BEC apresentou o Estudo Técnico Preliminar - ETP (via digital) e o Mapa 
de Riscos, ambos datados de 30 ABR 24; o Termo de Referência (Processo Administrativo nº 
64045.003497/2024-60), de 9 MAIO 24. 
3) Os documentos que integram o processo foram confeccionados e assinados ( confonne o caso), 
respectivamente, pelo(s) seguinte(s) militar( es): 
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lc'j-,._~Cc,F.NH",,jl/):,o 

Fls .. Lil_ 
r,(7C~on=t~m=ua~ç~ão:-,do~B~l~Nur~l~O~l-,d~e~2~8~m~s~a~C~24','d~o(~a)~7~º~B~EvC~)----------~P~a-g-n7º~  

-· 
Cap DIEGO GOMES DO NASCIMENTO- Chefe da CEEM 
1 º Ten PATRICK A. '-IDERSON ALVES DIVINO - Adj.unto da CEEM 
1 º Ten EMANUEL SANTOS DE AGUIAR-Auxiliar da CEEM 

Em consequência: 
1) a Seção de Aquisiçôes, Licitações e Contratos. SALC: 
(a) realize a abertura do respectivo Processo Administrativo no sistema SIASG, utilizando-se a 
modalidade Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços (SRP) correspondente; 
(b) inclua a Intenção de Registro de Preços - IRP no SIASG e não a divulgue; e 
2) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Kota Nº 91881, de 28 maio de 2024, da SALC) 

!.JUSTIÇA 

JUSTIÇA 
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d. Nomeação de Equipe de Planejamento da Contratação - Contratação de Serviço 

O Ten Cel ABELARDO SILVA DE FARIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
estabelecidas pela PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023, tendo em vista o que 
determina o Art 18° da Lei Nº 14.133/2021; Art 7º, Art 15º e o inciso VTT do Art 3° da Instrução 
Normativa Nº 58, de 8 de agosto de 2022, expedidas pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

RESOLVE: 
A11 1 º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para a futura Contratação de serviços de 
empresa de GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada 
em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e fornecimento de peças de reposição, 
acessórios, implementes, ferramentas e insumos veiculares), para veículos automotores, equipamentos 
de engenharia, embarcações .• motociclma, usina de asfalto, compressores de ar, geradores de energia 
elétrica, bombas de abastecimento de combustível e maquinário em geral, através de sistema 
informatizado (com software disponibilizado em tempo real pela imernet), nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumenlo. 

Art 2° Designar os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao Quadro Permanente desta 
Organização Militar,· para, sob a chefia do primeiro, constituírem a equipe especificada no artigo 
precedente, a contar de 20 de abril de 2024. 

Cap DIEGO GOMES DO NASCIMENTO - Chefe da CEEM 
1º TenPATRJCKANDERSON ALVES.DIVINO-Adjunto da CEEM 
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1 '' Ten EMANUEL SANTOS DE AGLIAR- Auxiliar da CEEM 

A1t 3º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias pam conclusão dos documentos. 

Em consequência: 
l) a Equipe de Planejamento da Contratação: 
a) o(s) servidor(es) designado(s) realize(m) todas as atividades das etapas de planejamento da 
contratação, além de acompanhar e apoiar a fase de seleção do Fornecedor, quando solicitado pelas áreas 
responsáveis. O grupo poderá ser requisitado para diligências· e esclarecimentos acerca do Estudo e 
Planejamento da Contratação até a conclusão da contratação, entendido como sendo a homologação da 
licitação ou ratificação.para contratação; 
b) em atendimento a leira anterior, deverão confeccionar e a~sinar, respectivamente, o(s) documento(s) 
denominado(s) ''Estudo Técnico Preliminar - ETP", "Gerenciamento de Riscos ou Mapa de Riscos" e o 
Tenno de Referência e/on Projeto Básico, este último confonne o caso, na forma digital - site Compras 
Governamentais, com vistas ao cumprimento do Princípio Básico da Publicidade (Art 5º, da Lei Nº 
14.133) e ao prescrito na Instrução Normativa em epígrafe; e 
c) elaborem e assinem os demais documentos ínsitos ao processo, tais como: Requisição e Relatório da 
Pesquisa de Preços (acompanhado das referidas cotações). 
2) O(s) Setor(es) Requisitante(s) subsidie no que couber a Equipe de Planejamento da Contratação para 
obtenção do êxito necessário a demanda .. 
3) os demais interessados tomem conhecimento e as providências decon-entes. 
(Kota Nº 91724, de 23 de maio de 2024, da SALC) 

!.JUSTIÇA 

JCSTIÇA 
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(Continuação do BI Nr 56, de 21/03/2024, do(a) 7° BEC) 

(Nota Nº 90155, de 21 março de 2024, do Aprovisionamento) 

e. Agente de Contratação (Pregoeiro e M.embros da Equipe de Apoio) - Nomeação 

Pag nº 5 ~ f; 

Motivado pelo poder-dever das funções de autoridade .competente insculpidas no Art. 7º, 
concomitantemente, ao § 5° do Art. 8º, ambos ínsitos à Lei Nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, designo, a 
contar desta publicação, como Pregoeiro e Membros da Equ.ipe de Apoio desta OM, respectivamente, 
para o período de 16 de janeiro de 2024 a 16 de janeiro de 2025, o(s) seguinte(s) militar(es): 

- Pregoeiro(s) - Nomeação: 

1 º Tcn ARTHUR JORGE RODRIGUES ALVES; 
1 º Ten MARCOS EDUARDO ALMEIDA PEREIRA; 
2º Sgt VINTCTTJS CALJXTO DA SILVA; 
2º Sgt RONALDO DE OLIVEIRA RODRIGUES; 
2º Sgt FERNANDO DE SOUZA CHAVES; 
2º Sgt MARLLON COSTA NICODEMO; 
3º Sgt BRUNO RODRIGUES RIBEIRO; 
3" Sgt GUILHERME XIMENES ARAÚJO; 
3° Sgt ERICLES RODRIGUES DE QUEIROZ NASCIMENTO; e 
Cb GABRIEL DE SOUZA DMIASCENO. 

- Membros da Equipe de Apoio - Nomeação: 

Maj LUIZ ANTÔNIO RIBEIRO JÚNIOR; 
1 º Ten ARTHUR JORGE RODRIGUES ALVES; 
l" Ten MARCOS EDUARDO ALMEIDA PEREIRA; 
2" Sgt VINICIUS CAL IX TO DA SILVA; 
2" Sgt RONALDO DE OLIVEIRA RODRIGUES; 
2° Sgt FERNANDO DE SOUZA CHAVES; 
2" Sgt MARLLON COSTA NICODEMO; 
3º Sgt BRUNO RODRIGUES RIBEIRO; 
2'' Sgt GUILHERME XIMENES ARAÚJO; 
3º Sgt ERICLES RODRIGUES DE QUEIROZ NASCIMENTO; 
3'' Sgt FLÁVIO HENRIQUE VlTOR DAMASCENO; 
Cb GABRIEL DE SOUZA DAMASCENO; 
Sd EP LUÍS FELIPE CASTRO DE ÁVILA; e 
Sd EP JOSÉ LUCAS DO NASCIMENTO GOMES. 

Em consequência: 
J) Os militares designados IOmem conhecimento e devidas providências. 
2) À Seção de Aquisições, Licitações e Contratos - SALC: 
a) providencie as alterações decorrentes do acima publicado. 
3) Os militares designados como Agente de Contratação (Pregoeiro): 
a) lomem as providências inerentes às atividades e encargos da função, a fim de realizar às licitações 
para aquisição de bens e contratação se serviços comuns, ou ainda, contratação de serviços comuns de 
engenharia (quando for o caso) destinados aos diversos setores do Batalhão, conforme preceitua o § 5º, 
do Art. 8°, da Lei Nº 14.133, de 1 º de abril de 2021, e demais legislações correspondentes; 
b) obtenham por meio do cadastro no OpLog (login e senha) no qual os habilite acessar o sistema 
SIASG, bem como o perfil de Pregoeiro àqueles nomeados para o exercício de tal função; e 
e) disponibilizem l (uma) cópia do certificado de conclusão do Curso de Pregoeiro e/ou Agente de 
Contratação ao Chefe do Setor Financeiro, a fim de repassar ao 12º CGCFEx com vistas à concessão do 
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4) Revoguem-se às nomeações anteriores publicadas em Bl Nº 8 - 7° BEC, de 10/01/2023, 
respectivamente. 
(Nota nº 90153, de 20 março de 2024, da 1• Seção) 

d. PARECER TÉCNICO - NOMEAÇÃO DE AUXILIAR 

Conforme solicitação contida no Diex Simplificado Nº 15 - SccTcc/7 BEC, o que prescreve as 
instruções complementares da NARMNT, nomeio o militar abaixo relacionado para auxiliar a confecção 
do Parecer Técnico Nº 04/2024, conforme Publ no BI Nº 53, de 18/03/2024, sob responsabilidade do lº 
TcnPORTEl.A 

3° Sgt RAPHAEL RODRIGUES MARTINS 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decon-entes. 
(Nota nº 90135, de 21 m&rço de 2024, da Fisc Adm) 

e. PARECER TÉCNICO - NOMEAÇÃO 

Conforme Parte de Descarga N" 01-Sl, nomeio o Oficial abaixo relacionado, para proceder com a 
realização do Parecer Técnico Nº 08 / 2024, a fim de verificar a situação do material contido no 
documento citado. 

MATERIAL: 
Condicionador de ar tipo splint e/ controle remoto de 9,000 btus frio modelo rblhw09acbc marca rheen / 
220 volts, na cor branca ou cinza gelo, marca rheen, funções de regulagem de temperatura, ventilação e 
movinlentação das aletas horizontais, sistema especial de tripla filtragem. 

1 º Ten RENít SOARES DA SILVA 
3º Sgt PEDRO HENRlQUE DE SOUZA BARROS RICARDO . 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Nota nº 90120, de 18 de março de 2024, da Fisc Adm) 

Conforme Parte de Descarga Nª00!i2023, nomeio o Oficial abaixo relacionado, para proceder com a 
realização do Parecer Técnico Nº 09 / 2024, a fim de ve1ificar a situação do material contido no 
documento citado. 

MATERIAL: CONDICIO><ADOR DE AR TIPO SPLIT 12.000 BTUs I MARCA YORK 
Nª FICHA 52 00175P 

Cap STÉPHANO MARINS MORAES 
3° SgtPAULO TOSHIO YAMASHIRO 

Em consequência, os interessados tomem conhecimento e as providências decorrentes. 
(Kota nº 90121, de 18 de março de 2024, da Fisc Adm) 

4' Parte 
JUSTIÇA E DISCIPLINA 

!.JUSTIÇA 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado om 12/06/2023 1 Edição: 109 1 Se<;ão: 2 1 Pi.gina. 11 

Órgão: Ministérío da Defesa/Comando do Exêrcito/Gabinete do Comandante 

PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023 

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, 

alínea "g', da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril 

de 2006. e o art. 9°, inciso li, alínea ·a~. do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do 

Exército, aprovado pelo Decreto nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 

de setembro de 2015. e considerando o disposto no arl 4° da Lai Complementar nº 97, de 9 de junho de 

1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010. resolve: 

NOMEAR. por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de 

Comandante. Chefe ou Diretor das Organizações Miütares abaixo relacionadas. os seguintes oficiais: 

- do 17° BIS (Tefé-AMl. o Ten Cel INF (0623145745) BRUNO RODRIGO DE SOUZA ROSA: 

• - do 50º BIS (Imperatriz-MA), o Ten Cel INF (01308802481 CARLOS HENRIQUE LEITE DE SOUZA: 

- do 51° BIS (ALtamira-PAl. o Ten Cel INF (11266054411 FABRICIO LINO ROSA. 

• 

- do 52° BIS (Marabá-PA). o Ten Cel INF (0858821036) LUIS HENRIQUE CETRANGOLO DÓREA: 

- do 53' BIS lltaituba-PA), o Ten Cel INF (0130288343) HUMBERTO IVAR RIBEIRO DE 

ALBUQUERQUE JUNIOR: 

-do 54° BIS (Humaitá-AM), o Ten Cel INF (01305404461 RONAY SOUZA DINIZ: 

- do Cmdo Fron SOLIMÕES / 8° BIS (Tabatinga-AM). o Ten Cel INF (0130279946) ADELINO 

ANTONIO DA SILVA RIBEIRO JÚNIOR: • 

- do Cmdo Fron AMAPA / 34° BIS (Macapá-AP). o Ten Cel INF (0130298342) WILLIAM ANTONIO 

MIRANDA SILVA: 

- do Cmdo Fron JURUÁ / 61° BIS (Cruzeiro do Sul-AC), o Ten Cel INF (Ol.14831340) GUSTAVO 

MOREIRA MATHIAS: 

- do Cmdo Fron JAURU / 66° 81 Mtz (Cáceres-MTI. o Ten Cel INF (0130281942) ALEX JESUS 

SOARES: 

- do 17° B Fron (Con.mbá-MS), o Ten Cel INF (0195450838) FABIANO DA SILVA CARVALHO: 

- do 1° BI Mec (Esl (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0195292032) IGOR DOS SANTOS LEITE: 

do 2° BIL (São Vicente-SPJ, o Ten Cel INF (0130288640) LEANDRO CASTRO DE GOES 

MARTINS: 

- do 4° BIL (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0130296940) LEONARDO KUWABARA: 

- do 5° BIL (Lorena-SP), o Ten Cel INF (0130288442) JOÃO BÔSCO REIS CESTARO: 

- do 6° BIL (Caçapava-SPI. o Ten Cel INF (0196409239) LUÍS FERNANDO HILGENBERG JÚNIOR: 

- do 7° 81B (Santa Cruz do Sul-RS), o Ten Cel INF (1182856730) ORLANDO MA.TIOS SPARTA DE 

SOUZA: 

- do 10º BIL Mth Uuiz de Fora-MG), o Ten Cel INF (0114802945) EDUARDO AUGUSTO MONTELLA 

DE CARVALHO; 

- do 11° BI Mtr (São João del-Rei-MG), o Ten Cel INF (1127128542) GUSTAVO TIYODI NAKASHIMA: 

-do 12º BIL M:h IBelo Horizonte-MG), o Ten Cel INF (0114833940) MURILO ALBIERO: 

- do 13º BIB (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel INF (0114805443) JOSÉ FERREIRA DE ARAUJO NETO: 

- do 15º 81 Mtz Uoão Pessoa-PS). o Ten Cel INF (01944~9438) RAFAEL JOSÉ VIEIRA BARRETO: 
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- do 16° 81 Mtz (Natal-RN). o ~en Gel INF (0130535446) EULER DE PAULA GOMES; 

- do 18° 81 Mtz (Sapucaia do Sul-RS), o Ten Cel INF (0318015740) 1\/AN WERBERICH; 

- do 19° BC (Salvador-BA). o Ten Gel INF (01:30286545) LEONARDO JOSÉ UNS; 

- do 23° BC (Fortaleza-CE), o Ten Gel INF (0114811649) ALISSON ALENCAR DAVID; 

- do 23° 81 (Blumenau-SC). o Ten Gel INF (09257472481 ANTONIO FERNANDO ADORNO COSSA; 

-do 26° 81 Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Gel INF (0113416945) DOUGLAS DOS SANTOS LEITE; 

- do 27° 81 Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Gel INF (0419846044) ODONIAS PERICLES ALVES; 

- do 28° BC (Aracaju-SE), o Ten Gel INF (0130292741) RIC4RDO PEREIRA BARRETO; 

- do 35° 81 (Feira de Sanlana-BAI, o Ten Cel INF (1010727848) CRISTIANO GARCIA GUEDES; 

- do 38° BI (Vila Velha-ES), o Ten Cel INF (0130284946) Tl-{IAGO GARCIA PEREIRA; 

- do 57° 81 Mtz (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Gel INF (0114817448) RAFAEL LANDSKRON 

BATISTA; 

- do 62° BI Uoinville-SC), o Ten Cel INF (0114791742) ANDRÉ LUIZ DO NASCIMENTO CABRAL; 

- do 63° 81 (FlorianópoLis-SC). o Ten Cel INF (0318815743) LUIS HENRIQUEVIGHI TEIXBRA; 

• -do 71º 81 Mti (Garanhuns-PE), o Ten Cel INF (0130568249)WALKER LOPES LIMA; 

• 

- do 72° 81 Caat (Petrolina-PE), o Ten Gel INF (0130540347) RODRIGO EUGENIO DE PAIVA; 

- do BPEB (Brasilia-DF), o Ten Gel INF (0827506643) CARLOS AUGUSTO DA SILVA NÉTO; 

- do 2° BPE (Osasco-SP). o Ten Gel INF (0130537947) t,, ARCELO AFONSO COSTA; 

- do 6° BPE (Salvador-BAJ, o Ten Gel INF (0196110639) RODRtGO CADILHE DE ALMEIDA 

CHIARATO; 

- do 7° BPE (Manaus-AMl, o Ten Gel INF (0130538648) VINICIUS VASCONCELOS DE OLIVEIRA; 

- do 8° BPE (São Pauto-SP), o Ten Gel INF (0114797145) MÁRIO IVO DE LIMA FORTE; 

- do 9° BPE (Campo Grande-MS), o Ten Cel INF (0724902747) CLEBERSON ANDRÉ D' AQUINO 

OLIVEIRA; 

- do 11° BPE (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0114829641) CASStUS RICARDO SOUZA 

CAETANO; 

- do CIBl.d (Santa Maria+~). o Ten Cel GAY (0114791049) ALEXANDRE CHECHELISKI; 

- do lº RCC (Santa Maria-RS), o Ten Gel CAV (0130569445) LUIZ GUSTAVO DE PAIVA LOPES; 

- do 3° RCC (Ponta Grossa-PR). o Ten Cel CAV (0130300841) RENATO GRILLO DE CARVALHO; 

- do 3º RC Mec (Bagé-RS), o Maj CAV (03í8476249) CARLOS EURICO ALENCASTRO TEIXEIRA 

BRANDÃO, 

- do 6º RCB (Alegrete-RS). o Maj CAV (0332016740) CARLOS ARTUR CESTARI CORRÊA DA 

CUNHA; 

- do 7° RC Mec (Santana do L.ivramento-RS), o Maj CAV (0216474544) LUCIANO DA COSTA 

DUTRA; 

-do 10º RC Mec (Bela Vista-MS), o Ten Cel CAV (0130911647) KLEBER YANEZ DO NASCIMENTO; 

- do 11º RC Mec (Ponta Porã-MS), o Maj CAV (0196874937) ALEXANDRE LEPRI DE MEDEIROS: 

- do 12' RC Mec Uaguarão-RS), o Maj CAV (0216485045) JOÃO MAURÍCIO PASSUELO 

ZANNETTE; 

- do 13º RC Mec (Pirassununga-SP), o 'en Cel CAV (0120283047) RODRIGO CARLOS DE 

MEDEIROS; 

- do 15º RC Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel CAV (0130285349) RAFAEL DE MATTOS 

FALCÃO; 

ht1ps::llwww.ln.gov.br/w1b/d~J../p(ll't~lf1>❖ex:-n-7 43.J.,. í..<J&-J1;nho--de-2023-48t8551 n 

• 

"' 



0811212021, 17:41 PORTARIA- C Ex N6 r~. OE 7 DE JUNHO DE 2023- "ORTARJA-C B: 1'1"743, DE7 OE JUNHO CE2023- DOU- llll)rensa Nacional 

- do 16° RC Mec (Bayeux-PB), o Ten Cel CAV (0196388136) DIEGO PEREIRA PEDRA: 

- do 1 ° RCG (Brasília-DF), o Te_n Cel CAV (031853534D EDUARDO SCHLUP; 

- do 1 ° GAC Sl (Marabá-PA), e Ten CelART(0130894()41) JOEL HENRIQUE FONSECA DE ÁVILA: 

- do 2° GAC L (llu-SP), o Ten Cel ART (0521545343) MARCELUS ARMINDO RIBEIRO NOGUEIRA: 

- do 3° GAC AP (Santa M;;iria-RS), o Ten Cel ART '(0130570948) FLÁVIO HENRIQUE DO 

NASCIMENTO: 

- do 5° GAC AI' (Curitiba-PR>. o Ten CelART (0130299449) CARLOS ROBERTO PAULONI: 

- do 6° GAC (Rio Grande-RS), o Ten CelART (0130535941) RODRIGO SOUZA LOPES DE ABREU: 

- do 7° GAC (Olinda-PE), o Ten CelART (0130887649) EDWARDO COELHO DE OLIVEIRA: 

- do 9° GAC (Nioaque-MS), o Ten CelART (0130572340) ALEXANDRE BATISTA LEITE JÚNIOR: 

- do 10° Gl\C Sl (Boa Vista-RR), o Ten Cel ART (0204068944) GUILHERME TASSO DANTAS 

SANFELICE: 

- do 14° GAC (Pouso Alegre-MGI. o Ten Cel ART (0130568447) CARLOS EDUARDO TAVARES DE 

LIMA: 

• - do 15° GAC AP (lapa-PR), o Ten CelART (0130572845) EDUARDO LUIZ BIAVASCHI: 

- do 18º GAC (Rondonópolis-MTI, o Ten CelART (0130568744) DÊIVID NETO DE OLIVEIRA: 

• 

- do 19º GAC (Sanliago-RS), o Maj ART (1139392847) DIOGO BROETTO ALVES: 

- do 21º GAC (Niterói-RJl. o Ten Cel ART (0130887243) CESAR BONFIM MENINE CAMELO 

PRODOSCIMO: 

- do 25° GAC (Bagé-RS), o Ten Cel ART (0130914245) MARCELO DA SILVA MÜLLER: 

- do 27º GAC (ljuí-Ró), o Maj ART (0216470443) DOUGLAS LUÍS DA SILVA: 

SOUZA: 

- do 28° GAC (Cricíúma-SC), o Ten Cel ART (0130537848) LUCIANO AMÉRICO FONSECA DE • 

- do CI Art Msl Fgt (Formosa-GO), o Ten Cel ART (0130914946) ALEXANDRE BORGES VILLA 

TREINTA: 

- do C Log Ms. Fgt (Formosa-GOi, o Cel SV INT (0113963847) DION 1510 CARVALHO MOREIRA; 

- do 16° GMF (Formosa-GOl, o Ten Cel ART (1010729141) FRANCISCO EDUARDO FERNANDES 

HENN: 

- do 1° GAAAe (Rio de Janeiro-RJ), o Maj ART (0112337548) CARLOS EDUARDO DOS SANTOS 

COSTA: 

- do 3° GAAAe (Gaxias do Sul-RS), o Ten Cel ART (0130571045) GEORGE KOPPE EIRIZ: 

- do 12º GAAAe Sl (Manaus-AM), o Maj ART (0216458448) IRAMAR LUBIANA JUNIOR: 

- do 2º BEC (Teresina-PI), o Ten Cel ENG (0114812043) CARLOS ALBERTO GALVÃO MAGALHÃES: 

- do 5° BEC (Perto Velho-RO), o Ten Cel ENG (0130548340) JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR; 

- do 6° BEC (Boa Visla-RR), o Ten Cel ENG (0623562949) CADSON DE SOUZA BARBOZA; 

- do 7º BEC (Ro Branco-AC), o Ten Cel ENG (1010954145) ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO: 

- do 8º BEC (Ssntarém-PA), o Maj ENG (0216471847) FRANCISCO MACHADO PARENTE NETO; 

- do 9° BEC (Cuiabá-MTI, o Maj ENG (0216458943) JOÃO PAULO CARVALHO DE ALENCAR: 

- do 3° BE Cmb (Cachoeira co Sul-RS), o Ten Cel ENG (0111655247) GUSTAVO HUMBERTO DOS 

SANTOS COSTA: 

- do 5° BE Cm~ Bld !Porto União-SC). o Maj ENG (0216455949) DIEGO DA SILVAAGOSTINI: 

- do 1º B Fv (Lages-SC), o Ten Cel ~NG (0130913643) HUDSON MACHADO MOREIRA; 
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- do 21ª Cia E Cnst (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel ENG (0114815244) JOSINALDO 

LOPES DE MENESES: 

- do 1° B Com (Santo Ângelo-RS). o Ten Cel COM (0130538242) PLACIDO GARCIA TRAVASSOS 

DOS SANTOS: 

- do 6° B Com (Bento Gonçalves-RS), o Ten Cel COM (0858845530) RODRIGO LUÍS ROSA DA 

SILVA: 

- do Nu 5° B Com (Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0130539943) JAIRO DINIZ GUERRA: 

- da EsCom (Brasilia-DF), o Ten Cel COM (0114793748) FÁBIO DOS ANJOS DE SANTANA: 

- do 1° BGE (Brasília-DF), o Ten Cel COM (0130915549) FABRICiO AVILA GUIMARÃES: 

- do 4° CTA (Manaus-AM), o Ten Cel COM (0196108435) SERGIO RICARDO MARTINS ROSA: 

- do 6° CTA (Campo Grande-MSl, o Ten Cel QEM Compt (0111576740) MARLOS DE MENDONÇA 

CORRÊA: 

- do 7° CTA (Brdsiiia-DF), o Ten Cel COM (0114800949) ANDERSON LELLIS ALVES MOURA: 

- do 11° CT (Curitiba-PR), o Cel QEM Mec Auto (0112600846) TRAJANO ALENCAR DE ARAUJO 

COSTA: 

• - do 21° CT (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel COM (0130541642) BRUNO FERNANDES DE 

MAGALHÃES: 

• 

-do 51° CT (SaLvador-BAJ, o Cel QEM Elt (0204714448) HUMBERTO CARDOSO DA COSTA: 

-do 9° B Mnt (Campo Grande-MS), o Ten CelQMB (0130541147) RODRIGO ALVES DE MACEDO: 

- do BCMS (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel QMB (0195984232) JONATHAS DA COSTA JARDIM: 

- do B Mnt Sup AAAe (Osasco-SP), o Maj ART (1126992849) RODRIGO LEONARDO DE SENA: 

- do 2° CGCFEx (São Paulo-SP), o Ten Cel SV INT(0925744542) ANDERSON BARBOSA OZUNA: 

- do 4° CGCFEx Uuiz de Fora-MG). o Ten Cel SV INT (0130547342) ULISSES DA SILVA BARALDO: 

- do 6° CGCFEx (Salvador-BA). o Cel SV INT (0111576948) MAURO PEREIRA DE MATTOS: 

- do 9° CGCFEx (Campo Grande-MS). o Cel SV INT (0204729347) ANDERSON CLEYTON DA 

SILVA; 

- do 10° CGCFEx (Fortaleza-CE), o Ten Cel SV INT (0114815640) LEONARDO DE CARVALHO 

PIRES: 

- do 18° B Trnp (Campo Grande-MS), o Ten Cel SV INT (0114797947) ROBSON JOSÉ OLIVEIRA: 

- do 5° B SJp (Curitiba-PR), o Ten Cel SV INT (0130912348) SINDERLEY JÚNIOR FERREIRA DA 

PAZ: 

- do 12° B Sup (Manaus-AM). o Maj SV INT (0216465948) ANDRÉ LUÍS GOUVEIA NEVES: 

- do 1º D Sup (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel SV INT (0130575046) DIRCEU GOMES DE OLIVEIRA: 

- do 4° D Sup Uuiz de Fora-MG), o Ten Cel SV INT (0130889546) ALEXSANDRO ARRUDA DA 

ROCHA: 

- do DSSM (Santa Maria-RS), o Maj SV INT (0216479147) VANDERLEI JOSÉ BORTOLI; 

- do 2° B Log SI (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Maj INF (0216455444) CLODOALDO PIRES 

FILHO: 

- do 4° B Log (Santa Mana-RSJ, o Ten Cel IN = (0130542343) JONAS MOLZ: 

- do 8° B Lcg (Porto Alegre-RSl. o Maj CAV (0333345643) MIGUEL MEDEIROS VIANNA: 

- do 14º 8 Log (Recife-PE), o Ten Cel INF (0318549748) HUMBERTO ANDRE PRAZERES GUAITA: 

- do 20° B LOg Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0130296544) VANDERSON MOTA DE 

ALMEIDA: 

- do 22º B Log L (Barueri-SP), o Ten Cel CAV (1010936548) JOÃO PAULO DA SILVA NUNES: 
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• 

- do 28° B Lcg (Dourados-MS). o Ten Cel INF (0130300247! JOSÉ MAURO DE MOURA ALVES 

JUNIOR: 

- do IDOBRN (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel OEM Orne (0115405847) RODRIGO LEONARD 

BARBOZA RODRIGUES; 

- do CA-Leste (Rio de Janeiro-RJ) .. o Maj INF (0216484840) JAIRO LUIZ FREMDLING FARIAS 

JÚNIOR: 

- do 1 ° BF Esp (Goiânia-GO). o Ten Cel CAV (0925798340) MARCELO DIAS MONTEIRO: 

- do 1° B Op Psc (Goiânia-GO), o Ten Cel INF (0114804842) GUILHERME MARQUES ALMEIDA: 

- da 3ª Cia F Esp (M,,naus-AM). o Ten Cel INF (0114795248) HÉLIO FERREIRA LIMA: 

- do 3° B Av Ex (campo Grande-MS). o Ten Cel CAV (0130538846) ALEXANDRE MARTINS 

BORGES CAMPOS: 

- do 1 ° Btl DOBRN (Rio de Janeiro-RJ). o Ten Cel ART (0114578743) ANDRÉ LUIZ BIFANO DA 

SILVA: 

- do 6° B htlg Mil (Campo Grande-MS). e Ten Cel INF (1127283842) ANDRE LUIS DA COSTA 

BRANDÃO: 

- do Nu 1° B lntlg Mie (Porto Alegre-RS). o Ten Cel CAV (03331984L8) ISAAC PEREIRAJUNIOR: 

- do CPOR / PA (Porto Alegre-RS). o Ten Cel INF (0309873941) VLADSON BANCKE DA SILVA: 

- do CPOR / RJ (Rio de Janeiro-RJl. o Ten Cel INF (0114831746) ÍCARO PEREIRA MACHADO: 

- do CEADEx ;Rio de Janeiro-RJ). o Ten Cel ART (0130915044) CHRISTIAN:) MARINS ANSELMO 

PINHEIRO: 

- do C ld Ex !Rio de Janeiro-RJl. o Ten Cel COM (0114834948) RODRIGO DO VALLE MACÊDO: 

- do CPAEx [Rio de Janeiro-RJ). o Ten Cel I NF (0130570740) EKTOR SIMON MONTEIRO INDÁ: 

.. ~ 
~ 

FI$ 

- do AHEx (Rio de Janeiro-RJ). o Ten Cel ART (0130283849) ARTUR MAGNO DE CASTRO • 

• 

RANGEL: 

- do IPCFEx (Rio de Janeiro-RJJ. o Ten Ce, INF (0522153147) HÉLIO GONÇALVES CHAGAS DE 

MACEDO; 

- do BCSv/ESA ITrês Corações-MG). o Ten Cel INF (0130541048) PEDRO SANTORO COSTA DA 

SILVA: 

- doAGR (R,o de Janeiro-RJ). o Cel QEM Mec Armt (01153939<-4) CARLOS FREDERICO DE MATOS 

CHAGAS: 

- do Pq R Mnt / 5ª RM (Curitiba-PR). o Ten Cel 0MB (0130880040) CARLOS ADRIANO ALVES DE 

TOLEDO: 

- do Pq R Mnt / 6' RM (Salva::lor-BA), o Ten Cel 0MB (0130565443) NEWMAR SCHMITT: 

- do Pq R Mnt / 7ª RM (Recife-PE). o Ten Cel 0MB (0130542749) PAULO HENRIQUE 

PUEHRINGER; 

- do Pq R Mnt / 12' RM (Manaus-AM). o Maj 0MB (0216454348) Á-ILA ALVES DE SOUZA: 

- da CRO / 2º RM (São Paulo-SP). o Ten Cel QEM FC (0115422149) EMANUEL OLIVEIRA SILVA; 

-da CRO 15" RM (Curitiba-PR), o Ten Cel QEM FC (0115424244) MÁRCIO LEANDRO BURIGO: 

- da CRO / B' RM (Belém-PA), o Ten Cel QEM EL (011540€241) CHARLES WLADIMIR DE 

ALMEIDA OLIVEIRA: 

- do 2° CGEO (Srasilia-DF). o Ten Cel QEM Carl (0115407140) RICARDO DA SILVA VIEIRA: 

-do 3º CGEO IOlinda-PE). o Ten Cel QEM Cart 11275403135) CARLOSYOSHIO MORITA: 

- do 5° CGEO (Rio de Janeiro-RJ). o Ten Cel OEM Cart (0195916739) ALEXANDRE DANTAS 

SOARES COUTINHO: 

- da B Adm Curado (Recife-PEl. o Ten Cel INF (0130540149) MARIO GUSTAVO KNAUF; 
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- da B Adm Ap/3ª RM (Porto Àlegre--RS), o Ten Cel INF (0130912942) EDER JOSÉ CADORIN: 

- da B Adm Ar,/5' RM (Curitiba-PR), o Cel CAV (0204739148) RENATO CUNHA MELLO: 

- da B Ap R Bauru (Bauru-SP), o."fen Cel INF (0195457239).ALESSANDER ANASTACIO FLEXA: 

- da B Ap R Ribeirão Preto (Ribeirão Preto-SP), o_Ten Cel INF (0194795035) FABRICIO PIRES 

CONSTANTINO DA SILVA: 

- da B Adm / CComGEx (Brasilia-DF). o Cel COM (0113984843) FLÁVIO OLIVEIRA DA SILVA 

NETTO: 

- da B Adm Bda lnf Pqdt (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0196615538) BELMIRO ANTONIO DE 

SOUZA NETO: 

- do CGEA(Pe:rópoLis-RJ), o Cel INF (0111548442) REGlNALDO ROSA DOS SANTOS: 

- da Graf Ex fBrasilia-DFl, o Ten Cel INF (0113968945) PEDRO EDGAR DOS SANTOS: 

- do H Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande-MS), o Ten Cel MED (0115340531) PAULO CESAR 

DOS SANTOS FARIA: 

- do H Mil A PORTO ALEGRE (Porto Alegre-RS). o Ten Cel MED (1028732541) PEDRO LEOPOLDO 

ROUQUAYROL: 

• - do H Mil A RECIFE IRecife-PE), a Ten Cel MED (0114763048) ANDRÉA GUIMARÃES GURGEL: 

• 

- do H Ge CU~ITIBA (Curitiba--PRI, a Ten Cel MED (01147693421 SIMONE ABREU: 

- do H Ge- FORTALEZA (Fortaleza-CE), a Ten Cel MED (1010284147) ANA ELIZABETH 

CAVALCANTI JORGE DE PAIVA: 

- do H Ge RIO DE JANEIRO (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel MED (0130591548) SAVIO REDER DE 

SOUZA: 

- do H GtJ FLORIANÓPOLIS (Florianópolis-SC), a Ten Cel MED (0130959943) ANA PAULA VILA 

NOVA CÂMARA SALIM SAKER: 

- do H Gu NATAL (Natal-RN), a Cel OCO Enf(0623590544) JOSIANY BEZERRA DANTAS: 

- do H Gu PORTO VELHO (Porto Velho-RO), o Ten Cel FARM (0195571831) CARLOS CHERME DA 

SILVA NOGUEIRA: 

- do H Gu S G CACHOEIRA (São Gabriel da Cachoeira-AM), o Ten Cel FARM (0827810946) 

MARCELO DOS SANTOS STORCH: 

- do H Gu TABATINGA (Tabatinga-AM), o Ten Cel FARM (0131590648) RONALDO ROCHA DOS 

SANTOS; 

- do H Gu SANTIAGO (Santiago-RS), o Ten Cel OCO Enf (0115~20446) ADEMIR JONES ANTUNES 

DORNELES: 

- da Pclin MPV (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0130958242) ANA PAULA CARVALHO REIS: 

- da Pclin MRJ (Rio de Janeiro-RJ), a Ten Cel MED (0130456247) ANA ANGÉLICA DE FREITAS 

ALVES: 

- do LQFEx :Rio de Janeiro-RJ), a Cel FARM 10115371345) CRISTIANE CAMPOS DA SILVA: 

- do CIB (Butiá-RS), o Ten Cel CAV (0317745446) CARLOS EDUARDO GONÇALVES RAMOS: 

- do CIMNC (Recife-PE), o Ten Cel INF (0420097644) DEACIR ALVES DE ALMEIDA JUNIOR; e 

- da Coud Rincão (São Borja-RS), o Ten Cel CAV (0858982135) LEANDRO SICORRA WILEMBERG. 

GEN EX TOMÁS MIGUELMINÉ RIBEIRO PAIVA 

Este conteUdo n.:'lr, substitui :i J~blãc<1do 1~<1 versai') cert1 lci'lda, 

https:/iwW"M.ln.gov.brlwebJclouJ.-/portaria-c-ex--n-7 43-::I&- i-d~junho.da.~023-4U,85617t 
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EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2 

. MODELO DE EDITAL 

ÓRGÃO OU ENTIDAQE P6BUCA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 

(Processo Administrativo n· 64045.003497/2024-60) 

Toma-se público que o(a) 7° BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - UASG 
160001, por meio d8 Seção de Aquisição, Licitações e Contratos - SALC. sediado na Avenida Nações 
Unidas, nº 2.100, Bai1··c 7° BEC. Rio Branco - /IC. realizará licitação, 1!1ff~t;M""~~~§Q§, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ~-q 
b~lír!ltlii!E:'M~fli!ll!DH\f'.~1ím~ff~-~~~- e demais legislação aplicável e. ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

1. DOOBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a prestação do serviço de cor.tratacão de serviços de empresa de 
GESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante credenciamento de rede especializada em 
MANUTENÇÃO VEICULAR conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 

1.2. ,4../if,i#;~ll di·lkiidB &m itens, o-,11fGrllqo taG@I-B G0/18/;IRI& ckJ ~4-R@f@~nGie, fao!Jltanfig se 

ao /ic~aAtfi ~ p"ltioípa,-io 1,m qvant,~ to.= w s@u lr,t@ros-

1.4. ~ifaçf!io swá-di.vkli42 em gn,pos~ pw t1m ,;i; meís ita/Cs,c-oAfGrm@ tab@!a ooAstantfl fio 
~~-iiiwftan4,;,.;;,,.-aG 'icítan/9 a -,,an:'sípa~o @m qua,~1pos .'orom d@ seu iRl@r41SS@, 

d0WfldQ.,:;#Jrei;~•osléJ.paratod,is-~citMs•quo .. i;;s .. oompoom. 

OIJ 

1.5. A licitação será realizada 1~m 1zn!po único, formado cor 26 ite.'ls, conforme tabela constante 
no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta fixa nos itens 1 ao 24, e proposta 
variável n~, Itens 25 e 26(fato iustificado no item 1.7 ao item 1.13 do TR). 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/20 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (wv,w.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observãncia do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilttação. 

3.5. Parn ss it,ms ..... , ..... , ..... , a psrticipa(i!lg @ 9Xc.'&•s'va lil-mk:;:oe,npr@g;is e ,;mpros2s oo p@qtJMG 
porte, 110s t0rir1<J8 do art. 41l Ba tsi Comp/smeAtarnº 12J, de 14 de l'ie~umtre e.Is 200@. 

3.5.1 . A-obt;){C!ç/l~liHl&fíoío-,H/Ue-s&--ref&ce.o.item-a11teJ'kir-.fi,;.,-i--lírPit.ida-às-mi-emprosas-&-às 
~wno pom; (f!I@, 110 aAG saieAdáF!o oo r&al'zaç§o r;J;;J /iGi/as·ão, a,iRBa nãe 1-0Aham 
GB,'.ibrac:lo c0Aft:atcs com--a-A4FPiflisi'fay~t;/ic9 GIJjos ',<aloF98-S~HJXlrapo.'.!m a reGelta bruta 
mt/Jxlma 1~11.•ern:am011to comP @mprssa 00-flii)i/U""o porte. 

3.6. Sem GGRGediQG tralameR\9 fa>FG>FGGide iiara as miGFoemPf88$-B empresas de peqYeRo perte, pai:a 

as soGie.l~~awm m01~cío1iados r:io arti90 1s da bei Aº~ 2C'21, para o agricY~orfar;riliar, 
g pr-gdutor rnral pessoa físiGa e para o micr-gemi:,r:eeAdedor iAdivi.lual Msl, ROS limites llr:8vistos da J..!!i 
Complemei:rtar Rº 123 -Gil 2006 e gg D8GF919 R O S.53S. do 201 S, 

3. 7. A não aplicação de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte está justificada no item 09 (novel do estudo técnico preliminar. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto. do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre seiviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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3.8.4. pessoa tisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção'que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha _vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dir:gente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na: gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n• 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

agente público do órgão ou entidade licfante; 

p@ssoo•s jurídíc~~ rau~~m oornórcio; 

3.8.8. 

3.8.9 . 

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Púolico - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licttação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou enticlade contratante, devendo ser obseivadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme§ 1° do art. 9° da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substnuição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilíctto ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

::>.1 O. A critério da Administração e exclusivamente a seu seiviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das alivioades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes de mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de seiviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeio executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos tennos da Lei 
!!º 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que liata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente /icitaçilo, a fase de ilat>ilitação s11cederá as fases de apreserctação de propostas e 
lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclustvamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o~ 
GIH) percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens ir.1 .1 e 
8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declararã, em campo próprio do sistema, 
que: 

4.4.1. está ciente e concord~ com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peligoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constttuicão; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado. observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do a,t. 1° e no inciso Ili do art. 5º da Constituicão Feaeral; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n' 14.133, de 2021. 

4.6. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eietrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigc 3" da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°. da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.6.1. no item GXCIYsiw para partisipaç!:lo de rnici:ger:npr:esas e empr:osas de pequeRG porto, a 
assiAalação do campo "não" impedi Fá o pl'GsseQuimento AO certame, para aquele ~em; 

4.6.2. nos itens em que a par1icipação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances 
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4.1 O. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximc quando-co cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a la,~ss já registrado pelg fernssst!orno sislerna, '1U8Ado adotado G s1ilérie de 
julgarneAlo por me110r r,reçe; e 

4.12.2. percentual de aesconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de Julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentua, de desconto final máximo parametrizado na fonma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. va¼f..llllil!l-w Desconto rmitário (méinsal, unitário ela., confJrme o caso) e lota/ (..miai; 
wtat) do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Febrio,in!~ il!E!rnfo si• traiar .de fornecimento do peças: 

5.1 .4. ~1füdUHiUW@'/!devendolmsi/fflí'lllifíilii1'm'i5llt.eThãnl[à"di?'1l\1f1iii!Mriin'lsli®llÕ''íjil!i1ill8'irâ 
foiifiskf&Oll!Q;siA1il!Wu;H"p,f<1é)i6,ãe;J§$~cl~ffl:ií7stâ'li Deciif[at;@a'J\?J~o'4 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. µJíafhitªt~JSõii!!mf11.Jterece(ti;J1l!mMsra:êmim&im!ltá1i~i1ni'lilró't'ârr:'@lxlmo~visri5:í>àra 
~]MõI 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do lichante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
err.o, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais va1iáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. · · 

5.7. ~,ç~i,; â .. !Ai_~fífi,~-FÊ,ií/ii~~~ 
i'sgfmi1 iie· ti!bt~~1i;...SíiJlfíf,~'a®rwJ, yil#J. q~e ,is ooivi~c s s~<ã<l',!1festl~l'~ili Gísp~q.'f;,7,'iz';JçãQ .de 
frallalhaOOf:;1S-4i~/,;;w,J~,,~ :q•rjí 1'91lê <le'f!l/il~. Q qJí9 ffiflf/gliia i::!i.~s.~ ll!~G :di'q1i>ra_pa.ra /i,/.s 
/i:!bútárfas, (;Offi- ~it-i--H .• /il.,;;j.~/i. ;x~, fÍ!l J.i1/ ~()11lP~Rilir$.<nQ • ·'~i;!l2QP.~ 

t)tJ 

5.8. ~1;-fi~~i~~sa e a[.sm•~sa d.? R,,qii~ P0~: /,-*~•~ri se /J!Í/'liifk:Hit <Ji, 
.'0/J/rn9 .1B ~lt:-.~.p,-ái liw,p!fi'..<:•M<iclru'ª" 

5.9. Não haverá partfr;i.~ação de MEIEP? no certame, tendo em visra as illstific&livas exaradas no item 
09 (nove) do estudo técnico preliminar. 

5.1 O. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos 'seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.102. Os licttantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.11. O descumprimento das regras 5up,amencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tlibunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.12. liim tgtr$!a~dcii~~ S&~çQ!i G.iro,l?rRéGiFABA!'l dil:mãe:d_eQ~â:~fi:i "l"-ll~[R'l~,i:1~'i(~~IG,39â9 8,l(.6)\jsi,;,.i, i5 
lioitaRie G8'1\!Fa i~i:lioa,, ~E :slq(l(êa\!Jir;: aooi!l<is GGIBli>({lsYG8i1\isR\;êes ,i,:gt."{tj,.,as ,Gu'~éRl~A~as Rcíriilati>Jas q~e 
regem'~ª ói!teggriâs··· prnRs~iç~,ii~ ;qw$ei!~"Glita"ªll ii seM~e-e a's; f:0SP8PliYâS il~p ~as.as e:i.4Q~.8.!!Í!!S.~G~R:1 
base ~a'Ciállsifioàqlfol,lms'ilei,a de Oiiitpa,~es €Eló. 

5.13. ~m•t~Gl'çl!&a~ 8l3¼.tá s,i{g§lràÁtiilo o 'flàQa/.Ji~Áfa ilo salMiliB!iFiríàíi,.ii/ .. pre~!M :A~ Iiiii\iiumeí'llQ 
@le'li>,i-0:áplíéá>re(~-~i ~Q M[lirl<í" ipinlmq •,•iQl111te, O'QW8 lví::màibr, 
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edttal. 

6.2. Os licltantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os doaumentos de habilltação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licltantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer ·,ances sucessivos, observando o horário f1Xado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de "ª!Gr i,l.'e1w o,, percentual oe desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema . 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de val9ros QY percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,10% .. 

6.9. O licitante poderá. uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.1 O. O procedimerrto seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. ~ 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçã à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliad pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item suprn, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamer.to iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qua; será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
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6.12.2. Encerrado o prazo previSÍo no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos. o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste Item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cincc minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos Itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'fechado e 
aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licltantes que apresentarem a proposta de menor 
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licltantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

• eventuais prorrogações. 

• 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

1 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações . 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licttante. 

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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6.18. Quando a desconexão do sislema eletrônico par~. o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123. de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempres,is e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2 . A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances}, ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual o~ distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no terrttório do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas orasileiras; 
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6.21.2.3. empresas que invistam em-pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

~-~ i;i!!~fj~lil~~~~~:if/f.i°'mi.Pef,d3 contratação pcstaríor de item específico do grupo 
exigirá prévia pesqu.'s& de mercado e demonstração de sua vantagem ~ara o órgão ou a entidade e 
~'iÍ't:.= .. ~•r,;'i,,.;t!r." ., IIM sr.;;-h•_ '~§;.;;;,.=• í,:;.'. J:ãfiÕ!t°. ;,•=··- ·-f'" ,-~.w..,.;JJ_t,fi],.iiú:If,jjw'~ 
- .l'/,~.1iÉJH!,,1!/Jlílít111;111Jl/8l!le::,n•JJi>! Jl!lf~ ..;,J: ~. Q~ ~gWBJ, -~ "E"«', ~J\Afl2sl:; 

'fl.~(;;]li;.'.; 

!!:~}t~\l;:'.,i 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado1

, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. 
licitantes. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

• 6.23. Após a negociaçJo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de acettação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.13312021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladolia-Geral da União (https:/lwwv1.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadast,o Nacional de Empresas Punidas - CNi::P, mantido pela Controladoria•Geral da 
União (https:.'/www.po1taltransparencia.g0v.br/sancoeslcnep). 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das em;:,resas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, oapuf) 

7.3.1. A tentativa de bur1a será verificada por meio dos vlnculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29,fil. 

7.3.2. O licltante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art . .flL...0-

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4. Na ~ipii!<,sil d'i lfl1<11i:sãg '<J.ai;: fiis0s da Rápi!\1-!WãQ: ,. jillgaAiéµtG, t:íisí\ at~~QiO:as: aii 6Í)Rdi~ií~s.:ij~ 
parl\Qipa~ãe, .safá íni_9i!ldll \í. prni:liílifÀ8RIG.d!í'tiabUlt1r~ 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com os 
itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contrat11ção neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no ar1igo 29 ., 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de' setembro de 2022. 

7.7. i=msé tràtailcjo cté•sérviçõs oorn foioepimé(ito ,;liimãode obrà Jal)l.regíme dé ,dédj"qaçã;e,'e5<q!asJva\ ,lá\ 
fi(TÍ deass!'gurar "r/ fi)i@írierltó: ísqri,õmico entrif asliciian\es,·inflluirii;se.q11!1. fiJram trtil)iàdqs:às;5egµf~tí\s 
acordqs,djssídiôs quJ~hve11çôei;.çó.letlyãs de;tratia.lhp O!!icãlculçi do valiír estiriJàdq pefa:,Mmhiistràiião: 

7},.1 .. : . !it\dfoar tl~ :ai:ói:do.s, dtssídiôj;pu ciirivén,çõ!l.s coletivils): 

1.7.2: O(s)•sindiêljtõ(s)"ihdiêado(s) no·sútiltértracima nãõ é, (são) dé-utili~â~o õpdgaiôria pelos 
liéltántei;, 'mas; .. áQ -longo·•:cti -:exêcu~o cõntraiual, ;:sempre Sê ex\gfrá .o' :,:fümprirnentó' dõs· .. <!COrdos; 
dissf<11<is o~ éjíi1 venç1{es· c;cit~uva~ ,;idótado~ tlõ( cada_, lícitànt,elç9i)tfa1~~0, 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação: 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Ed~al ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indicie de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro. que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7 .9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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7.1 O. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobre preço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.10.2. l>IQ...ragime da 0mpreilada pgr pi:eço YAilái:io, ~ cara619Fi;i:açãa dg sgbrepre,g se dará pela 
sypera,ã9 ilg \•aler global oslima<:Jg e r,@lfl sur,s:aç!Jo d@c!lsúa w1itá:io !ide corno F9IBWiiRIB, GORfwme 
r,lani.11:ia .,u:i~-1,dit,,I; 

7.10.3. l>kl--Gaso. de serviçgs de eAgeAAaria, serão cgrisideradas iAe><8qY·veis as pFQp9stas cleljgs 
,,aleros úirem iAfllriores a 75% (seleRla e ciRco pgr seRto) (lo ,,alor gi:ça<:Jg pela AdmiRislração, 
iRdepeAi;Jen!QmeAte do i:e9ime .te @>l@CMÇã9. 

7.10.4. ~)%lida QBraRtia aaicioAal .to licitaRI@ "8Acei;Jor caja pFQpGsta mr iRíeri9r a 8~% (gittmta 
e ciAco pgr cento) do valor oi:çado pela 6.dmiAistraçã0, eqYi1,alen1e à <:lifllronça entro este ~ltimo e o •ralor 
da pFQposta, sem i;n,j~í;rn das demais garaRtias exigíveis <ls aGord0 com a bsi. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Fonnação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Plani;ha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com delalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 
empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-Integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepciona: aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. Iam SEJ"'!í~aRd~ à~ ~ap,,i~o$· GOR1 ÚlfR8Gíll'IBAlb' "ª 'mã~ d@:Qtita_ !lffi r8QiMe>;1e' il$(li~a~él(i 
Ei){Gluslva 'q!ja' 11~i:hlll~j~lade sejª (r)!!nsiirá)!el 0 ii:iilisª°a pala A<lt#i~lstrà§:ãà, o li~~a~'il011é,iá iAilisar _a 
pr:adu_ti11iaa~é.adGl.àa;1 o a, quai:itiaaile da passgal,que saFá ala.Gada ila éi,esiJ9~oii11nltat~~I. 

7.12.3. Çai;a·)t ~f"dut.l1;i:tad11:fcGF liif'l>~BRlf! da~biela · uliliZÍlda ·pi!laAélminji;tra~ãl! ç\)!Jlí;i :iefef4!ncia; · mi 
eão 8SIPJ8f. GGnllda;ruUailla"reJeii8ílGial dti !lFQdutl>Jiila\18, Alas admlli~a pelo ate Gerj,,iQGa\Qlioi:o:11Git!iA!e 
<:levará apieseli~i!f\;i,,f~il½U,ija de ~eqúitiil(dad~; 

7.12.4. OS;li§lt.~~-.pr:a«utí\Adades di«lreitij~das ~q~ela astªt,~lé~ida p~I~ 
.c..dfR@$foi.çâ~ :·c$!)io réfel"e_n~1a; ~~~~;ãl~rem Q ''' obj~l9',,, ~a. G_en!F~\!ição; ,· riã~l: éilf\lf!l.R~!l'i 
disp0Sili110s· l09ais;1>,i!J'IÁj9S,~_.:',~!¼\;Aã8 0!,18ja1R CQA~ilas .•• na~ (aiisas [8úll'QA\;:iili~ -d~ PJ:9dYtí\iidà,Q9; 
cii.¼ipr,j;;em ,i 'ei<eí;iaibilí~a ~l,,pQ~,la. 

7 .12 .5. l"ar;á, el!i'j:<l: dS_ :sut,ltEÍ(lt a1ilerjoF;-flflmilêc,;9 a adeqi/'!!i1~'1 ~$~ni<,a .da 111i8i~(l91ÓQ ia eij,j:\~Qild a 
p9lil' Giiri!~atadif; >,<is~ílsl!j~~ssegYrar:a Q~~~uçãe ,:;tg D~o. desile qus"!R·an1idas a~iG0Adi~õ0s :fl_\ir~'i(ji1,.ta 
te~u11~i:a~ãG:d.ll se!\<lçG, 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não c,,nstiluem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderii ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
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majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; · 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivei de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7. 14,: .... Para.: fins·díi; a Qá!l~ê <!a, propós!a q.11ant9 ad ç.(jn,primênto, dâ~' êspeéi/iç$~~sé!o. oliJeto; pódefá,.ser 
éolh"ii!a.á njànlfflsta,ç~q ~si:rit~ clp setor reqüisitàntEl dO;serviço ;ou· da ár~a· ésp~dali~il~ nô,pôjetó. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes . 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra tora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceila(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei.!]º 14.133. de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF . 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País. para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660. de 
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 
ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas. a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por mlcroempresas ou empresas de pequeno 
porte e o lermo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
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de [INSERIR urv PERCENTUAL 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS 
PARA SUPRIMIR i::SSE ACRÉSCIMO! para o consórçio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por junção e envio digital de todos os documentos em formato ZIP. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 
14.133/2021) .. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverã apresentar, sob pena de desclassific11ção, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. ~~L-{,_,,,.,-mi~~lg a ,we,lia,;ã,;, ..pm1/Ja oo local oo execu,•/ig é 

impl'esci11dível ~1~.,i,; das ••gndj<,fj@s e poo,;iiami8®s-</J:;..fJ/Jjet.; e ser conf1:alado, o 
líoítar:it@ a.;,19-~~,,~'-f)OOa-i:/o-il:i.Wii~~• w•lh@c@ g foG:<11 "-as---GOrn:'içi;ies oo realizaçiío do 
ssriiço, asseg11radc e alil-~~i;.;:e.;ili.a7ão de >h1/Gria f>,'(r,IÍ& 

8. 1 O . 1 . .Q./í(;i/a,;m-qlJfl--optaic(X!l-.fi,.!iz-ar:-.vistoria--prévia-1 e.á-0is,GU1ibi/i;_racJQ.,oo/a-Administraçoo--dat.a 
@ /Jgrarío t'..xr;/!ISAAll;-<)---${#C~>ndaoo [/.."JDIC/l.R FOR.MA Cliâ---Af;[ãp,'f)Al,1&,J:[O}, de 1+1000 que SBU 

af}9RdamerJto não o;,m;fiia-,;OA+-;J...afl<'IM!ameRro de GHtrtls JigilaAtf;.s, 

8.10.2. ~-<1-.Jíotal'lte-Qfiie-por niío f9a!l;;ar vist<ma, pr;oo,q, s,_itistt,,;,:...;,-4@,;/acação @xigkla n0 
PfOSORI@ iwm-fx,r--0<;-<l_~f>-k,™~'0 seu ras~'fJ/ iéc:1!00 acerca de con/Jeoini@Rlfl 
pleno-da.~ondiçi;í<>~H--t>001.J/1aridadss--d:i-C01ltr.itaçà,;,, 

8.11. A habil~ação será verificada por meio do Sicaf. nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Some~te haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisttos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 312018 art. 4°, §1º, e art. 6º, §4°). 

8.12. É de responsabilidade do licttante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê­
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
(IN n• 312018, art. 7°. capu{). 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN n• 3/2018. art. 7°, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
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8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obseNado o disposto no§ 1º do art. 36 e no§ 1° 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73 de 30 dé setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento poste,ior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relatil(a à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos.os licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4°): 

8.15.1. complementação de infoífl1ações acerca dos documemos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.15.2. 
propostas; 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substilncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilltação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4° do Decreto nº 8.538/2015) . 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supeNenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
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EDITAL. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licttantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursai é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. 

1·1;3.2: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada ill]ediatamente, sob pena de preclusão; 

. o:prài:q .. ~af~ a manífesiaçãa i:la intenção-de réoJrr~rni(o será inferibfçt :1 O (dez)-.minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

• 11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11 .4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato cu proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual devEJrá proferir.sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fore do prazo não óer.io conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes serã de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efetto suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

• 11.1 o. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://7bec.el: .mil.br/. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E S/l,t:çê1ES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato sup~1veniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.122. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada.a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 12.1.5. 

12.1.6. 
quando: 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. 

12.1.8. 

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na !.ei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licltantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. 

12.2.2. 

12.2.3. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilfação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculialidades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.1. 

12.3.2. 

12.3.3. 

12.3.4. 

12.3.5. a implantação ou o aper;eiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinzé) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato lici1ado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1 .8, a multa será de 
15% a 30% do valai- do contrato licitado .. 
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12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sar.ção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas.nos itens 121.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1:2.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licltar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecidoj pela Administração, descrita no Item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou enfid,de promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabifldade relacionadas às sanções de~limpedimento de licttar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demand rá a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 ( ois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunsrnr.cias conhecidos e intimará o licitante ou Jo adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contaéo da data de sua intimação, apresentar defrsa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. · 1 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da dat,, da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, camada da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsidera91io terão efeito sur,pensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previ5tas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido a1é 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido dQ esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limttado ao último dia útil ante,ior à data da abertura do certame. 
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: licita7becsalc05@Jmail.cJm 

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os ·prazos previstos no certame. 

13.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicaaa noya-data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro . 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília • DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação nfio implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não E>ssenciais não lmportará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, ctservadm; os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, r.a íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eietrônlco https:!/7bec.i'b.mil.lJr/. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

14.11.1.1. 

14.11.1.2. 

Apêndice A do Anexo 1 - Estudo Técnico Preliminar. 

Apêndice B do Anexo 1 - Mapa de riscos. 

14.11.2. ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato 

~,tl\ffi'~!'ANEXO V - Declaração de SustentabÍ'ídade Sócio-Ambien~I. 
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Rio Branco, Acre, 04 de junho de 2024 
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ANEXO 1 . 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14. 133, de 1 ° de abril de 2021 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 
TERMO DÊ RÉFÉRÊNCIA 01/2024 ÓeEM / SAM 

(Processo Administrativo 'lº 64045.003497/2024-60) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de serviçcs de empresa ele !'?,ESTÃO COMPARTILHADA DE FROTA mediante 
credenciamento de rede especializada em 1\/IANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e 
fornecimento de peças de reposição, acessórios, implementós, ferramentas e insumos veiculares), 
para veículos automotores, equipamentos de angenharia, embarcações, motocicleta, usina de 
asfalto, compressores de ar, geradores de energia elétrica, bombas de abastecimento de 
combustível e maquinário em geral, através de sis·:ema informatizado (com software disponibilizado 
em tempo real pela internet), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

Nr catser/ Und Qtd 
1 

Valor 
item catmat Descrição do Objeto unitem 

1 RS 
1 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 

1 ELÉTRICOS (Inão de 
1 obra), incluindo 

manutenção pieveuti va, 1 
25518 Und 600,000  

manutenção c01retiva, 
1 1 sei:viço de t:anspo1te 

1 
(serviços de mw1ck e 
socorro mecânicP) PARA 

1 

EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

i 
25518 PRESTAÇÃO DE Und 500.000 :  

2 
SERVIÇOS 

1 
l\.lECÂNICOS E 

1 ELÉTRICOS (mão de 
' obra), incluindo 
1 manutenção p;xventi va, 

manutenção corretiva, 1 

St.,'fYiço de tran:i-'])orte 
1 
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Valor estimado Critério de Percentual 
emR$ Julgamento da de desconto 

proposta de 
referência 

1 

 -
1,00% 

  - 1,00% 
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(serviços de munck e 
socorro rn«:ânko) PARA 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Prestação t!e SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS (mão de 
obra), i.nclu.i:ndo 
manutenção preventiva, 

25518 manutenção COITetlVa, Und 150.000  

3 serviço de lrnnsporle 
(st:rviço::; t!e munck. e 
SOC(?m> mei.;ânico) PARA 
VEICULO$ DA LINHA 
LEVE 

-· 
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 
MECÂNICOS E 
ELÉTRICOS {mão de 

25518 obra), mcluindo Und 300.000   manutenção preventiva, 
~ manutenção corretiva e 

semço de socorro 
mecânico) PARA 
EMBARCAÇÕES. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
TORNEARIA, 
SERRALHERIA, 
SOLDA, 
BORRACHARIA, 
FUNILARIA, PINTURA, 
CAPOTAR!<\ E 

25518 TAPEÇARIA (M..\O DE 
Um! 600,000 

OBRA) PARA, 
5 EQUIPAMENTO DE 

ENGENHARIA, 
VEÍCULOS LEVES E 
PESADOS, 
EMBARCAÇÕES, 
TANQUES DE 
ARMAZENAMENTO DE 
COMBUSTÍVEIS. 

25518 Prestação de serv:ços EM Und 300.000   

6 
USINA DE ASFALTO, 
MOTORES 
'ELÉTRICOS, 
COMPRESSORES DE 
AR, GERADORES DE ' 
ENERGIA ELÉTRICA, 
BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 

\ COMBUSTÍVEL E 
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255]8 

7 

255]8 

8 

255]8 

9 

MAQUINÁRIOS EM 
GERAL 

Fomecimeutc pal"Celado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONEJ,TES para 
EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Fornecimen-,o parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENI'ES para 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Fornecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONEJ\TIS para 
VEÍCULOS DA LINHA 
LEVE 

Uad 

Und 

Und 

l .500.000 
   

1,00% 

l.500.00J     
1,00% 

500.000   0 
1,00% 

l---+--+----------l-----+------l'----+-----+---------1-----1 

]O 

li 

F omecimento parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

25518 ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES para 
EMBARCAÇÕES. 

F omecimentu parcelado de 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 
ACESSÓRIOS E 
COMPONENTES PARA 
USINA DE ASFALTO, 
MOTORES 
ELÉTRICOS, 

25518 COMPRESSORES DE 
AR, GERADORES DE 
ENERGIA ELÉTRICA, 
BOMBAS DE 
ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL E 
MAQUINÁRIOS EM 
GERAL 

Und 1.000.000  $
1,00% 

300.000   
1,00% 

1----I----+-----·-···---- --1--·- -!------+---- 1-- -------- ---- --·------+----.....J 
.Fornecimento parcelado de 

12 

PNEUS NOVOS para Und 
EQUIPAME..'11'0S DE 
ENGENHARIA 

25518 1.500.000   
1,00% 

1----+--+------·--·---+--------+---+---------+------+----.....J 

25518 

13 

Fornecimento parcelado de 
PNEUS NOVOS para 
VEÍCULOS DA LINHA 
PESADA 

Und 

; 
i 

1.500.000  
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Fornecimentu parcela&> de 

25518 PNEUS NOVOS para 
VEÍCULOS DA LINHA t:nd 300.000  

14 LEVE 

Fornecimento parcelado de 

25518 BATERI,\S para Und 200.000 
EQUIPAMEl'fIOS DE 

IS ENGENHARIA. 

Fornecimento parcelado de 

25518 
BATERIAS para 
VEÍCULOS DA LlNHA Und 200.00C  

16 
PESADA E VEÍCULOS 
DA LINHA LEVE. 

Fomccimcn-co parcelado de 
25518 BATERIAS p11ra Und 15.000  

17 EMBARCAÇÕES. 

Fornecimento paT"Celado de 
FILTROS ll 

25518 LUBRIFICANTES para Und 1.000.0011  

18 EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA 

Fomecimento parcelado de 
FILTROS E 

25518 LUBRIF1CAN'fES para Und 1.000.000  
VEtCULOS DA LINHA 19 PESADA 

---~----·- ---- --- -f-----· 

Fornecimento p,1rcelado de 
FILTROS ll 

25518 LUBRIFICANTES para Und I00.000  
VEÍCULOS DA LINHA 20 
LEVE 

Fornecimento parcdado de 

25518 FILTROS E Und 50.000  
LUBRIFICANTES para 

21 EMBARCAÇÕES 

Fornecimento parcelado de 
FERRAMENTAS DE 
TRABALHO para 
EQ(Il'AMENTOS DE 
ENGENHARIA (LEVES 

25518 E PESADOS), Und 50.000  
VEÍCULOS DAS 2Z UNHAS PESADA, 
VEÍCULOS DAS 
LINHAS LEVE e 
EMBARCAÇÕES. 
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: Fornecimento parcelado de! 
FERRAMENTAS E 

:JNSUMOS DE 
!MANUTE~ÇÃO PARA 
'OFICINAS DE 

25518 BORRACHARIA, 
end 50.000  FUNILARIA, 

23 LANTERNAGEM, 
SOLDA, PINTURA, 
TORNEARIA, 
CAPOTARIA E 

1 
TAPEÇARIA 

Foma:imenlo paI1,;t:]ado <le 
insumos p•n, luvuget:1 e 
limpeza de 

25518 EQUIPAMENTOS DE Und 50.000  
ENGENHARIA, 24 
VF,ÍCULOS LEVE E 
E~IBARCAÇÕES 

TAXA 
ADMINISTRATN A 
PRIMÁRIA de\'ida pelo 
GRUPO 1 - Prç;stação de 
ser-1iço continuado de 
GESTÃO 
COMPARTILHADA DE 
FROTA mediante 
credenciamento de rede 
espeeializada em 
MANUTENÇAO 
VEICULAR (serviços 
mecânicos e fontecimcnto 
de peças de reposição, 
acessórios, im;Jlementos., 
ferramentas e insumos 
vei.Gu1.ares ), µ,ra veículos 

25518 automotores, cqtúpmnentos Und 131.323  de engenharia, 
25 embarcações, usina de 

asfalto. comp1essores de ar, 
geradores de energia 
elétrica e maquinário em 
gernl, através de sistema 
infonnatizado (com 
wftware disponibilizado em 
tempo real pela intemet), 
visando a atu1der às 
necessidades da fiota oficial 
do 7º Batalhão de 
Engenhatia de Constrrn;ão 
(7º BEC), conforme Mapa 
<la Frota. por wn pt.."IÍo<lo de 
12 (doze) meses, 
prorrogável por ::i.lt! 10 {<ls:L) 
anos. 

26 25518 TAXA Und   
 

       
  

       
 

 

 
  
 
 

 

 

 

 
 

 

 
  

   
  

 

   
 

  

 

  
 

  Menor alíquota 9,·tlíJ 
(percentual) da taxa 
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SECUNDÁRIA ('I axa 
cobrada em piH'Centai?CJD 
pela empresa de Ge:itãO 
Compartilhada. de Frota, pcln 
t'li:ecitção dos strviços ou 
fomedmento de peças as 
empraas quartci.J.izadas), 

de administração 
secundária 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. 

2!< 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. ' 

1.4.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessida~e da 
Administração que necessita de manter a frota em condições de operação, sendo a vigência 
plurianual mais vantajosa considerando pelo Estudo Técnico Preliminar. , 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. ' 

1.6. Os critérios de adoção do modelo da contratação deste certame estão motivados nos 
Estudos Técnicos Preliminares e devem ser apreciados por todos os licitantes. : 

1.7. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por Preço Unitário. 
Os serviços serão prestados na forma de execução indireta, na modalidade de empreitada por preço 
unitário, e serão remunerados na fonna de taxa de administração, calculada, sob a forma de 
percentual, sobre o valor total dos serviços efetivamente prestados e das peças de repo~ição 
efetivamente fornecidas pelas empresas credenciadas no período de vigência do contrato. Tal 
escolha se funda no fato de os serviços a serem prestados e as peças a serem fornecidas pod~rem, 
por sua natureza, ser realizados em quantidade e poderem ser mensurados por unidades de medida 
(unidades de serviço prestado ou de peça fornecida, conforme o caso), em atendimento ao disposto 
no art. 50, da Lei 9.794/99. É dizer, a liquidação das despesas contemplará a medição unitãrla de 
cada serviço efetivamente prestado, bem como a identificação de cada peça efetivamente fornecida, 
além da respectiva taxa de administração calculada, sob a forma ae percentual, sobre o valor•total 
de tais serviços e peças . 

1.8. Somente os itens 25 e 26 do presente certame serão objeto de disputa de lances, devel)dO o 
licitante, ao cadastrar sua proposta no comprasnet, atentar para o critério de julgamento da 
proposta específico de cada item, bem como os respectivos valores de referência (desconto mínimo, 
alíquota mãxima) estimados pela administração. 

1.9. Para fins de lances será adotado no sistema: "o percentual de desconto por item" e "menor 
valor por item". Para a contratação do serviço do único grupo do certame, levando em considel)lção 
o critério de julgamento da licitação o "maior percentual de desconto", o desconto dos itens de 1 a 
24 será aquele pré-fixado neste Termo de Referência, 11/Õ (ilfü,pgi': ~~ntO), devendo assim, o licitante 
ofertar em sua proposta de preços os lances idênticos àqueles que constam na tabela de estimativa 
e quantidades a serem contratadas. Ou seja, na prática, para os itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 
09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24 possuem lances fixados pela Administração 
Pública de :l"/4L(ull1; por ce;iii\ó) e devem ser seguidos por todos os licitantes. Assim sendo, quaisquer 
propostas ofertadas para os itens supracitados, cujos percentuais sejam apresentados divergentes 
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daqueles indicados neste termo, sucessivamente, serão alvo de desclassificação no certame, 
portanto, concito-vos que mantenham inalterados os percentuais ora sugeridos pela Administração 
durante a fase de lances, sob pena da perda de negócios. 

1.10. O Item 25 referem-se à taxa administrativa primária ·mediante a qual a contratadá será 
remunerada pela prestação do serviço de GESTÃO .COMPARTILHADA DE FROTA. A, taxa 
administrativa é um percentual (alíquota) que incide sobre o somatório dos serviços prestados: e das 
peças, acessórios e demais materiais fornecidos pelas rede credenciada (base de cálculo). 

1.11. O item 25 (taxa administrativa primária) foi convertida de percentagem para valor mon'etãrio 
para efeito de lances. Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável da taxa adminis~rativa 
apurada pela área técnica a partir da pesquisa de preços no Painel de Preços é de 1,25%, essa 
alíquota foi convertida para R$ 1,25 (um real e vinte e cinco centavos) para efeito de lances no 
pregão eletrônico. 

' 1.12. O item 26 referem-se à taxa administrativa secundária cobrada em porcentagem pela 
empresa de Gestão Compartilhada de Frota, pela execução dos serviços ou fornecimento de peças 
as empresas quarteirizadas. 

1.13. O item 26 (taxa administrativa sec1Jnd~;-ia) foi convertida de percentagem para :valor 
monetário para efeito de lances. Assim, considerando que a alíquota máxima aceitável da taxa 
administrativa secundária apurada pela área técnica a pa1tir da pesquisa de preços de mercado é de 
9,33%, essa alíquota foi convertida para R$ 9,33 (nove reais e trinta e três centavos) para efeito de 
lances no pregão eletrônico. 

1.14. Qualquer dúvida técnica quanto às especificações técnicas contidas neste Temio de 
Referência devem ser encaminhadas à Área Técnica de,;te órgão, qual seja a Companhia de 
Engenharia de Equipamentos e Manutenção - CEEM, através do email (sam7bec@qmail.com). 

. ' 
1.15. Para fim de análise da El(ClUSIVIDADE DE F'ARTICIPAÇÃO de microempresas '(ME), 
empresas de pequeno porte (EPP), microempreendedores individuais (MEi) e aquelas a ela 
equiparadas de que trata a Lei Complementar 123/2006, art. 48, inc:iso I e Decreto n. 8.538, de ·2015, 
art. 6º, verifica-se que o valor estimado para o grupo é su0,~rior a R$ S0.000,00 (oitenta mil ~ais). 
Assim, o presente certame destina-se à AMPLA P.l\l~TIC!Pil.ÇÃO. 

' 1.16. No presente certame, hã restrições ao parcelamento do objeto, como reunião de itens em 
grupos, não concessão de cota reservada para ME/EPP. vedação ao parcelamento dos itens em 
lotes. As justificativas encontram-se pormenorizadas em tóoico flspecífic:o dos Estudos Téc'nicos 
Preliminares, 

1.17. O objeto da referida c<tntrataçil.o se cnrac,Hiw r.om11 .~tiviclado de custeio de acordo com a 
Portaria MPOG n• 249, de 13 ele julho de 2012, tod,ivia, sa/110 melhor juízo, tal Portaria foi revogada 
pela Portaria Nº 1.948, de 7 de imarço de 2022. 

:!. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇil,O DA NECE~;SfQADE Ili'. CONYr{ATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contrataç;io e de seus quantitativJs encontra-se po1menorizada em tópico 
específico dos Estudos lécnicos Preliminares, apêndi~ deste re.:;,o de Referência. · 

2.2. o objeto da contralaçflo eBtá p,:-.-isto no Plano e 0 Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

1) IP DFD 27.l2023 
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2.3, O obJeto ,Ja contratação <j--5fá piev,sto rio Plano de CJnl1ataÇÕt1s Anual 202', confom1a r.onst3 da,;, info1rraÇÕes. LiUs1cdl- deste termo dtl' referência. 

2.4. Por se tratar de contratação de servi,os comuns, nr, inciso XIII do art. 6' da Lei n• LEI N' 
14.133, DE 1' DE ABRIL DE 2021, o certame licilatório s~ á realizaclo ,•elo füstema de Registro de 
Preços (SRP), por moio da modalidade Pregã,), ei,1 sua fG:,n.i s,lc1r5nica, pelo tipo "maior desconto" 
por grupo, ern confonniclade com a IE>i mencionad.~ e justifica-se: 

2.4.1. a opção de ,itili.:ar o .Sist,!ma de• Registre de Prei;oi justilica-so nas hipóteses contidas nos 
incisos 1, H e IV, do art. :1•, do DECRETO Nº 1 'l ,46:?, DE 31 [!E MAl!ÇO OI: 2023, segundo a demanda 
do 7° Batalhão de Eng,mharia de Construção a, sat,er: 

2.4.1.1.1 - quando, pelas caracteristic;Js :lc oLj ~t~, h01.,vu .. ,ce3cidad i clE! contratações permanentes 
ou frequentes; 

2.4.1.2.11 • quando for conve!liente " aq1'fsição de bem, cJm prnvisf:o de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunemdos por unidadp d~ medida .~crr,o c,uantidade de horas de serviço, 
postos de trabalho ou em regime de tarefa; e 

2.4.1.3. V - quando, pela natur~za d~ ,,b;1Hc•, r Jc ~,,:· pet:-r_.J·11 ~: .: ;!!r,ir !)it· ~ ;amentc o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

2.4.2. A modalidade de licitaç~o nri! e:z :orh;c;! nb:: $.5 :. 'Jr!:-•l" ~ ~:c~o-r .:•.:J:rióa:1e ao processo, como 
também amplia o Lmfverso do,; poienci;.i:s l!c!t:in~-=:s. ~ ::.~ :f. r":::,dc, ~1tter:de-se que o interesse 
público será mais satisfato~ian12n~.e illun:!idD mediunte a adoção dpssa modalidade. 

2.4.3. A licitação pek~ sist~rn.:: \J0 ;-:?gistp:, dt-: _o:e,J•:•f v.: ..... JJ:-..::. ,, ,:;,,nt.·ataçãc do(s) serviço(s) de 
GESTÃO COMPARTlLHJ\DA OE FROTAS de forma contim ada wnf,>rme estipulado no objeto da 
licitação, haja vista no decorrer do período dP. viqéncia da n1a de <eg•stm de preços esta ug contar 
com a descentralizaçãoJ!'ª-.recursos financeiros ora disponitili2ad.os ao longo do exercício vigente. 

2.4.4. A utilização <IV pregãr. p,:,, ;,:.;1F C•!etrC,11,:a ;:mm '?F.$T.l\O COMPAR1"1LHADA DE FROTAS 
para o fornecimento de peças, suprimentos P. ace!;sório~ t••rn trazido derradeiramente benefícios e 
vantagens para a Administraç-••o PúMica Através do uso desta ferramenta incentiva-se à realização 
de licitações com vistas ao melhor aproveitamento dos recurs,os disponíveis no mercado e a 
ampliação da competitivicla<Je som pe,d. oa '-~o,·,tm,a :lc1 .'"''';a:~. iiG,c• '"º"ª• porque o Pregão já é 
comprovadamente um prccedir.,ento niab ágii ~: 4J1 lã.vOtt-:;1. ~ \.Vi~ipe·t:·;ão entre os licitantes . 

3. DESCRIÇÃO DA SOI-\IÇÃO (;()\lO IJM -o')() '°'-11Jíl:o~~.~l)O o c:r.:-t o nr V!DA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução ~orno .im toco enconua-sa ~cr,.11e,1urizaJa em topico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apê1dlce desla TErrm, ae r~e~er,:r-~in. 

4. REQUISITOS DA COf~TRA'íAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. Além dos critéric1:;; de sLf>ter:tahiliiac1':': evr.-nt1m r1>emc m~·;ncjos ..,a ·J~sr.:riçi)o do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes mquish.os 1UE! :::e r::it;:•1:J1"1 no •::•.!i:1 r!:-1:c:~~ e' •"f~ :-.c=:1rnt~ções Sustentáveis: 

4.1.1. PARA O F:)f;'JJtC.IIVi:.11:"(O úf: 1../\illl'AiJA;:, Pi«f<A siATORA.S E EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA; 
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4.1.1.1. "Só será admitida a oferta de lâmpada fluorescente compacta com reator integrado à 
base que possua a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia - ENCE, nos termos da Portaria 
INMETRO nº 17, de 14 de janeiro de 2022, que aprova os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade - RAC do produto e trata da etiquetagem compu!sória." 

4.1.1.2. "Para a lâmpada fluorescente compacta com reator integrado à base, cabe registro no 
INMETRO, considerando a Portaria nº 258, de 6 de ·agosto de 2020, ou substitutiva, bem como a 
apresentação de Selo de identificação da conformidade nos termos da Portaria nº 17, de 14 de 
janeiro de 2022." 

4.1.2. PARA O FORNECIMENTO DE PNEUS PARA VIATURAS E EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA; 

4.1.2.1. "Só será a.dmttida a oferta de pneu qi,e possua a Etiqueta Nacional de Conservação 
de Energia- ENCE". 

4.1.3. PARA O ,FORNECIMENTO DE BATERIAS PARA VIATURAS E EQUIPAMENTOS DE 
ENGENHARIA; 

4.1.3.1. "Não são permitidas, à contratada, formas inadequadas de destinação final das pilhas 
e baterias usadas originárias da c,~ntratação, nos termos do artigo 22 da Resolução CONAMA nº 
401, de 04/11/2003, tais como": 

4.1.3.2. a) "lançamento a céu aberto, tan!.o nm J:reas urbanas como rurais, ou em aterro não 
licenciado"; 

4.1.3.3. b) "queima a céu aberto ou ln,.ineração em instalações e equipamentos não 
licenciados"; 

4.1.3.4. c) "lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, 
poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, rmles de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou 
redes de eletricidade ou telefor.e, mesmo que abandonadas-, ou em áreas sujeitas à inundação." 

4.1.3.5. "A contratada deverá providenciar o adequad_o recolhimento das pilhas e baterias 
originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, 
responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa 
IBAMA nº 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso li, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6º da Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, e 
legislação correlata." 

4.1.3.6. "Obse'f';ação: I\Jo que se refere ás baterias, é possível à Administração estabelecer a 
obrigação contratual de que as novas contratadas/revendedoras sejam obrigadas a realizar a 
logística reversa das baterias decorrentes de r.ontratos anteriores, desde que se constate que 
essa seja uma praxe do mercado e que não haverá restrição à competitividade no certame. Nesse 
caso, inserir a seguinte disposição": 

4.1.3.7. "A contratada deverá providenciar o adequado recolhimento das baterias 
descartadas, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador, responsável pela 
destinação ambiéntalmente, adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 
03/09/2012, conforme artigo 33, inciso li. da Léi nº 12.305, de 201 O - Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, artigos 4º e 6º da Resolução CONAMA n' 401, de 04/11/200a, e legislação correlata". 

4.1.3.8. "Só será admitida ll ofert& de pilhas e baterias cuja composição respeite os limites 
máximos de chumbo, cãdmio e mercúrio adrniti<:tos na Resolução CONAMA nº 401, de 04/11/2008, 
para cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por 

Câmara Nacional de Modelos de Li ~Ha;tie-s e C:ir.ira!os da ,:;onsu:tcria -<:wu. 01. União 
Atualização: dezembro/2023 
Termo de Referência contralaçãc de, Su1ri.,.oo - Lic:la,?Gv • l~lodnlll p&1 .. c.1.,.:Jf,,, f:ret1(.lll,m1 
Aprovado pela Secreta;a de Gestão. 
lcentidade visual pela Secretaria de Goitão (vasão d,~zembro/1022) 

i'ágina 9124 



• 

• 

laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA nº 08, de 
03/09/2012." 

4.1.4. PARA O FORNECIMENTO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES PARA VIATURAS E 
EQUIPAMENTOS DE ENGENHARIA; 

4.1.4.1. "Nos termos Cio artigo 33, inciso IV, da Lei n• 12.305/2010 - Política Nacional de 
Resíduos Sólidos " Resolução CONAMA riº 3,;2; de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o 
recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da 
contratação, bem como de seus resíduof> e embalagens, obedecendo aos seguintes 
procedimentos: 

4.1.4.2. a} recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes 
adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o meio ambiente, e adotar as 
medidas necessárias para evitar que venha · a ser misturado com produtos químicos, 
combustíveis, solventes, água e outras substânc}as que inviabili2em sua reciclagem, conforme 
artigo 18, incisos I e li, da Resolução CONAMA r." ~62, de 23/06/2005, e legislação correlata; 

4.1.4.3. b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através 
de empresa coletora devidamente autorizada e 1icenciada pelos órgãos competentes, ou entregá­
lo diretamente a um revendedor de óleo lul>rifi~ante acabado no atacado ou no varejo, que tem 
obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forr.cia segura, para fins de sua destinação final 
ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso Ili e§ 2º, da Resolução CONAMA nº 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata; 

4.1.4.4. c) exclusivamente quando se tratar de óleo luprificante usado ou contaminado não 
reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo 
órgão ambiental competente, conforme arti!Jo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA nº 362, de 
23/06/2005, e legislação correlata;" 

4.1.4.5. "a) Só será a<imil:da a oferta de óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2° 
Resolução n• 804, de 2019) que esteja previamente registrado na ANP; 

4.1.4.6. b) Só sE<:á õ.11ml1ida a ofer,a ri~ óleo lubrificante (que se enquadre no art. 2º 
Resolução n• 804, de 20'. O) de fabric<l 1te •Ju im· ,,,rtador q11,. esteja regularmente autorizado pela 
ANP para o exerck.io d·= SlU't at.1,ridade; 

4.1.4.7. e) Só será admi'idõ. a oferta de óleo lutirificanta (que se enquadre no art. 2º Resolução 
nº 804, de 2019) que possm, rótulo com infom1~1,õe5 em Fngua portuguesa, discriminadas no art. 
12 da Resolução nº 804, de 2019, da ANP, que ussegurem ao consumidor indicações mínimas e 
inequívocas sobre a natureza, a-s características e a aplicação do produto; 

4.1.4.8. d) Só i;E,1·á ,,cimi'tiaa a o'.'erta de óleos lubrificantes para motores (relacionados no art. 
2º da Resolução r.• 804, de 2019, da ANP), classificados segundo os níveis de desempenho de 
uma ou mais das entidades citadas no art. 13 da mesma Resolução; e) Não será aceita a oferta de 
produto que se enquadre ern uma das vedações contidas no art. 15 da Resolução nº 804, de 2019 
da ANP." 

4.2. ~la pteseW :ontrataç:}o se- .. -:..~~~t~~~.,i(<il-~~••1tl ~,l-, 1:11.HttO~~ c;gm -s J stifi:at- a& ~,ntidas RQS !ict,,ld,Qs 
TiG1·o;s P1•l"~l'JÍHU8B ( ) 
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4.3.1. 

4.3.2. 

4.3.3. 

01 o:1gónda do C?rta 1e roHdarir'1·tclq 

Subcontratação 

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.6. i iHlmilida a bC9Rlfi bçle f A:-i- 1 Se ll~Jk, nu ssg ÍR~Jt CiRdi~ 

4.6.1. 

4.6.2. 

É ndah a sJbc:rntrataçào--cof:lf)l~ 011 ,;la parcela principnl do chjn:rro da c;ntFataç'io a ql'al ccRsiste ein:+-4, 

~tllçiofica'imlt1d11. [parcela ~ annlfüla!prcnn~1al} 

4. 7, O ecnti:at.11 Qfaroeo ma ar Rt4alllaF'RoRUl de& rnrns 'l 'º sorlc a 

Garantia da contratação 

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação dos mtigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas raz.ões constantes do Estudo Técnico Pre'iminar. 

fiJ 

4.9. 

4.10. 

4.11. 

4.12. 

~a.oot'lte:ab:193ode q 10 t.fabm.o.o~a-l.e~~J..PefGaruualê eon119Qes dewntas 112c clã1111rtac do mrtratn 

o garí'Rtlii n;,1s mada'idadir t·11ç:lc e I mwa Mnc~Fla1 dwrorâ ser iJFOG1;a0a-. R'1 até 10 iias :::tele apõe a aasinst rra dv ;0>1tratc 

Vistoria 

4.13. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

4.14. 
asneg uadc ao i<Tt1;1rcssndc o dlreito 11 ~131 n,:5c d ••istcrm prbr·, ai;:crnpsrbado por ne ~ 1g•o•••<•oaa=--•'"'•rd>•e-•••9":n•d•aC>S..•<>aCfr.-,ima,<<•••• ->hooora•sSé•s-...>hocr•a••-

4.15. 

4.16. 

s,rãc IÍ'lipor'bTz dos 16'1112 8 horá(g dhiFURl95 ilQS nlorOE6?10S UF'l t t' _-, il 

doçumwh O'lpildidr.> pul.i ompFOlia »P'j:ro nnda e n l:l8bilitaçãs pai:a a roarzavio ga • 'staF1a. 

4.16.1. 

4.16.2. 

~r wa,;rac lnGtniveiee sc~to.;;a}-

(lne't:lr o t::w irstnrçfies cetro ,rfsto1a) 

4.17, case ro llilnle c~e per nao ra,n-,. a rrtortl, dB"•orá pi:estar declaw;,;ac %:Fm?I assa,urda polo rc !;?RSÔ'<OI tócnico do rcí:tate acer;a do oonhec m to pli fii dali 

e 1·,.eu, p,;Jharnfa I d t .11:l>f'io. 

4.18, o rãa FOal.ai;:ãc da• lcttirla p~e i!Odorj omlrsar postoi:lores ale3açQoc de desoonhecimento das inctaklçõe& dír4aas ou 1m;iuoc·rnonhs de qr al&~uer drtall:lr dos 
lc?ai1 >li preitíiyl dgr li P 1~ \ h ~PGo 0 DR!;oatart r 1mi10& ãn I dos se ·v 1 v :n""''~"6i. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objern seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da e~ecução do objeto: 03 (três) dias após a assinatura do contrato. 011 ~• ,.,.,,, •• 

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etai;,as, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: Encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, aµêndice deste Termo de Referência. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: Encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.1.4. Etapa..........QaÁadQ.Ja pai:tir rr, /apéscorrt~ 

Local e horário da prestação dos ser11ii;os 

5.2. Os serviços serão prestados no seguint9 erdareço; Avenida das Nações Unidas, Nr 2100, 
Estação Experimental, Rio Branco -AC, CEP - 69913-093 . 

5.3. Os serviç,os serão prestaclos no seguinte horário: 24 horas por dia. 

Rotinas a serem cumpridas 

5.4. A execução contratual observará as rotinas no r:TP. 

5.5. Encontra-se pormenorizada em tol)ico especiiico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 
deste Termo de Referência. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.6, Para a perfeita execl1ção do$ serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios neGessários. nas quantidades esc.imadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

5.6.1. Encontra-se pormenoril!llda em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo ~e Referencia. 

5.6.2. !-,,....J; 

5.6.3 . ( •. ....j. 

Informações relevantes para o dimensionamentr> da proposta 

5.7. A demanda do 6rgã0 tem como base as seguintes características: 

5.7.1. Será exigida da contratada a prestação de serviço continuado de GESTÃO 
COMPARTILHADA DE FROTA mediante fornecimento de Sistema web de gestão, e 
credenciamento de rede especializada em MANUTENÇÃO VEICULAR (serviços mecânicos e 
fornecimento de peçc1s de rnpo,;;11;.ã.0, a,;or.s6ri,:is, implementos, ferramentas e insumos 
veiculares) de equipamentos de engenharia e veículos das linhas pesada e leve mediante 
fornecimento de Sistema web de gestão, visando a atender às necessidades da frota oficial do 7º 
Batalhão de Engenh21ria de Construção (7° BEC), po! um paríodo de 12 (doze) meses, prorrogável 
de acordo com a Lei 14.133 de 2021. · 
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5.7.2. O presente certame contempla a chamada "quarteirização", é dizer, a empresa 
gestora declarada vencedora do pregão (a Contratada/Gestora/Credenciadora, ou seja, a 
"terceirizada") deverá apresentar uma rede de empresas credenciadas (Rede Credenciada), bem 
como fornecer um sistema web (software) para cotação online de preços junto à Rede 
Credenciada. As Credenciadas ("quarteirizadas") é que prestarão o serviço de manutenção 
veicular ao órgão Corrtratante. 

Especificação da garantia do 5erviço (art. 40, §1º, inciso Ili, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078 de 11 de 
setembro de 1990 (Cé,digo de Defesa do Consumidor). 

LJ q:;9~0,, CORtidg? paltir do prf1<1eiro dia ('til i'lbtilq'IG1t8 à 

Procedimentos de transi,;ão e finalização do cont.-ato 

Ot pro;ec'~~dotrrnc:çãc Pl~d~ cmfra';g~.i.~~a d;cccg i1tes obpas [ ]" 

00-

b. Não serão necessanos procedimentos de tran);ição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O ccntrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada pane responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do ccntrato, o cronograma de 
execução será prorrogffioo auhm1aticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As ccmunicações rntre e órgão ou entidaa,; e;, eontratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal fonmalid~de, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou en1idacie poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do ccntrato ou instrumento ,,quivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empre,a contratada para reu1iãü inic.ia' para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá infonmações acerc, das obriJaçi.íes contratuais., dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentn~ outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará iormalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

6.7. A Contratada devr,rá manter preposto da e'.'11,:>resa no local da execução do objeto durante o período 
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6.8. A Contratante poderá recusar,· desde que justificadamente, à indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
peíos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.1 O. O fiscal técnico do contraio acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no historico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art 117, §1° e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, li); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ,Ju irreguiaridEde, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execu,ão do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n• 11.246, de 
2022, art. 22, Ili); 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de· medidas e:ue u!trapmsem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n• 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V); 

6.15. O fiscal técnico d•: contra1o comunicará ao !Jes'.·ir do coíllrato, em tempo hábil, o término do contraio 
sob sua responsabilidadél, ~om vistas à te npE·stiva renovação ou à prormgação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, 'v_ij). 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo cio contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanha:-~, o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, so1icitando- quaisqL er documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, 1 e li, do Decreto nº 1 ', .246, de :?.02,:). 

• 6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competêPcia; (C, ecreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.18. Além do dispos\v acima, a fiscalização co,.! ·ot,ml ob~de,:;erá às seguintes rotinas: 

6.18.1. !,..J 

Gestor do Contrato 

6.19. O gestor do contrnto coo,denará a atualizaçI,o do prodesso de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos o~- regk. tros f<1rmais dn <:··,i1::1 1ção no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serv ço, do registro de ocora·e~cias, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, ar!. 21, IV). 
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6.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados peleis fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do c,ontrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246, de 2022, art. 21, li). 

6.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habimação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anelará os problemas que obstem o fluxo nomnal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos .eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, Ili). 

6.22. O gestor do contm:o emitirá documento corr.pcobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações asstimicas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, 11 ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 202'., ou pelo agente ou peio setor com competência para tal, confomne o caso. 
(Decreto nº 11.246, de, 2022. art. 21, X) . 

6.24. O gestor do contmto deveni e'aborar relató1io final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das ativida:!es da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.25, O gestor do contrato •:ieve•"á enviar 9 clucurnentaçiio pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos proCE,dirr.entos ele liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do cont·ato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizarti o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme previsto no Armxo XXX, l)U outro instrumenlo substituto para aferição da qualidade da prestação 
dos serviços OU o dispo.§to neste ttem. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 
sem prejuizo das san,ões C3lcÍ'1eis, ca$J s,, constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não prrJdttzir os i ;>suliados. acord1:1<1os, 

7.1.1.2. deixar de, ·,xecutar, ou não executar com a qualidade ml~ima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e cecu'sos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualid11,je ou quantidaae rmerior à demandada. 

7.2. A utilização do IIIIR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviçoi:. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Para fim; •le af-~riç~o 1nra fins !le r.agarnento, além da cotação online às empresas 
credenciadas, o Ftscat do contrato bem como a Administração, quando for o caso realizará uma 
ampla pesquisa de p "€ ços pe:riédicn ptJr intermé :iio de OS {três) licitantes locais e/ou regionais do 
ramo do objeto da 1;:itação, a fim de certifiGar i;e O$ valc,res praticados estão de acordo com o 
mercado local. 

7.3.2. 1--,.J; 
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7.3.3. f.-l, 

Do recebimento 

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ·07 (sete) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunieflção de cobrança oriunda do 
~,ontratado com a comprov:,ção da prestação dos servi<:,os a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do coritrat,.; n;a!izaré o re.:ubimcn!o provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento da., exigéncü;s de caráter técnico. (A11. 22, X. Decreto nº 11.246, 
de 2022). 

7.7. O fiscal administrativo do ccrtratc· real!zará o r,crbimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprnve o r,urnp!imer,to das exi[1•~nc·as de caráter administrativo. (Art. 23. X. Decreto 
!1º 11.246, de 2022) . 

7.8. O fiscal setorial do co,1trnto, :1uanéo hJ'JVL•r, ,·•,3iiz,;rá o rncebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

7.9. Para efetto de rec;eh;mento provi:;ório. a'.l fi.;a: dê Ja,:la período de faturamento, o f15cal técnico do 
contrato irá apurar o m,~lledo das av11l:a1;ões ,1a c:,ecução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualida1Je da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento •Je vaipres a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encamint,ado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocor!ido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último: 

7.9.2. O Contrataco fie-, o!Jrigado a rep<!rnr, corrigir, mmover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo c,u em pa:i,,, o ot1etc· em que se ve!ificarem vícics, defeitos ou incorreções 
resultantes da exec:u,;ilo ou ·nat,·riais ernpre·gados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de se,viços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recellirnento Provi;6rio. 

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da iíltima e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as even\uais oencênc'as que possi rn vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art.119 e/e art.14C da __ ei n" 141:)3,de 202í) 

7.9.4. O rece.,imento 1:-ro·,isório tarnbé111 ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à ,rntniga dos ~lan~ais e lns!n.,çõ-~s exigíveis .. 

7.9.5. Os serviçm, pé,d6rãc: ser rejeitmks, nc todo ou ~m parte, quando em desacordo com as 
especificações con~tnnl,s r.este Ta:n,,; Ô<' Rll''erê11cia ~ na prop,:;sta, serr, prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

7.10. Quando a fiscai:::11;110 for exercid, per ~,r. únicc, se:viclor, o Tenno Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a cor1 :l. ~~o fj.::en.:& ctas :>con,~:1citH.; no e.--:ecução do contrato, em relação à fiscalização 

técnica e administrativa e d-,mais documentc,s que julgu nAcessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento clefinilivo. 

7.11. Os serviços serão r,·cebidos cjefinilivamente no prazo de 30 {trinta) dias, contados do recebimento 
provisó!io, por servidor ou comissiso designada pela autoridade competente, após a verificação da 
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qualidade e quantidade do serviço e C•)nsequente aJeitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicc, administrativo 
e setorial, quando houver, no cu:nprimento de obngações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execuçêo contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, conforme regulamento (aIt 21, VIII, Der:reto nº 11.246, de 2022). 

7.11.2. Realizara análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçao e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA. por escrito, as respectivas correções; 

7.11.3. Em[ir r,,rr,10 Detalt,,,jo pEIra eféiio dE ,ecebirnento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios ,i dcr:umentações apresentE1das e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que erriia a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiseE,:izaç.J0. 

7.11.5. Enviar a :tocumentaç:ãc, r:e1tine,1:e ao setor de contratos para a formalização dos 

• procedimentos de liqs'dLção o:· paJ9me~tc, no 1alor ái•rc,nsionado pela fiscalização e gestão. 

• 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o t•,cr do art. 143 ria Lei nº ,'•1.1?,3, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fisca! no que pertine à parce:P incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo cl; rncc,bim•ãnlo ,: :o:0 cri e .ql ;n\G pe~•!ente, a soiução. pelo contratado, de 
inconsistências verificada, na execução co objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimentc prcvisér:.) Ou defin:livo ~ão e.:cIuirá a responsabi'idade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem ,i respohs;;bilidade ético-pro-issional pnla perfeita execução do contrato, 

Liquidação 

7.15. Recebida a Notii Fi,;r;al cu c),Jr;urnent~ d•= mbrança equi,alente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §2° da 
Instrução Normativa SEqgg1ME nº 7;>120),_?_., 

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à 'l'letade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso li do art. i5 da Lei n' 14_133,jle 2021 

7.17. Para fins de liquiêaç:ã•õ, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos r,eo?&sários e ess3nciais ac, doc.umento, tais como: 

7.17.1. 

7,17.2. 

7.17.3. 

7.17.4. 

7,17.5. 

7.17.6. 

o prazo de 11alidade; 

a data da erniss~o: 

os dados d.; contrato e do órgão ccntra:ante; 

o períodc, n~pe::-J·.to óe at.scução cio cc·ntra:io; 

o va!or e pé:1Jar: e 

eventual clc:;taque do valor de retenções trioutárias cabíveis. 
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• 

7.18. Havendo erro na a~resentaçiio da Nota Fiscaliratura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da 
despesa, esta ficará sobrestada até que 0· c,Jntratado providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regulartdade fiscal, constatada por meio de consul1a oro-fine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
refendo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou•à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.20. A Administração d,,ver3 ,•ealizar rnnsulta a•:. s:c;1.:= para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas 110 edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA~• 3. DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.21. Constatando-se, ;unto ao SICAF, a sttuação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito para que, no prazo de 5 (cinc.o) dias úteis, regularize sua situaçâo ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O rrazo poderá ser pr,mogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.22. Não havendo reuu.ariza,;:ão 0u ,.ando a oefes8 considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos rns~-onsáveis pela fiscalização da regularidade fisGal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à exi~:tência de pa!Jam,,nto a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necess.lrios 01;;~ gar:,mir :i recebirrento de seus créditos. 

7.23. Persistindo a irregularidade, o Gontratante dP,verá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do pr-1eesso ~drT'inistrnt vo cor-:espx,dente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.24. Havendo a efetiv:;: 1~xec1.:~ãr; do (,bj~!t0, JS p:.1garnentos serão reali2:ados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do n:,nt:ato, Ga$O o contra!adr. não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.25. O pagamento s2·i ,,fetuado no ;Jra:w m.1i:,imo de até dez: dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa. conforme seção ante-rior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

7.26. No caso de atrnrn pelo ::ontrat,,rte, e,,. ·,a!ores devido5 ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o ter110 final do pmzo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA ,J1, com,ção monetária. 

• Forma de pagamento 

7.27. O pagamento ser.l realizado atravé~ c1e crdem bancária, para crédito em banco. agência e conta 
corrente indicados pelo com ratado. 

7.28. Será consideradq data do pa;iamenlo o dia em que constar como emitida a ordem bancália para 
pagamento. 

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retemçãJ tributária previsi:a na legislação aplicável. 

7.29.1. lndependP-nf,!:!rrerte ao p.}rcantual .1e Ti,..,;,1to i:,serido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quanco da rea'ização cio p1192mer,to, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.30. O contratado regularmente optante pelo Sir.ipler: Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a rEr1rnçb:o tributflria •~tiéH,lc, ai:.; impos~o:; e contribuições abrangidos por aquele 
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regime. No entanto, o p,;gamento ficará :;ondicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de quH faz jüs ao tratarnemo t1ibutá1io favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Amo<-tpaç!io do pagam"'ilto 

7.32. 0-~oR\n,tild? omitirá ,aulK~,~~~1H• pno ·e ·1u~aof ~FH~~ 11nt ·pa9ic do pegan:1&RtQ de '1$ ~ alor por oiMneo)1 tão lcgc 
:1ncltlir cond'cicr:antci D'" &aja ars1n;idQ...~1-rn :!e ··nr · t'1 l ,o,a, pr 1;.rch • e ~ r t • '• ;, o n e ,. e Mlmt:,te :rfn• 111 o P"S?~onto a~ 

7.33.1. 

7.33.2. 

7.34.1. 

7.34.2. O rtcr «11u,.~;.fl"'-~~1..:i"110,;ip&M~i~~1rla..tl; contrato sará atntiwdo monXarlarnonte pela ,rarlaç'lo acumn!acta do 

(ospacwcar o frcttco da roo""l'o;a, 41,0tlat:t!Ra, ser adcM1c}, 01,1 c1rtro irG\t'l q1u ><rlla a sut1stJn1l 10, 1as11a a ;,ara elo paga~1111ito da artar;1pav:to alé a data da -• 7.35. A liq11klar,:ln CCQH9ré de -~,GG---C=~~~~~~~~ 

• 

7.36. D '"''" •~""" po<• ,.•~----..._; ... ; k. •oe~ aaa jo m,•·• '1"4o--. ( ,,,, 011 ,ta f • 1 011 1,,,. 011 < • """ -7.37, A 8At1Jr.~al;?o d pag?'l 1,t,.-J,;,~,........,...,~......._~~~~-- ~I 1ai Q9 fo: <f" ap, - a t9~lar )lltç~~• Ela paruola soRtriitu 1 a~ u 

~ornleapmfo 

7.38. O pag,.merl:u ~a ,mte t1m &&til cor d si:: Rlnle 11 torn;Hh das sog ·moe p,r. •ldências polo G9P~;>la4cG 

7.38.1. 

7.38.2. prestação da ~Mia-.aaw anal r1ç mcd21id~e tra'a e art 961? \ oi i:1º 1 ~ ,::n til 2m, no nrconb aJ de % 

Cessão de crédito 

7.40. É admitida a cei,sib liduciária de e1ire1tos cr,,,iit1cios co:n instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos pre,~stos na lnstruç~o Normativa SEGES/ME n' 53, de 8 de julho de 2020, 
conforme as regras deste praserte tó:;iico 

7.40.1. As cesséies de crédito não abran,gidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n• 53, de 
8 de julho de 2020 depanc!erão de prévia apr<•vação do contratante • 

7.41, A eficácia da ces.,;ã: de cr€d~o n\",J ,1trar:g"1d:is peia l%1rução Normativa SEGES/ME n• 53, de 8 de 
julho de 2020, em rel2ç~'1) :) ~dr"li;1i~;+raç:ão, 1~~á \!D'Yfü;ionad:~ i.1 celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

7.42. Sem prejuízo do ·egular atend rr.ento e:., Jl-r!gação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilit1.çJo ;(>i parte ,10 ccr,ln'.,•:r, ;:i·."~r.•e), a Gc:ebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos paGam~ntor. r,,spectivos também se condic;onam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário, tem como à certif,cação 1e e ue o cess-onário não se encontra impedido de licitar 
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou in:liretamer.te, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429. de 1992, nos termos do 
FarecerJL-01. de 18 de ~-,ai,) .:'e ,02.c" 

7.43. O crédito a ser pago à cessionária é exatar.1ent,, aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objete, c<Jr.uatuai, ieStJndo :;t:,so:u,an,e;,t8 incálurnes todas as defesas e exceções ao 
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• 

• 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direfo comum ·aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contré1tos administrativos, inélu_i_ndo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagame·,to pela efetiva comé•rovaç1io do fato gerador, quando for o caso, e o 
desconto de multas, glo1.as e prejuízos causados à Ac1minis\ração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 
DE JULHO DE 2020 e Anex0$) 

7.44, A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado. 

8. FORMA E CRITÉ1;:1os DE SELEÇÃO 1)0 FORIIEGEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julg_amento da pr,~po:.;ta 

&.1. O fornecedor s•,•!·á selec1on~do per meio dB realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, se,~ a torrna ELETRÔNICA. cor.1 odoção do critério de julgamento maior desconto 
por grupo. 

Regime de execução 

8.2 . O regime de exernç,io de, cor.trato será por Pre,;o Unitário. 

Exigências de habilitaç!w 

8.3. Para fins de haJiln.aç.ão, deve:á o licitante cJmp ·ovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: t,idula de idE.ntidade (RGj ou riocurnento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identi'iGaçãc- em todo o te1Titório n,,cional; 

8.5. Empresário ind.:-.illua.1: •'1SCJ'i(',iíc PG Regi,t-,_, P,,tilico d8 Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microempreend>edllr individ•Jal • MEi: Ce,~ificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEl 1 cuja aceita·;fü, 1k-aní concicioflada à 1,crificação da autenticidade no sítio 
htlps://www.gov.br/e rnp; E! :g~ -e Ti I eooc~ ,l-:-Jr ,et:ipr E.É.Uile:k,r, 

8.7. Sociedade errpH•s,\r:c•. ,;oçic,dn,Je ·irT:·!3rJ õ '-'' i;.,,,,2odl - ScU ou sociedade identificada como 
empresa individual de re,pc,1sabilidacle limitada - EIREU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de f:mrresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de docume11tCl comprm,atório de seu., administradores; 

8.8. Sociedade em;m;si1ria estrange,ra: ~o-trnia :J« :wtorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da Un,ão E: arquivada n, Junta Cwnercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será ,:onsiderada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.0 TI, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simple-is: insc~;ç.'-k r..1o :;1~0 CC·::"2'.:tL:ti•Jo no Rt•gi!itro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada ne ciocurnenlo cc mprobatório de seus ad'l'linistradores; 

8.10. Filial, sucursal m.t ,19dnda d~ s<•ciE1df1de sin1i}l-0s ou ~n,presâria: insor!ção do ato constitutivo ela 

filial, sucursal ou agênc,a ,Ja sc:.iedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no ''lE:Qistro Público de Empmsas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
o~de tem sede a matriz 
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8.11. Sociedade coopE,rativn: ata de t ,ndaçiío e' ~ststuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente aquivado na Junta Comercial eu inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do mgistro de que tra-!a o art. 107 da Lei ri• 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12, A1c de auto<IZ?iih1 J:iilf&-G-e~llk•""~~ ........... ,.....,.,.....f.a;ifiGQ1 a alr d-àr çgqt:ataGe & jiita à aat<.raDçã11J, mp 1·1 par .... {s p rifca Q l,lfi!!w 

:nmpatonhj roe terrice: ri art d1 ( Jill:I~~--

8.13. Os documentos apresenta(los deverão estl!r acompanhados de todas as alterações ou da 
' consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social ~ trabaihi:sta 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional áe Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFhJ), r,,re, ante " todos os crédito~ tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqoeles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' 
1.751, de 02 de outubro oe 2014, do Secretário ,Ja Receita Federal do Brasii e da Procuradora-Geral da 

• Fazenda Nacional. 

• 

8.16. Prova de regula·,daje com o Fundo de Ga·ant,a do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.17. Prova de inexH;:,/11~i'.'l àr.> r'.ébitos :,~8d,r:,p!1dc.s perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidfo negati,,a ou po:;~iva mm rfei:o (:e negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis d: ·,·iaba1t,o, npro·,aca p,e!c Decreto-Lei n' 5.452. de 1 • de maio de 1943; 

8.18. Prova de insc1iç,lo no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo 
ao domicílio ou sede <1,, fomer.odo1·, p-,,füente ao !ISll ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

8.19. Prova de regui<,•~e ,1(, co,r, l Fnz,,nda E,~:r-1""!,'0isf,ital (,u Municipal/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, rel<itiv.1 b.' ~t .idade er11 cu10 çi,:tircício cont:-ata vw concorre; 

8.20. Caso o fomec-e1lfJr seja oon~iderado iser,lr. dc5 ftiiJl''.ns Sstadual/Dístrital ou Municipal/Distrital 
relacionados ao objeto ,;orli:ilor.l, dCovH:11;1J:·,11:rov:.r '.,,1 ,::011ú;ç,§,, mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva c,1 !IP.LI dcmir.llio ou sede. ou ou·ra equivalente, na forma da lei. 

8.21. O fornecedor m1 :. uii:lra,10 cc rn;i n-ic:,J~nr. 1<'0w '•: or 'nd1,id•:BI c;ue pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferencE:lo 1in,·,i:;1% 1.a l.Gi ::'.c•:np::o::1e11ar n. 12:, d; 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuinles estedual e mw,icipal. 

Qualificação Econõmicc-l'inance,ra 

8.22. certidão negaliv'.! oe insolvência civil expedida oelo distrjbuidor do domicílio ou sede do licitante, 
e.aso se trate de pessoa 1'F..1ca, aeSde que aamluoa a sua pamclpaçáo na licitação (art. 5°, inciso li, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME n• 116, de 2U21) ou de sociedade simples; 

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo dis,tribuidor da sede de fornecedor - Lei n' 14.133, de 
2021. art. 69, Cãput, incisu 1), 

8.24. Balanço patrimonial demonstreção de cesal1a<lc, cte exe·cic:io e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exerc1c.}Js sc.ciais, como1Jvar;du: 

8.24.1. 
1 (um); 

inàices c;e, l.•Qu1dez Geral (I_G), Liquide;: Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
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• 

• 

8.24.2, As empce:ias c·iadas no GY.erc1c10 nnanceiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilita1;f10 e poder.ão sub!ltituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.24.3. Os documentos referidos acima limit.sr-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída ha menos de 2 (dois) anos. 

8.24.4. Os doc~mentos referidos 11cima deve,rão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do B·a.;il par~ trapsmissá~ d8 E~c-:turnção C,,'.,tábil Digital - ECD ao Sped. 

8.25. Caso a empresa li:itanto ap1ese~te resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Sol ,ü 1cia 30r.;,I (SG) e Liquidez Co!Tente (LC), será exigido para fins de habilitação 
Ç-)J)itl! rr!n!r s: Q!f..j~~.:)..liW\})49- ,~ ~,;w;>..;~~_r;.,-~t-¾<~ ~~'.).;'1--~~-f,•ak,F-<9H.~~-Bfa~S" fl:OflASP'iJ 

8.26. As empresas criadas no exercício f•nance roda licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os clemonstrativos co,itábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 

8.27. O atendimento dos indiées econômicos pn,vistos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitant<, tomou conh!!cim,nto de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento da~ ot, ·igdç6es obje-:o da licitação; 

8.29. A declaração acirm pod~•.\\ ser sul)1;tituícla por cleclmaçã,, forrn.iJ assinada pelo responsável técnico 
do licitante acerca do conhecimento pleno das con,jições e peculiaridades da contratação. 

8.30. Registro ou inscr·ç!iç, da empresa 11, entidade profission,il competente ......... (escrever por extenso, 
se o caso), em plena vaiicl<1de: 

8.30.1. Socicd,1{i~s emprns,árias estrang,iiras atenderão à exigência por meio da 
apresentação, no ,11,n,enlJ e::, m:,.i,wtura. (,e, ,:,w~rr'to, cl;i solicitação de registro perante a 
entidade profissionaü 1;ornpr,ier•t;u no E;ra:s!L 

a.31. Comprovação d11 .ii:,tid,k i-" ,, .. 1 ,,>,ecuçá) ,,.,,, s,:-1•;9-, :1,. co:nplexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superi,:,: :om , olijetc ,iesta :.ontratação. ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de c.,,r'i:W,:; ou atESiaclos r,01· oes:;oas jurídicas de direito público ou privado, ou 
regularmente emltido(s.) nehi conselhJ pr0~ssional competente. quando for o caso. 

8.31.1. Para fi:q da G~Hnp 'Jt'Jç; .. ~~ t"l:.i qua trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos ,rnecutado!, com 11s seguint<ls características mínimas: 

8.31.2. Será adrni1·•da, ol'ra fins- "" co-norc.v~çã,:, de 11uanfüativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferen>t~s atestados e"e,;utadns d<1 forma r.oncomitante. 

8.31.3. Os atest,tdos de capacidade técnica rodnrão ser apr-esentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 

8.31.4. O licitantt· disponililizará todas a:; inlorma.ções necessanas à comprovação da 
legitimidade dos u1m,:udo 1

;_ aprn~:E. :tf.!r,:b ·:;u:'.1,?i1t) !.rnlir;jtEHlo pela Administração, cópia do 
contrato que deu s -i)On':t ,? corit•3i;.!i..;P11 .~~{!•nprr• atuul da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros do,:t,1rnsntos. 

8.31.5. Prova :1,, :1t~n1Hmento a,os requisitos ........ , previstos ha lei ............ : 
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8.32. Caso admitica 11 part:cipaçâo ,1e r.oop~;at:wi>, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.32.1. A relac;ão cios cc,operados que at&ndern aos requisitos técnicos exigidos para a contratação 
e que executarão o contrato, cem as respec!ivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 
domiciliados na localidade da sede da coope·ativ.,, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, 
inciso I e 42, §§2° a 6° ela Lei n. 5 764, dn 1971: 

8.32.2. A declaraçlo de ri,gularidade de sluação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um 
dos cooperados indir.;;dos; 

8.32.3. A comprovaçi\o do capital social p:opc,·•~ion~I ,io númerc de cooperados necessários à 
prestação do serviço; 

8.32.4. O regi~trc previslo nê Lei n. :.764, de 1871, art. 107; 

8.32.5. A cornprn111çao de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contr&to, 

8.32.6. Os segL4tJt.,s documentos para a ,~omprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; bJ estatuto soeis! com a ata da 8Ssemblei~, qua o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos :o,,p,,:Bc10s,. t:o 1, a at, cl~ ,.1 ;5,, ·,10 P.1,1; d) ed~ais de convocação das três últimas 
assembleias gerais 8;d -~orei, 1ári<1s; E>) : 0ês re,Jistros de oreuença dos cooperados que executarão o 
contrato em asserr.blE·ias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a coopemtíva a contrntar o olJjeto da licitação; e 

8.32.7. A última aulitorin contáb:l--n,1,;nce::a d•l cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou urna ::leclé,raç1'o, sob as penas clu lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador 

9. ESTIMATIVAS [J(J.\JJ.\LOft DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimad,:• total d,, :ontrat3çêo é de R.:i, 13.296.504,37 (treze milhões, duzentos e noventa e 
seis mil, quinhentos e e uat::, rnai~; e t !:ita e sotE cerdav·JE.;. 

>!JI 

9.3. 

9.4. A estimativa de cc·st:, l,wnu e n C:<íl3'd1'rnçfio e rsro env,l,ido r,3 contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, cx•nforme espec,ficiido na matriz de riscc• constante do Contrato 

9.5. Em caso de lic,.;1çio para ~'.eg1$tr0 de P•·eçi:,,;, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eHmtual r3dvção cios p1eços prati:ados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das otn.G r:::! dcf~ se:, 1íç0r rsJitt".Jt10;, r~e!: s0gu.:1~es situações: 

9.5.1. em caso t!u fcrça. rr:t~ior, cas,J furtuitc, ou fa1:o i:Jo príncipa ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou pte'lfniveit; de '!on:,ec uências incal.cu!ávuis, t{UO inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, no; term:lS éo disp:isto na alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei n• 
14.133, de 2021; 

9.5.2. em c0"7c Ci: c."1a;.~.:, .1~f•r:11;~<"· ,:,, -~-;:::jr,;:::.r- ,~1;; quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniêncía de dist10s!,;ões legais 1 com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
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9.5.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
lndice previsto para a contratação; ou 

9.5.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contrataçã~ Gorrerão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

10.1.1. A contratação ""'' atendida pela segulrte delação: 

1) GestãoAJridade:; 

II) Fonte de Recursos:; 

III) Programa de Trabalho:; 

IV) Elemento de Despesa ; 

V) Plano lnterro: . 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. mediante apostilamento. 

Rio Brunco, AC, 09 de maio de 2024 . 
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MINISTÉRIO DA0 0EFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2• Opt E 
7• BAYALHÃ<> DE ENGEHHARIA PE'.CONSTR\IÇÂO 

BATAI..HÃO BARÃO DO R[O BRANCO 

TERMO l.li: cNCii~AMENTO DE VOLUME 

~ 
Fls. 

Ao quinto dia elo mé-s rlP iuntio rio aro de 2024, procedo ao encerramento d.este 
volume nº 01 do processo 11°  contendo 182 (Cento e oitenta e duas) 
folh@, abrindo-se em seg·uida o volume n° 02, 




